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E ditorial

Esta 14.ª edição celebra os quatro anos da Revista Justiça Fiscal, que coincide com a semana 
Nacional da Justiça Fiscal. uma e outra são duas “marcas” importantes do siNPROFaZ, criadas 
e implementadas em 2009, na gestão do Presidente João carlos souto.

a Revista Justiça Fiscal tem propiciado a divulgação das atividades dos Procuradores da Fazenda 
Nacional, bem como debatido temas de interesse da sociedade, tornando-se um valioso meio de 
comunicação de questões jurídicas, das atividades da advocacia Pública Federal e temas outros que 
guardam relação com o interesse da sociedade, demonstrando, assim, o acerto da sua criação e 
desenvolvimento.

entre os temas relevantes que o congresso Nacional terá que enfrentar em 2013 destaca-se o 
Marco civil da internet. a matéria da RJF destaca seus contornos polêmicos e seu objetivo – res-
guardar a liberdade e democracia do acesso e utilização da internet contra as práticas de mercado, 
preocupação externada pelo relator, deputado alessandro Molon (Pt/RJ).

a construção de uma advocacia Pública forte e conforme os desígnios constitucionais é objeto 
de diversas abordagens, entre as quais a campanha do siNPROFaZ em prol de uma advocacia de 
estado, a mobilização contra o sucateamento da advocacia-Geral da união, o confronto ao PlP 
n.º 205/12, as súmulas editadas pela comissão Nacional da advocacia Pública e a entrevista com 
o Procurador-Geral do ceará, o PFN Fernando Oliveira. as críticas contra o modelo de advocacia 
implementado na aGu foram reforçadas após a divulgação da operação Porto seguro, demons-
trando que os motivos ensejadores da campanha “Fora adams”, lançada pelo siNPROFaZ, devem 
integrar esse debate.

'H� WRGD� IRUPD�� R� 3DUODPHQWR� HVWi� DWHQWR� jV� MXVWLÀFDWLYDV� TXH� UHIHUHQGDP�DV� SURSRVWDV� GR�
siNPROFaZ e de toda a advocacia Pública, uma vez que a Pec 452/09, que propõe ampla reforma 
no modelo estrutural da aGu, foi aprovada por unanimidade na ccJ, assim como o PlP n.º 205/12 
tem sido muito criticado por diversos parlamentares.

a RJF também alerta para o consumo responsável como uma solução para nosso crescimento 
econômico sustentável, garantia preservada no art. 170, incisos iii e vi, c/c o art. 225, da consti-
tuição Federal.

a cobertura do 12.º encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional demonstra a im-
portância de se fortalecer a aGu e a PGFN como órgãos responsáveis pelo combate à sonegação 
e à corrupção, além de ressaltar as lutas da carreira.

esportes, turismo, crônica sobre Dona canô, posse do ex-PFN Marcus abraham como Desem-
bargador do tRF da 2.ª Região e dos novos conselheiros da Ordem completam esta 14.ª edição. 

$QR�QRYR��SHUVHYHUDQoD�UHQRYDGD��DÀQDO��´$�SHUVLVWrQFLD�p�R�PHQRU�FDPLQKR�GR�r[LWR�µ��&KDUOHV�
chaplin)

Allan Titonelli Nunes
Presidente do SINPROFAZ

Ano novo, perseverança renovada
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A Associação Nacional dos 
Procuradores de Estado realizou 
seu 38.º Congresso nos dias 16 a 
���GH�RXWXEUR�~OWLPR��QD�FLGDGH�
paranaense de Foz do Iguaçu. O 
presidente do SINPROFAZ partici-
pou do painel que debateu sobre o 
Novo Código de Processo Civil. Na 
RSLQLmR�GH�$OODQ�7LWRQHOOL��́ R�&RQ-
gresso da ANAPE permitiu discutir 
os rumos que a Advocacia Pública 
deve tomar. A defesa do erário exi-
JH� R� DSHUIHLoRDPHQWR� FRWLGLDQR��
SUHFLSXDPHQWH��QRUWHDQGR�DV�DWLYL-
dades para que o Estado promova 
XPD�ERD�JRYHUQDQoD��SUHVHUYH�D�
legalidade e a constitucionalidade 
GRV�DWRV�DGPLQLVWUDWLYRV��UHVSHLWH�
os princípios constitucionais admi-
QLVWUDWLYRV��HQWUH�RXWURV�GHYHUHVµ�

A divulgação das atividades rea-
OL]DGDV�SHOD�$GYRFDFLD�3~EOLFD��VH-
JXQGR�R�SUHVLGHQWH�GR�6,1352)$=��
´p� GH� IXQGDPHQWDO� LPSRUWkQFLD�
para demonstrar que as prerro-
gativas defendidas não são um 
ÀP�HP�VL�PHVPDV��PDV�REMHWLYDP�
preservar o estado democrático 
de direito. O fortalecimento da 

Notas

Presidente do SINPROFAZ participou
dos Congressos da ANAPE e ANPM

Advocacia Pública contribuirá para 
o aperfeiçoamento cada vez maior 
das instituições democráticas e ga-
rantirá a preservação do equilíbrio 
HQWUH� RV� 3RGHUHV�� FRQIRUPH� FRQ-
VDJUD�D�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO��DR�
incluir a Advocacia Pública entre 
DV�)XQo}HV�(VVHQFLDLV�j�-XVWLoDµ�

ANPM
1R�GLD����GH�QRYHPEUR�~OWLPR��

Allan Titonelli compôs a mesa de 

abertura do IX Congresso Nacio-
nal dos Procuradores Municipais 
�IRWR���UHDOL]DGR�QR�5LR�GH�-DQHLUR��
1DV�VXDV�FRQVLGHUDo}HV��R�SUHVL-
dente do SINPROFAZ ressaltou a 
necessidade de haver prerrogati-
vas para que as Funções Essenciais 
à Justiça sejam exercidas com 
LQGHSHQGrQFLD�� ´(� HVVDV� SUHUUR-
JDWLYDV�QmR�VmR�GD�FDUUHLUD��VmR�
SUHUURJDWLYDV�GD�VRFLHGDGH��GR�FL-
GDGmRµ��GHVWDFRX�$OODQ�7LWRQHOOL. �
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Tão logo foram divulgados na 
imprensa os fatos a respeito 
GD�2SHUDomR� 3RUWR� 6HJXUR��

GHÁDJUDGD� SHOD� 3ROtFLD� )HGHUDO��
R� 6,1352)$=�GLYXOJRX� QRWD�� QR�
GLD����GH�QRYHPEUR��HP�DSRLR�jV�
LQYHVWLJDo}HV��IXQGDPHQWDLV�SDUD�
o esclarecimento das denúncias.

O Sindicato reforçou que os 
desdobramentos da operação 
deixam claro ser imprescindível 
a preservação da Advocacia-
-Geral da União como órgão 
responsável pela defesa do 
Estado brasileiro e dos valores 
GHPRFUiWLFRV��FRQIRUPH�SUHFRQL-
]D�D�&RQVWLWXLomR��TXH�D�LQFOXLX�
entre as Funções Essenciais à 
-XVWLoD�� HYLWDQGR�VH�� GHVVD� IRU-
PD�� TXDOTXHU� SRVVLELOLGDGH� GH�
SROLWL]DomR�GR�yUJmR�� SRU�PHLR�
do loteamento dos cargos em 
comissão e da implementação 
de uma Advocacia de Governo.
1D�DYDOLDomR�GR�6,1352)$=��

para que a defesa da União seja 
exercida conforme os valores re-
SXEOLFDQRV��VHP�QHQKXP�WLSR�GH�
LQÁXrQFLD�RX�SUHVVmR��p�LPSUHV-
cindível a preservação da exclusi-
vidade das funções da Advocacia 
Pública Federal aos membros das 
FDUUHLUDV�GD�$*8��EHP�FRPR�D�
garantia do exercício das ativi-
dades de seus integrantes com 
independência técnica.
(VVDV� JDUDQWLDV�� GH� DFRUGR�

FRP�R�6LQGLFDWR��VmR�UHFRQKHFLGDV�
pela OAB Federal como decor-
rentes do texto Constitucional e 
estão explicitadas nas súmulas 1 
e 2 aprovadas recentemente pela 
Comissão Nacional da Advocacia 
3~EOLFD�� GHYHQGR� VHU� WRWDOPHQWH�
incorporadas ao PLP n.º 205/12 
�SURMHWR�GH�DOWHUDomR�GD�/HL�&RP-

Operacao Porto Seguro/Fora Adams

SINPROFAZ promoveu ampla mobilização em 
defesa da AGU como Advocacia de Estado

SOHPHQWDU�GD�$*8���2�PRPHQWR��
DYDOLD�R�6,1352)$=��GHYH� VHUYLU�
SDUD�SURIXQGD�UHÁH[mR�H�GHEDWH�
D� UHVSHLWR�GR� WHPD��REMHWLYDQGR��
DVVLP�� FRQWULEXLU� SDUD�R�DSHUIHL-
çoamento do Estado brasileiro e 
para a preservação da instituição.

Movimento Fora Adams na AGU  
1R�GLD����GH�QRYHPEUR��SUR-

curadores da Fazenda Nacional 
uniram-se às demais carreiras da 
Advocacia-Geral da União para 
protestar contra o atual momento 
político da instituição. Em frente 
DR�SUpGLR�GD�$*8�� IRL� UHDOL]DGD�
uma grande mobilização com 
SDQÁHWDJHP�H�FDUUR�GH�VRP��GH-
monstrando o inconformismo dos 
SURÀVVLRQDLV�FRP�R�GHVHPSHQKR�
da cúpula em detrimento de uma 
verdadeira Advocacia de Estado.
3DUD��$OODQ�7LWRQHOOL��SUHVLGHQWH�

GR� 6,1352)$=�� D� GHIODJUDomR�
da Operação Porto Seguro e a 
concepção de uma Advocacia de 
*RYHUQR�� GLVVRFLDGD� GR� DQVHLR�
GDV�FDUUHLUDV��WRUQDP�LQVXVWHQWiYHO�

a permanência do AGU Luís Inácio 
Adams. Ele lembrou que a insa-
tisfação é anterior aos episódios 
revelados na Operação Porto Se-
JXUR��H�GHVWDFRX�TXH�WRGRV�RV�IDWRV�
são uma consequência natural de 
uma Advocacia Pública enfraque-
cida em suas prerrogativas.
´3HGLPRV�TXH�D�3UHVLGHQWD�'LO-

PD�DIDVWH�R�$GDPV��TXH�QmR�WHP�
FRQGLo}HV� GH� FKHÀDU� D� $*8�QD�
medida em que não tem legitimi-
GDGH�GH�QHQKXP�GH�YRFrVµ��GLVVH�
Titonelli em discurso aos presentes. 
O presidente lembrou que não é 
de hoje que as carreiras pedem 
PHOKRULD�GH�HVWUXWXUD��FULDomR�GH�
uma carreira de apoio e nomea-
ção de aprovados em concursos 
para completar os quadros.
´7RGR� HVVH� PRYLPHQWR� GHX�

UHÁH[R� QHVWH� PRPHQWR�� 9LPRV�
como a advocacia de governo 
p� QHIDVWDµ�� DSRQWRX� 7LWRQHOOL��
reforçando a necessidade de 
independência técnica dos Ad-
vogados Públicos em relação a 
seus superiores hierárquicos e da 

integrantes da carreira protestam em frente ao prédio da aGu: Fora adams



6 -DQHLUR�������

2�6,1352)$=�SURPRYHX�SDQÁHWDJHP�
H�DERUGDJHQV�D�GHSXWDGRV�H�VHQDGRUHV��
com o objetivo de reforçar no Congresso 
Nacional o pedido para substituição do 
Advogado-Geral da União e contra os 
termos do PLP n.º 205/12. A campanha 
em defesa da AGU continuará sendo uma 
das prioridades do Sindicato até que as 
reivindicações em pauta sejam atendidas.

Operacao Porto Seguro/Fora Adams

Campanha é 
reforçada no 
Congresso Nacional

garantia de exclusividade de atu-
ação de concursados para evitar 
VLWXDo}HV�FRPR�DV�ÁDJUDGDV�QD�
Operação Porto Seguro.
3UHVHQWH�HP�SHVR��D�LPSUHQVD�

nacional também pôde conhecer 
um pouco mais sobre a campanha 
)RUD� $GDPV�� ODQoDGD� GH� IRUPD�
pioneira pelo SINPROFAZ. Desde 
HQWmR��D�HQWLGDGH�YHP�DSRQWDQGR�
o distanciamento da cúpula da 
AGU de sua base e a deturpação 
GR�VHQWLGR�GH�$GYRFDFLD�3~EOLFD��
que deve atender ao Estado e à 
VRFLHGDGH�� H� QmR� DRV� LQWHUHVVHV�
de governo.

Repercussão na mídia
De forma positiva para a cam-

SDQKD�)RUD�$GDPV�� UHSHUFXWLUDP�
D�QRWtFLD�DFHUFD�GD�PDQLIHVWDomR��
GHQWUH�RXWURV��RV�VHJXLQWHV�YHtFXORV�
GH�FRPXQLFDomR��9DORU�(FRQ{PLFR��
O Povo, Portal JB, Portal terra, Re-
vista veja, Folha de s.Paulo, uOl 
Notícias, Portal G1 e Band/uOl. 
Todos deram destaque à campa-
nha promovida pelo SINPROFAZ 
H�j�DÀUPDomR�GH�$OODQ�7LWRQHOOL�QR�
sentido de que o titular da AGU 
deve ser imediatamente substituído. 

A matéria do valor econômico 
destacou que as entidades da 

Advocacia Pública reclamam há 
tempos da gestão de Luís Inácio 
$GDPV��́ 4XHVWLRQDP�D�GHVWLQDomR�
de cargos importantes a servidores 
GH� FRQÀDQoD� H� DSRQWDP� TXH� D�
FDUUHLUD�HVWi�VXFDWHDGDµ��

Já o jornalista Reinaldo Aze-
YHGR�� FROXQLVWD� GD�Revista veja, 
SXEOLFRX�QRWD�VRE�R�WtWXOR��́ 3RU�TXH�
a lógica e o bom senso impõem 
que Luís Inácio Adams se demita 
RX�VHMD�GHPLWLGRµ�

Os problemas na AGU tam-
bém foram objeto de reportagem 
da Revista congresso Nacional��
distribuída a todos os deputados 
e senadores. A revista publicou 
artigo de autoria do presidente do 
SINPROFAZ e uma reportagem es-
pecial apontando os equívocos do 
3/3���������SULQFLSDOPHQWH�QR�TXH�
GL]�UHVSHLWR�j�IDOWD�GH�SUHUURJDWLYDV��
politização do órgão e eliminação 
da independência técnica dos Ad-
vogados Públicos Federais.

Na matéria há destaque ainda 
para a presença constante do 
6LQGLFDWR�QD�&kPDUD��DERUGDQGR�
os deputados para informá-los 
VREUH�RV�ULVFRV�TXH�R�3/3������QR�
VHX�IRUPDWR�RULJLQDO��SRGH�WUD]HU�
à preservação de uma AGU que 
atue como Advocacia de Estado. �
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ainda como parte da mobilização em defesa da 
aGu, no dia 5 de dezembro o sindicato divulgou carta à 
Nação Brasileira na qual avalia as medidas anunciadas 
pela cúpula da advocacia-Geral da união com o intuito 
de sanear os desvios denunciados pela Operação Porto 
seguro – suspensão dos efeitos de atos administrativos 
assinados pelo adjunto José Weber de Holanda, instau-
ração de Grupo de trabalho destinado a reavaliar os 
pareceres de interesse dos indiciados pela Polícia Federal 
e outras medidas paliativas.
´&RPR�GH�SUD[H�QD�DWXDO�$GPLQLVWUDomR�GD�$*8��WRGDV�

as medidas divulgadas passam longe do alvo perseguido. 
O motivo é um só: não foi sequer mencionada a semente 
TXH�Gi�RULJHP�DR� WUiÀFR�GH� LQÁXrQFLD�GHQXQFLDGR�QD�
Operação Porto Seguro. São os critérios para a nomeação 
GRV�RFXSDQWHV�GRV�PLOKDUHV�GH�FDUJRV�GH�FRQÀDQoD�LQVH-
ridos na estrutura da máquina administrativa que devem 
ser objeto de máxima objetividade e transparência.
´6H�R�$GYRJDGR�*HUDO�GD�8QLmR�SUHWHQGHVVH�PHVPR�

ID]HU�XP�¶SHQWH�ÀQR·�QRV�SDUHFHUHV�HPLWLGRV�SHOR�JUX-
SR�LQYHVWLJDGR��FRPR�GLYXOJDGR�SHOR�SUySULR�0LQLVWUR�
HP�HQWUHYLVWD�UHFHQWH��D�SULPHLUD�SURYLGrQFLD�GHYHULD�
ser a divulgação de lista com os nomes de TODOS os 
FRQVXOWRUHV�QRPHDGRV�SDUD�FDUJRV�GH�FRQÀDQoD��HP�
WRGRV�RV�PLQLVWpULRV��QD�$GPLQLVWUDomR�,QGLUHWD�H�QDV�
agências reguladoras.

$́LQGD�PDLV�SDWULyWLFR�VHULD�VHX�DWR�VH�GLYXOJDVVH��
DR�ODGR�GR�QRPH�GR�FRQVXOWRU�QRPHDGR��VXD�WUDMHWyULD�
SURÀVVLRQDO�H�DV�FDUDFWHUtVWLFDV�TXH�R�TXDOLÀFDUDP�DR�
cargo para o qual foi livremente nomeado.
´,PHQVXUiYHO�SRGHULD�VHU�D�FRQWULEXLomR�GR�$GYRJD-

do-Geral da União se esclarecesse ao Brasil que todas 
DV�SROtWLFDV�S~EOLFDV��HP� WRGDV�DV�iUHDV�GH�JRYHUQR��
bem como sua consequente execução por meio de 
FRQWUDWRV�H� OLFLWDo}HV��SDVVDP�SHOD�DQiOLVH�SUpYLD�GH�
legalidade dos consultores lotados nos ministérios ou 
órgãos executantes.

´3DUHFH�LQWXLWLYD�D�QRomR�GH�TXH�FRQVXOWRUHV�QRPH-
ados sem critério devem favores ao padrinho que os 
contemplou. De nada adianta o ‘rígido’ controle dos 
pareceres se os principais pareceristas são fruto do 
ORWHDPHQWR�GR�(VWDGR�H�GR�ÀVLRORJLVPR�QD�GLVWULEXLomR�
dos DAS e conselhos de empresas com participação 
do Estado.
´2�PDLV�UHFHQWH�HVFkQGDOR�HVWDPSDGR�HP�WRGRV�RV�

jornais a vilipendiar o nome da Instituição AGU impõe a 
GLVFXVVmR��HPERUD�WDUGLD��GRV�FULWpULRV�SDUD�D�FULDomR�H�
R�SURYLPHQWR�GH�FDUJRV�GH�OLYUH�QRPHDomR��,VVR��SRUTXH�
R�HSLFHQWUR�GD�FULVH�p�R�JDELQHWH�GR�0LQLVWUR�GD�$*8��H�
os Advogados Públicos Federais estão insatisfeitos com 
os desmandos e com a perspectiva de aprofundamento 
da privatização da AGU.

$́�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�QmR�PDLV�DGPLWH�D�XWLOL]D-
omR�GRV�FRIUHV�S~EOLFRV�SDUD�FRQWUDWDU��VHP�FRQFXUVR��
DPLJRV��SDUHQWHV�RX�FROHJDV�GH�DJUHPLDomR�SDUWLGiULD��
4XH�RV�YHQWRV�GD�&RQVWLWXLomR�GH������UHIUHVTXHP�D�
memória do ministro Adams e permitam que o Con-
gresso Nacional e a Presidenta da República percebam 
R�DQDFURQLVPR�GR�3URMHWR�GH�/HL��3/3��Q��������GH�������
TXH��LQH[SOLFDYHOPHQWH��PDQWpP�R�QHIDVWR�VLVWHPD�GH�
SURYLPHQWR�GH�FDUJRV�GH�OLYUH�QRPHDomR��LQFOXVLYH�SDUD�
os conselhos de empresas estatais. Só a Administração 
3~EOLFD� SURÀVVLRQDO�� LQGHSHQGHQWH�� YDORUL]DGD� H� HV-
truturada pode combater os desvios descobertos pela 
Operação Porto Seguro.
´(�� FRHUHQWHPHQWH� FRP�R� DFLPD� H[SRVWR�� D� FDP-

panha do SINPROFAZ que pede a exoneração do 
Advogado-Geral da União representa o repúdio da 
Carreira de Procurador da Fazenda Nacional à opção 
do ministro Adams de gerir a AGU nos moldes de uma 
Advocacia de Governo em detrimento de uma Advocacia 
GH�(VWDGR��FRP�SUHMXt]RV�ÁDJUDQWHV�DR�(UiULR�µ

Diretoria do SINPROFAZ

Carta à Nação Brasileira

O Jornal valor econômico e 
o site de O Globo��GHQWUH�RXWURV�
YHtFXORV� GH� FRPXQLFDomR�� GH-
ram destaque à carta entregue 
à Presidenta Dilma no dia 12 de 
GH]HPEUR��YHMD�tQWHJUD�QD�SUy[L-
PD�SiJLQD���́ 'HVGH�DEULO��DV�HQ-
tidades promovem o movimento 

Fora Adams. O movimento ga-
nhou novo fôlego recentemente 
com as revelações da operação 
Porto Seguro da Polícia Federal 
envolvendo o advogado-geral 
DGMXQWR� -RVp� :HEHU� +RODQGD��
SUy[LPR�D�$GDPVµ��GL]�WUHFKR�GD�
matéria do valor, acrescentando 

que a principal reivindicação das 
entidades é a reformulação do 
3/3� ���������� TXH� SHUPLWH� R�
ingresso de não concursados na 
LQVWLWXLomR��́ 3DUD�DV�DVVRFLDo}HV��
isso enfraqueceria a atuação 
isenta dos advogados públicos 
IHGHUDLV�µ

Pedido de afastamento teve repercussão nacional
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([P���6U���3UHVLGHQWD�GD�5HS~EOLFD�GR�%UDVLO��'LOPD�9DQD�
Rousseff

Assunto: Comunicado da Advocacia Pública Federal

A Advocacia-Geral da União foi idealizada pelo cons-
WLWXLQWH�GH������FRPR�XP�GRV�LQVWUXPHQWRV�GH�FRQWUROH�GD�
MXULGLFLGDGH�GDV�Do}HV�GR�(VWDGR��D�ÀP�GH�DVVHJXUDU�D�SOHQD�
instalação de um Estado Democrático de Direito em nosso 
SDtV��$� LQVWLWXLomR��HQWUHWDQWR��Vy�IRL�HIHWLYDPHQWH� LQVWDODGD�
HP�������FRP�R�DGYHQWR�GD�/HL�&RPSOHPHQWDU�����TXH�RU-
ganizou minimamente o funcionamento dos serviços jurídicos 
da União.
'HVGH�TXH�IRL� LQVWDODGD��D�$*8�SDVVRX�D�HQIUHQWDU�XP�

SURFHVVR�GH�HVWUXWXUDomR�PDUFDGR�SRU�XPD�VpULH�GH�GLÀFXOGD-
GHV��GDV�PDLV�GLYHUVDV�QDWXUH]DV��e�FHUWR��FRQWXGR��TXH�HVVH�
SURFHVVR�IRL�SUHGRPLQDQWHPHQWH�SRVLWLYR��FDUDFWHUL]DGR�SRU�
DYDQoRV��RUD�WtPLGRV��RUD�PDLV�LQWHQVRV�
7HPRV�D�FRQYLFomR�GH�TXH��SRU�PHLR�GR�HVIRUoR�KHUF~OHR�

GH�VHXV�PHPEURV�H�VHUYLGRUHV��QmR�REVWDQWH�R�VXFDWHDPHQWR�
GR�yUJmR��FRP�IDOWD�GH�FDUUHLUD�GH�DSRLR��GHÀFLrQFLDV�HVWUX-
WXUDLV�H�GRV�VLVWHPDV�GH�LQIRUPiWLFD��IDOWD�GH�SURYLPHQWR�GH�
WRGR�R�TXDGUR�HIHWLYR��UHPXQHUDomR�H�SUHUURJDWLYDV�QmR�LVR-
Q{PLFDV�FRP�DV�GHPDLV�IXQo}HV�HVVHQFLDLV�j�-XVWLoD���D�$*8�
WHP�VH�GHVLQFXPELGR�GH�VHXV�{QXV�H�GHYHUHV�H�VH�ÀUPDGR��D�
FDGD�GLD�TXH�SDVVD��FRPR�XPD�LQVWLWXLomR�IXQGDPHQWDO�SDUD�
a realização da Justiça e para o funcionamento do Estado.
2FRUUH��SRUpP��TXH�WHP�DÁLJLGR�SURIXQGDPHQWH�D�PDLRULD�

GRV�$GYRJDGRV�3~EOLFRV�)HGHUDLV��Mi�Ki�FHUFD�GH���DQRV��D�JHVWmR�
GR�$GYRJDGR�*HUDO�GD�8QLmR��/XLV�,QiFLR�/XFHQD�$GDPV��TXH�
tem imprimido mais retrocessos do que avanços institucionais.
&RQIRUPH�UHLWHUDGDV�PDQLIHVWDo}HV�GDV�HQWLGDGHV��D�DWX-

al redação do projeto de reforma da Lei Orgânica da AGU 
�3/3�Q��������������HODERUDGD�SHOR�0LQLVWUR�$GDPV�FRP�D�
DMXGD�GH�-RVp�:HEHU�GH�+RODQGD��UHSUHVHQWD�QD�YHUGDGH�XP�
JUDQGH�UHWURFHVVR�j�$GYRFDFLD�3~EOLFD�)HGHUDO��QD�PHGLGD�
em que não assegura aos Advogados Públicos Federais as 
garantias e prerrogativas necessárias para o desempenho de 
XPD�$GYRFDFLD�GH�(VWDGR��PDV��DR�FRQWUiULR��DEUH�DLQGD�PDLV�
espaço para a ingerência de gestores públicos sobre questões 
WpFQLFDV��DR�SHUPLWLU�TXH�VHMDP�FRQVLGHUDGRV�PHPEURV�GD�
LQVWLWXLomR�SHVVRDV�HVWUDQKDV�DRV� VHXV�TXDGURV��QRPHDGDV�
sem concurso público.

O projeto prevê ainda a responsabilização de Advogados 
3~EOLFRV�)HGHUDLV�HP�FDVR�GH�´HUUR�JURVVHLURµ��FRQVLGHUDQGR�
este como a inobservância das hierarquias técnica e adminis-
WUDWLYD��HP�QtWLGR�GHVFRPSDVVR�FRP�D�DWLYLGDGH�GR�$GYRJDGR�
3~EOLFR��FXMD�LQGHSHQGrQFLD�WpFQLFD��HVVHQFLDO�SDUD�R�GHVHP-
SHQKR�GR�VHX�PLVWHU��p�UHVJXDUGDGD�SHOR�(VWDWXWR�GD�$GYRFDFLD�
H�SHOD�&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD��(P�VXPD��D�DXVrQFLD�GH�

reais avanços no projeto apenas maquia a intenção de esva-
ziar a missão constitucional da Advocacia-Geral da União.
4XDQWR�PDLV�SURÀVVLRQDOL]DGR��RUJDQL]DGR�H�HVWUXWXUDGR�

for o sistema de assessoramento jurídico da Administração 
3~EOLFD��PDLV�FUHGLELOLGDGH�H�VHJXUDQoD�MXUtGLFD�VH�DJUHJDUi�
às políticas públicas e ações administrativas.

A estruturação de uma Advocacia Pública com certo grau 
de autonomia no âmbito da União seria uma ferramenta única 
QD�SUHYHQomR�H�FRPEDWH�j�FRUUXSomR��Mi�TXH�ROKDUHV�WpFQLFRV��
compromissados com o interesse público e com a implemen-
WDomR�GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV�UtJLGDV��DWDFDULDP�R�PDO�HP�VHX�
nascedouro. Os membros da Advocacia Pública Federal estão 
GLVSRVWRV�D�HPSUHHQGHU�HVVD�OXWD��FRQWXGR��D�SROtWLFD�DGRWDGD�
pela cúpula da AGU caminha em sentido oposto.
2�DWXDO�$GYRJDGR�*HUDO�GD�8QLmR��HP�TXH�SHVH�VHU�PHP-

EUR�GD�FDUUHLUD�H�FRQKHFHGRU�GD�UHDOLGDGH�GD�LQVWLWXLomR��QmR�
observou quaisquer critérios para a ocupação de cargos co-
PLVVLRQDGRV�QD�LQVWLWXLomR��VHMD�SDUD�WUDPLWDomR�GH�SURFHVVRV��
ou mesmo para lotação e remoção de Advogados Públicos.

Causa-nos perplexidade essa política de esvaziamento da 
$*8��Mi�TXH�WDQWR�D�TXDGUD�KLVWyULFD��FRPR�R�SHUÀO�GH�JHVWmR�
GH�9RVVD�([FHOrQFLD��VmR�DPSODPHQWH�IDYRUiYHLV�j�FRQVROLGD-
omR�GH�XPD�$GYRFDFLD�3~EOLFD�SURÀVVLRQDO��LQGHSHQGHQWH�H�
voltada à defesa dos grandes interesses da Nação.

O mais recente escândalo estampado em todos os jornais 
D�YLOLSHQGLDU�R�QRPH�GD�,QVWLWXLomR�LPS}H�D�GLVFXVVmR��HPERUD�
WDUGLD��GRV�FULWpULRV�SDUD�D�FULDomR�H�SURYLPHQWR�GH�FDUJRV�
GH�OLYUH�QRPHDomR��,VVR��SRUTXH�R�HSLFHQWUR�GD�FULVH�p�R�JD-
binete do ministro da AGU e os Advogados Públicos Federais 
estão insatisfeitos com os desmandos e com a perspectiva de 
aprofundamento da privatização das suas funções.
&RHUHQWHPHQWH� FRP�R� DFLPD� H[SRVWR�� R� 6,1352)$=� H�

a UNAFE há muito repudiam a opção do Ministro Adams 
de gerir a AGU nos moldes de uma advocacia de governo 
HP�GHWULPHQWR�GH�XPD�DGYRFDFLD�GH�(VWDGR��FRP�SUHMXt]RV�
ÁDJUDQWHV�DR�(UiULR��DOHUWDQGR�TXH�D�VROXomR�SDUD�D�FULVH�GD�
$*8�H[LJH�XPD�UHÁH[mR�SURIXQGD�H�PXGDQoDV�HVWUXWXUDLV��
razão pela qual requerem a Vossa Excelência a substituição 
do Advogado-Geral da União e a adequação do projeto de 
UHIRUPD�GD�/2$*8��3/3�����������jV�UHDLV�QHFHVVLGDGHV�GD�
VRFLHGDGH�H�DR�SHUÀO�FRQVWLWXFLRQDO�GD�,QVWLWXLomR�

Certos de contar com o elevado espírito público de Vossa 
([FHOrQFLD��PHVPR�QRV�DVVXQWRV�PDLV�VHQVtYHLV��DSURYHLWDPRV�
para apresentar nossos votos de admiração e apreço.

Allan Titonelli Nunes
Presidente do Sinprofaz

Simone Fagá
Diretora-Geral da UNAFE

(P�FDUWD�DVVLQDGD�HP�FRQMXQWR�FRP�D�81$)(��R�6,1352)$=�UHTXHUHX�RÀFLDOPHQWH�j�3UHVLGHQWD�
Dilma Rousseff a substituição do advogado-Geral da união e a adequação do PlP 205/2012 às reais 
QHFHVVLGDGHV�GD�VRFLHGDGH�H�DR�SHUÀO�FRQVWLWXFLRQDO�GD�LQVWLWXLomR��2�GRFXPHQWR�IRL�SURWRFRODGR�QD�

Presidência da República no último dia 12 dezembro. veja a íntegra do ofício.

Carta à Presidenta Dilma Rousseff

Operacao Porto Seguro/Fora Adams



9-DQHLUR�������

De acordo com a proposição 
GR� 3RGHU� ([HFXWLYR�� WDP-
bém deverão ser garantidos 

D� QmR� VXVSHQVmR� GD� FRQH[mR��
salvo por falta de pagamento do 
serviço; a manutenção da qualida-
de contratada; e o direito de pedir 
a exclusão definitiva de dados 
pessoais fornecidos a determinado 
site depois de terminada a relação 
entre as partes. 

Outra novidade contida na 
SURSRVWD�� WDPEpP� FKDPDGD� GH�
&RQVWLWXLomR�GD�,QWHUQHW��p�D�SRVVL-
ELOLGDGH�GH�H[FOXVmR�WRWDO�GH�SHUÀV�
GDV�UHGHV�VRFLDLV��+RMH��VH�XP�XVX-
iULR�TXHU�GHL[DU�XPD�UHGH�VRFLDO��
os seus dados apenas deixam de 
VHU� S~EOLFRV��PDV� D� UHGH� VRFLDO�
SHUPDQHFH�FRP�D�JXDUGD�GHOHV��
o que passará a ser proibido caso 
o projeto seja aprovado. 

Mas está difícil os deputados 
chegarem a um consenso. Na 
tentativa de votação do dia 20 
GH� QRYHPEUR� ~OWLPR�� TXDQGR�RV�
parlamentares pró e contra o 
projeto de lei não conseguiram 
fechar um acordo e a sessão 
acabou encerrada por falta de 
TXRUXP�� R� SUHVLGHQWH� GD�&DVD��
GHSXWDGR�0DUFR�0DLD� �37�56���
PRVWURX�VH� LQGLJQDGR�� ´*RVWDULD�
de lembrar que esta é a quinta vez 
que estamos adiando a votação. 
Essa proposta vai entrar na lista 
das matérias que entendo que o 
SOHQiULR�QmR�TXHU�YRWDUµ�

I nternet

Marco Civil deve retornar à pauta 
da Câmara no início da legislatura

O Projeto de lei n.º 2.126/11, cuja votação passou por seguidos adiamentos 
em 2012, prevê que os cerca de 80 milhões de internautas brasileiros terão 
assegurado o direito à inviolabilidade da intimidade e da vida privada
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Quem também não está satis-
feito com a situação é o relator do 
3/�� GHSXWDGR� $OHVVDQGUR�0RORQ�
�37�5-���́ 0XLWRV�DUJXPHQWDP�TXH�D�
LQWHUQHW�QmR�SUHFLVD�GH�XPD�OHL��TXH�
ela deve se manter como está. No 
HQWDQWR��D�LQWHUQHW�FRPR�D�FRQKH-
cemos e queremos – livre e demo-
crática – encontra-se ameaçada por 
SUiWLFDV�GH�PHUFDGR��e�MXVWDPHQWH�
para proteger a sua navegação 
TXH�R�0DUFR�&LYLO�SUHFLVD�YLUDU�OHLµ��
DÀUPRX��R�SDUODPHQWDU�HP�DUWLJR�
publicado no jornal O Povo �&(���
no dia 6 de janeiro.

Três pilares
'H�DFRUGR�FRP�R�UHODWRU��R�3/�

é sustentado por três pilares. O 
primeiro deles é a polêmica neu-
tralidade da rede. Esse princípio 
HVWDEHOHFH�TXH�RV�FHUFD�GH�����PLO�
provedores do País devem tratar 
de forma isonômica os pacotes 
GH�GDGRV��VHP�GLVWLQomR�SRU�FRQ-
WH~GR��RULJHP�H�GHVWLQR�� VHUYLoR��
terminal ou aplicativo usado na 
FRPXQLFDomR�� $VVLP�� D� HPSUHVD�
GH�FRQH[mR�QmR�SRGHUi��SRU�PHLR�
GH�DFRUGRV�FRPHUFLDLV��SULYLOHJLDU�
o acesso a determinados endere-
ços em detrimento de outros. 
$OpP�GLVVR��VHP�D�QHXWUDOLGDGH�

GD�UHGH��VHJXQGR�0RORQ��RV�SUR-
vedores teriam o direito de criar 
pacotes com acessos a serviços 
predeterminados e cobrar preços 
GLIHUHQFLDGRV�� GH� DFRUGR� FRP�R�
FRQWH~GR� �XWLOL]DU� UHGHV� VRFLDLV��
enviar e receber e-mails�� EDL[DU�
P~VLFDV�� MRJRV� H� YtGHRV�� FRPR�
nas TVs por assinatura. De acordo 
FRP�R�UHODWRU��D�QHXWUDOLGDGH�LP-
pede que os provedores tenham a 
prerrogativa de analisar e discri-
minar o conteúdo acessado pelo 
FRQVXPLGRU��FRPSURPHWHQGR�VXD�
liberdade de escolha.
$LQGD�VREUH�HVVH�SRQWR��R�UHOD-

WRU�DÀUPRX��HP����GH�QRYHPEUR��
que a Câmara terá de decidir entre 

os interesses dos usuários e o in-
teresse comercial das provedoras 
GH� FRQH[mR�� D� TXHP� DWULEXLX� D�
pressão que tem levado aos cons-
tantes adiamentos da votação. E 
pediu empenho do Governo para 
acelerar a aprovação do PL.
´2�SURMHWR�p�GR�*RYHUQR�H�HOH�

precisa apoiar a proposta. A ideia 
da neutralidade é dele. Espero 
que o Governo jogue toda a força 
SDUD�DSURYDU�D�QHXWUDOLGDGH��SRU-
TXH��VH�HOD�QmR�IRU�DSURYDGD��VHUi�
uma derrota grande para o Brasil 
H�SDUD�R�*RYHUQRµ��GHFODURX��1R�
HQWDQWR�� DOJXQV� GHSXWDGRV� VmR�
contra a neutralidade e defenderam 
a possibilidade de o provedor dar 
SUHIHUrQFLD��QD�WUDQVPLVVmR�GH�GD-
GRV��SDUD�R�FOLHQWH�TXH�SDJDU�PDLV�

Outro aspecto fundamental do 
PL n.º 2.126/11 é o reforço da 
proteção aos dados dos usuários. 
O texto estabelece regras para 
garantir que a navegação vai ser 
mantida sob sigilo e só será viola-
da por determinação da Justiça. O 
GHSXWDGR�0RORQ�OHPEUD�TXH��DWX-
DOPHQWH�� HPSUHVDV� FRPHUFLDOL]DP�
dados de navegação de internautas 
EUDVLOHLURV�VHP�R�VHX�FRQKHFLPHQWR��
faturando bilhões de dólares às 
custas da privacidade alheia. De 
acordo com o previsto no projeto 

GH�OHL��SUiWLFDV�FRPR�HVVD�QmR�VHUmR�
PDLV� SHUPLWLGDV�� ´2V�SURYHGRUHV�
de conexão ficam impedidos de 
guardar os registros do que o usu-
ário acessa na web. Passa a ser um 
direito do usuário não ter seus dados 
de conexão e navegação entregues 
D�WHUFHLURV��VHP�TXH�HOH�FRQVLQWDµ��
explicou o relator em seu artigo.
2�WHUFHLUR�SLODU�GR�0DUFR�&LYLO��

H�GD�SUySULD�LQWHUQHW��p�D�OLEHUGDGH�
GH�H[SUHVVmR��2�SURMHWR� HVWLSXOD��
GH� DFRUGR� FRP�0RORQ�� TXH� XP�
site ou rede social só pode ser res-
ponsabilizado civilmente por dano 
causado por conteúdo postado 
SRU�WHUFHLURV�VH��PHVPR�GHSRLV�GH�
UHFHEHU�RUGHP�MXGLFLDO��QmR�UHWLUDU�
R�FRQWH~GR�REMHWR�GD�LQIUDomR��́ ,VWR�
evita o julgamento apressado que 
DFRQWHFH�DWXDOPHQWH��TXDQGR sites 
e redes sociais excluem conteúdo 
quase que imediatamente após 
VHUHP�QRWLÀFDGRV� SRU� XVXiULRV� H�
HQWLGDGHV��SRU�PHGR�GH�VHUHP�SUR-
FHVVDGRV��'HVWD�IRUPD��R�SURYHGRU�
GHL[D�GH� VHU�R� MXL]�GD�TXHVWmR��H�
D�FHQVXUD�p�HYLWDGDµ��DFUHVFHQWRX�
Molon em seu texto.

Direitos autorais
Quanto à questão dos direitos 

DXWRUDLV��R�DVVXQWR��GHYLGR�j�VXD�
FRPSOH[LGDGH�� TXH� YDL� DOpP� GD�
UHGH�PXQGLDO� GH� FRPSXWDGRUHV��
será discutido e atualizado na Re-
IRUPD�GD�/HL�GH�'LUHLWRV�$XWRUDLV��
que o Ministério da Cultura deve 
propor ao Congresso neste ano. 
6HQGR�DVVLP�� D� UHJUD� VREUH� UHV-
ponsabilidade civil de sites ou re-
des sociais não se aplicará a casos 
de violação de direitos autorais. 

Para o relator do PL n.º 
����������RV�SDUODPHQWDUHV� WH-
rão de decidir entre tomar o lado 
das empresas provedoras do 
serviço de conexão ou o lado dos 
XVXiULRV��R�HOR�PDLV�IUDFR�H�TXH�
necessita de amparo legal para 
navegar livremente na internet. �

Deputado alessandro Molon (Pt-RJ)

Wilson Dias/ABr

I nternet
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NRV�~OWLPRV�PHVHV�GH�������
a diretoria do SINPROFAZ 
empenhou-se em levar para 

a sociedade a discussão acerca 
do Projeto de Lei Complementar 
Q�������������DOpP�GH�DOHUWDU�RV�
parlamentares na Câmara e no Se-
nado Federal quanto aos equívocos 
do texto proposto pelo governo.

O projeto chegou ao Congresso 
Nacional no início de setembro. An-
tes mesmo do envio da matéria ao 
/HJLVODWLYR��R�6,1352)$=�H�DV�GH-
mais entidades integrantes da Ad-
vocacia Pública Federal já vinham 
atuando intensamente na Câmara 
para esclarecer e angariar apoio 
dos deputados com o objetivo de 
PRGLÀFDU�RV�SRQWRV� FRQVLGHUDGRV�
prejudiciais ao interesse público.
1R� GLD� ��� GH� RXWXEUR� �IRWR�

DFLPD���R�SUHVLGHQWH�GR�6LQGLFDWR��
$OODQ�7LWRQHOOL��H�RXWURV� LQWHJUDQ-
tes da Advocacia Pública Federal 
acompanharam na Câmara a 
UHXQLmR�GD�&RPLVVmR�GH�7UDEDOKR��
Administração e Serviço Público 
�&7$63��� QD� TXDO� IRL� DSURYDGR�
requerimento com vistas à reali-
zação de debate sobre o projeto 
TXH�DWXDOL]D�D�/&�������

Posteriormente marcada para o 
dia 12 de dezembro e aguardada 
com grande expectativa pelas enti-
GDGHV��D�DXGLrQFLD�S~EOLFD��HQWUH-
WDQWR��IRL�FDQFHODGD�QR�GLD�DQWHULRU�
à sua realização. A deputada 
$QGUHLD�=LWR��36'%�5-���DXWRUD�GR�
SHGLGR�GH�DXGLrQFLD��DÀUPRX�TXH�

PLP 205/12 é prioridade na 
agenda do SINPROFAZ em 2013

Carreira

ao lado da campanha Fora adams, o aperfeiçoamento do projeto de lei que 
atualiza a lc 73/93 deverá ocupar com destaque a agenda do sindicato neste ano. 
a matéria está sendo relatada na ctasP pelo deputado alex canziani (PtB-PR)

vai retomar o tema 
logo no início do ano 
legislativo de 2013. 
&RQWXGR��HP�YH]�GH�
FRQYLWH�� LUi� UHTXH-
rer a convocação do 
ministro Adams para 
prestar esclarecimen-
tos à Comissão de 
Trabalho.
3RU�VXD�YH]��R�UH-

lator da matéria na 
&7$63��GHSXWDGR�$OH[�
&DQ]LDQL��DVVHJXURX�TXH�DPSOLDUi�
o debate do projeto para além da 
DXGLrQFLD�S~EOLFD��DEULQGR�HVSDoR�
para ouvir as considerações das 
entidades que representam as 
carreiras da AGU.

Apoios de peso
2V�VHQDGRUHV�ÉOYDUR�'LDV��36-

'%�35���$QD�$PpOLD��33�56���3HGUR�
7DTXHV� �3'7�07��� (GXDUGR�%UDJD�
�30'%�$0��� 5HQDQ� &DOKHLURV�
�30'%�$/��H�-D\PH�&DPSRV��'(0-
�07���H�RV�GHSXWDGRV�$HOWRQ�)UHLWDV�

�35�0*���$QWRQLR�%ULWR�
�37%�%$��H�0HQGRQoD�
)LOKR��'(0�3(��IRUDP�
alguns dos parlamen-
tares que manifesta-
rem publicamente a 
opinião de que a nova 
Lei Orgânica da AGU 
deve resguardar as 
atribuições constitu-
cionais da Advocacia 
3~EOLFD�)HGHUDO��SUHFL-
puamente de Função 

Essencial à Justiça.
Em resultado da forte articula-

ção do SINPROFAZ no Congresso 
1DFLRQDO�� WDPEpP� HVWmR� HQJD-
jados nessa causa os deputados 
$UQDOGR� )DULD� GH� 6i� �37%�63���
&pVDU�&ROQDJR� �36'%�(6��� $OFHX�
0RUHLUD��30'%�56���)UDQFLVFR�(V-
FyUFLR��30'%�0$���5LFDUGR�7UtSROL�
�36'%�63���9DOU\�0RUDLV� �353�3$���
'U��*ULOR� �36/�0*���0DUFRV� 5R-
JpULR��3'7�52���$QGUp�)LJXHLUHGR�
�3'7�&(���0DXUR�%HQHYLGHV��30'%�
�&(���$QW{QLR�&DUORV�%LIÀ��37�06���

Deputada andreia Zito
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5HLQDOGR�$]DPEXMD� �36'%�06�� H�
%RQLIiFLR�$QGUDGD��36'%�0*���

O parlamentar do PSDB sul-
�PDWRJURVVHQVH� DÀUPRX�TXH� ´DV�
impropriedades apontadas no 
SURMHWR� VmR� SHUWLQHQWHV� H�� QR�
PRPHQWR� RSRUWXQR�� VHUmR� FRP-
batidas por meio de emendas da 
FRPLVVmRµ��$�LQWHQomR�GR�GHSXWD-
do Azambuja é aderir às emendas 
apresentadas com o propósito de 
adequar o texto aos interesses do 
Estado e da sociedade.
3RU� VXD� YH]�� R� GHSXWDGR� %R-

QLIiFLR� $QGUDGD� DYDOLD� TXH� $́�
Advocacia Pública faz parte do rol 
de Funções Essenciais à Justiça. O 
Advogado Público é um instrumen-
to fundamental para realização 
da justiça e a defesa dos próprios 
princípios magnos da Constituição 
e da própria Administração Pública 
SRUTXH�GHIHQGH�D�8QLmR��R�SRGHU�
S~EOLFRµ�� OHPEURX�R�SDUODPHQWDU�
durante audiência na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara.
2�GHSXWDGR�)iELR�7UDG��30'%-

06���FRRUGHQDGRU�GD�)UHQWH�3DUOD-
mentar Mista em Defesa da Advo-
FDFLD�3~EOLFD��WHP�GHIHQGLGR�TXH�
´D�H[LVWrQFLD�GH�SUHUURJDWLYDV�TXH�

fortalecem a Advocacia Pública 
SUHFLVD�VHU�UHDÀUPDGD�SRU�XPD�OHL�
orgânica que estabeleça princípios 
e conceitos que robusteçam sua 
LGHQWLGDGH�FRQVWLWXFLRQDOµ�

Plantão no Congresso
Assim como fez até o encerra-

PHQWR�GR�DQR�OHJLVODWLYR��R�6LQGL-
cato permanecerá de plantão no 
Congresso para cobrar melhorias 
QR�3/3���������WDLV�FRPR��JDUDQWLD�
da exclusividade aos membros das 
FDUUHLUDV��SUHVHUYDQGR�D�UHJUD�GD�
HÀFLrQFLD�� GR� FRQFXUVR�S~EOLFR� H�

da meritocracia; garantia das prer-
rogativas de uma Advocacia de Es-
WDGR��FRQIRUPH�GHWHUPLQD�D�&RQVWL-
tuição Federal; combate a qualquer 
dispositivo que abra possibilidade 
de politização do órgão; preserva-
ção da discricionariedade técnica do 
$GYRJDGR�3~EOLFR�)HGHUDO��LQDWD�j�
$GYRFDFLD��VHJXQGR�D�&RQVWLWXLomR�
Federal e o Estatuto da Ordem; pre-
visão de isonomia de prerrogativas 
com as demais funções essenciais 
à Justiça; implementação dos ho-
norários de sucumbência para as 
carreiras da AGU; dentre outras. �

O Movimento Nacional de Re-
forma da Advocacia Pública deu 
mais um passo importante em no-
YHPEUR�~OWLPR��3RU�XQDQLPLGDGH��
os integrantes da Comissão de 
&RQVWLWXLomR��-XVWLoD�H�&LGDGDQLD�
�&&-��GD�&kPDUD�GRV�'HSXWDGRV�
aprovaram a Proposta de Emen-
GD� &RQVWLWXFLRQDO� Q��� ����� GH�
������TXH�WUDWD�GDV�SUHUURJDWLYDV�
e funções da Advocacia Pública.
$�SURSRVWD�� MXQWDPHQWH� FRP�

D� 3(&� �������� TXH� HVWi� HP�
DQiOLVH� QD� FRPLVVmR� HVSHFLDO��
tem o propósito de garantir tra-

tamento isonômico entre as Fun-
o}HV�(VVHQFLDLV�j�-XVWLoD��VHMD�QD�
TXHVWmR� UHPXQHUDWyULD�� VHMD� QR�
que diz respeito à estrutura e às 
SUHUURJDWLYDV��FRQIRUPH�SUHYr�D�
Constituição.
'H� DFRUGR� FRP� D� SURSRVWD��

a AGU passará a ter autonomia 
institucional e seus membros ga-
nham independência funcional e 
DV�JDUDQWLDV�GH�YLWDOLFLHGDGH��LQD-
movibilidade e irredutibilidade de 
VXEVtGLR��DOpP�GR�GLUHLWR�GH�UHFHEHU�
honorários advocatícios relativos 
aos processos em que atuam.

Outro ponto em destaque diz 
respeito à nomeação do Advoga-
GR�*HUDO�GD�8QLmR��TXH�SUHFLVDUi�
ser submetida ao Senado. O 
PDQGDWR�VHUi�GH�GRLV�DQRV��SHU-
mitida a recondução. Conforme 
D�SURSRVWD��VXD�GHVWLWXLomR��SRU�
iniciativa do Presidente da Repú-
EOLFD�� GHYHUi� VHU� SUHFHGLGD� GH�
autorização da maioria absoluta 
GR�6HQDGR��HP�YRWDomR�VHFUHWD�

O próximo passo da PEC 
���������p�WHU�VHX�PpULWR�H[D-
minado por comissão especial a 
ser instituída.

PEC 452/2009 é aprovada por unanimidade na CCJ

Carreira

Reunião de integrantes da advocacia Pública com a deputada andreia Zito
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Meio Ambiente

Consumo responsável. Quando vamos 
encarar realmente esse desafio? 

cada vez mais pessoas adotam atitudes conscientes na hora de encher o carrinho 
no supermercado, adquirir um par de tênis ou comprar um carro. cada ato visando 
a proteger o meio ambiente é importante. O Planeta agradece. 

consumo responsável, também conhecido como consumo consciente 
ou sustentável, é a preocupação em adquirir produtos elaborados 
eticamente. um produto elaborado eticamente é aquele cuja produção 
não envolva a exploração de seres humanos, não importe em 
sofrimento aos animais e não provoque danos ao meio ambiente. 
essa tendência, já observada por muitas empresas, pode obrigar 
aquelas que não querem perder mercado a mudar sua postura no que 
diz respeito à produção. e isso não somente na produção em si, mas 
também na hora de negociar com fornecedores de insumos e matérias-
primas, procurando adquirir produtos eticamente corretos em toda a 
cadeia de produção. 

O consumismo no mundo 
vem ameaçando a quali-
dade de vida das gerações 

futuras. Isso é fato. Os níveis de 
consumo e desperdício que as últi-
mas gerações adotaram afetam o 
PHLR� DPELHQWH�� HP� FHUWRV� FDVRV��
de maneira irreversível. Tomar uma 
atitude para mudar esta situação 
é urgente e necessário. Há algum 
WHPSR�� XPD� SDUFHOD� GD� SRSXOD-
ção passou a adotar hábitos mais 
conscientes na hora de consumir. A 
crescente tendência mundial para 
R� FRQVXPR� UHVSRQViYHO�� HPERUD�
DLQGD�ORQJH�GD�LGHDO��DOpP�GH�FRQ-
tribuir para a preservação do meio 
DPELHQWH�� REULJD� DV� HPSUHVDV� D�
também mudarem sua atitude na 
produção. 

Mas não é fácil adotar o con-
sumo responsável. Somos cultural-
mente acostumados a olhar o preço 
H�D�TXDOLGDGH��SURFXUDQGR�DGHTXDU�
XP�DR�RXWUR��GH�DFRUGR�FRP�D��QRV-
sa conveniência e disponibilidade 
ÀQDQFHLUD�� $OJXQV� IDWRUHV� OLPLWDP�
a disposição do consumidor em 
adotar hábitos conscientes na hora 
de adquirir e consumir os produtos 
de que necessita ou deseja. 
2� IDWRU� ÀQDQFHLUR� p�� WDOYH]�� R�

PDLV� HYLGHQWH�� $OJXQV� SURGXWRV��
FRPR�RV�DOLPHQWRV�RUJkQLFRV��WrP�
R�SUHoR�DWp�����PDLRU�TXH�RV�FRQ-
YHQFLRQDLV��SRLV�VmR�SURGX]LGRV�HP�
menor escala e com custos mais 
DOWRV�� (P� FRQWUDSDUWLGD�� DOJXQV�
setores conseguem a redução de 

13-DQHLUR�������

custos incorporando tecnologias 
YHUGHV��FRPR�R�VHWRU�GH�HOHWURGR-
PpVWLFRV��FRP�D�GLPLQXLomR�GH�LQ-
sumos danosos ao meio ambiente 
e a redução do volume de matéria 
prima utilizado. 

Outro fator importante é a 
informação. Como saber se na 
produção daquela mercadoria de 
que você precisa foram observados 
os valores éticos de respeito ao 
ser humano e ao meio ambiente?
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1. Repensar o consumo e o modo de vida – consumir menos e melhor;
���5HXWLOL]DU��UHFXSHUDU�H�UHFLFODU�D�URXSD��RV�PyYHLV��HWF��
3. Procurar adquirir produtos recicláveis sempre que possível;
���$SUHQGHU�D�GHFLIUDU�RV�UyWXORV�GRV�SURGXWRV�
5. Questionar as lojas e empresas sobre a origem e o modo de produção 
do que vendem ou fabricam; 
���)D]HU�WUDEDOKR�YROXQWiULR��SDUWLFLSDU�HP�FDPSDQKDV�VRFLDLV�
7. Comprar preferencialmente em cooperativas e comércio local;
���3UHIHULU�DOLPHQWRV�RUJkQLFRV��GH�SURGXomR�ORFDO�H�FRP�SRXFD�HPEDODJHP�
���8VDU�WUDQVSRUWH�S~EOLFR��ELFLFOHWD�RX�DQGDU�D�Sp�
����3RXSDU�OX]��XVDU�OkPSDGDV�HFRQ{PLFDV�H�SLOKDV�UHFDUUHJiYHLV�
����&RPSUDU�HOHWURGRPpVWLFRV�HÀFLHQWHV�H�FRP�HQHUJLD�´YHUGHµ�
����3RXSDU�iJXD�QD�KLJLHQH�SHVVRDO��QDV�PiTXLQDV�GH�ODYDU��QR�WUDEDOKR�
e nos jardins;
����'LPLQXLU�R�XVR�GH�SURGXWRV�TXtPLFRV�H�GHWHUJHQWHV��HVFROKHU�SURGXWRV�
ecológicos;
����1mR�GHVFDUWDU�SLOKDV��PHGLFDPHQWRV�H�VXEVWkQFLDV�SHULJRVDV�QR�OL[R�
doméstico;
15. Exigir dos fabricantes o cumprimento da logística reversa dos seus 
SURGXWRV��UHFROKHU�SDUD�R�GHVFDUWH�FRUUHWR��
����3URWHJHU�DV�iUHDV�YHUGHV��S~EOLFDV�H�SULYDGDV�
17. Estender todas as boas práticas ao seu trabalho e empresa;
18. Fazê-lo também nas suas férias e viagens;                                                     
����$SUHFLDU�R�TXH�R�GLQKHLUR�QmR�FRPSUD�
����)DoD�R�FHUWR��QmR�R�IiFLO��

Não é fácil. Além de saber inter-
pretar as informações constantes 
QD�HPEDODJHP��R�FRQVXPLGRU�WHP�
que procurar outros meios para se 
informar sobre uma empresa ou 
um produto. Órgãos de defesa do 
FRQVXPLGRU��21*V�GH�GHIHVD�GR�
PHLR�DPELHQWH��LPSUHQVD��LQWHUQHW��
tudo é válido. Talvez por isso as 
pesquisas demonstrem que o con-
sumo responsável é mais comum 
nas pessoas de mais escolaridade. 
'H� FHUWD� IRUPD�� TXDQGR� FRP-

SUDPRV� TXDOTXHU� SURGXWR�� DOpP�
de satisfazer um desejo ou uma 
QHFHVVLGDGH��HVWDPRV�SDUWLFLSDQGR�
do processo de produção desse 
produto. O consumidor é o último 
HOR�GD�FDGHLD��3RU�LVVR��GHYHPRV�QRV�
informar sobre esse processo para 
decidir se queremos ou não cola-
borar com ele. A decisão é nossa. 

Compras para salvar o mundo
A Revista Época�� QR� ORQJtQTXR�

DQR�GH�HP�������Mi�GDYD�DWHQomR�
ao assunto com a matéria de capa 
"Compras para salvar o mundo". A 
PDWpULD� DÀUPDYD�� FDGD� YH]�PDLV�
consumidores usam seu poder de 
escolha para premiar ou punir 
empresas por atitudes sociais e 
DPELHQWDLV��$� UHSRUWDJHP� LGHQWLÀ-
FDYD��Mi�QDTXHOD�pSRFD��XP�Q~PHUR�
crescente de consumidores que 
apostavam no poder de escolha no 
caixa do supermercado para mudar 
R�PXQGR��6HJXQGR�D�PDWpULD��HVVHV�
FRQVXPLGRUHV�� HP� JHUDO� MRYHQV�
adultos de bom poder aquisitivo e 
DOWR� QtYHO� GH� LQVWUXomR�� DFUHGLWDP�
QD�HÀFiFLD�GH�SHTXHQRV�DWRV��FRPR�
boicotar uma empresa com relações 
trabalhistas suspeitas ou fechar a tor-
neira enquanto se ensaboa a louça. 
Esses cidadãos encaram a compra 
como um ato político. Estão atentos 
ao que as empresas fazem e como 
se posicionam em relação ao meio 
DPELHQWH��j�UHVSRQVDELOLGDGH�VRFLDO�
e aos cuidados com os próprios 
funcionários. 

-RDQD�%LFDOKR��GRXWRUD�HP�(FR-
QRPLD�GR�0HLR�$PELHQWH��SURSULH-
WiULD�GD�5HGH�(PSUHVD�5HVSRQViYHO��
DÀUPD�TXH�SURFXUD�SUDWLFDU�R�FRQ-
sumo responsável. Mas garante que 
p�XPD�OXWD�GLiULD��´HP�GHFRUUrQFLD�
da propulsão de ofertas constantes 
e que estimulam as compras por 
LPSXOVR��R�TXH�H[LJH�WHPSR�H�GLV-
SRVLomR� SDUD� UDFLRQDOL]DU�� DYDOLDU�
ou pesquisar a utilidade do produto. 
&DEH�WDPEpP�DYDOLDU�D�RULJHP��D�
ética ou responsabilidade social da 
empresa; a relação entre o tempo 
de decomposição e a vida útil do 
SURGXWR��e�QHVWH�VHQWLGR�TXH�JRVWR�
mais do termo ‘consciente’ do que 
‘responsável’. Penso que o consu-
mo consciente é uma questão de 
decisão. Assim como decidimos mo-
GLÀFDU�RXWURV�KiELWRV�QD�YLGD��HP�

Uma luta diária

EHQHItFLR�SUySULR�RX�GR�FROHWLYR��GH-
vemos optar por uma maneira mais 
inteligente de consumir. Mas isso 
implicará certo sacrifício: pesquisa 
LQGLYLGXDO�� WURFD� GH� H[SHULrQFLDV��
passar a se conectar com pessoas 
TXH�WDPEpP�SHQVDP�DVVLP�µ

20 dicas para um consumo
 responsável no dia a dia

Foto: Arquivo pessoal

Meio Ambiente
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Não cabe apenas ao cidadão 
promover o consumo responsável. 
O Governo tem  importância fun-
damental nesse assunto. Além do 
VHX�SDSHO�LQVWLWXFLRQDO��SURPRYHQ-
GR�FDPSDQKDV��FULDQGR�LQFHQWLYRV�
e elaborando leis que ajudem na 
SURWHomR�GR�PHLR�DPELHQWH��R�*R-
YHUQR�� FRPR�JUDQGH� FRQVXPLGRU�
TXH�p��SUHFLVD�DEUDoDU�D�FDXVD�GR�
consumo responsável. Os critérios 
de aquisição dos governos estão 
mudando. Se antes o que se levava 
HP�FRQWD�HUD�SUHoR�H�TXDOLGDGH��
hoje há uma tendência a se exi-
gir outros valores nas compras 
públicas. 

Empresários e representantes 
do governo discutiram o assunto 
QR�6HPLQiULR�,QWHJULGDGH��3UiWLFDV�
(PSUHVDULDLV�H�&RPSUDV�3~EOLFDV��
promovido em dezembro de 2012 
pelo Instituto Ethos em parceria 
FRP�R�3DFWR�*OREDO�GD�218��QD�
sede da Confederação Nacional da 
Indústria em São Paulo. 
$� SDOHVWUDQWH� /XFLDQD� %HWLRO��

coordenadora do Programa de 
Consumo Sustentável do Centro 
de Estudos em Sustentabilidade da 
)XQGDomR�*HW~OLR�9DUJDV��*9FHV���
OHPEURX� TXH�� ´DR� FRPSUDU� XP�
REMHWR��p�SUHFLVR�SHQVDU�HP�WRGR�
o ciclo de vida do produto e ques-
tionar se na sua cadeia houve 
GHVPDWDPHQWR�� WUDEDOKR� HVFUDYR��
trabalho infantil ou uso indiscrimi-

Quer saber mais sobre consumo responsável? O instituto akatu – consumo consciente para 
um futuro sustentável – dedica-se ao tema há muitos anos. lá você encontra pesquisas 
LQWHUHVVDQWHV�VREUH�R�SHUÀO�GH�FRQVXPLGRUHV��+i�YiULRV�WLSRV�²�RV�FRPSURPHWLGRV��RV�

simpatizantes, os boicotadores, os descrentes. acesse:  http://www.akatu.org.br.

A importância do consumo responsável 
nas compras governamentais

QDGR�GH�DJURWy[LFRVµ��́ 'DTXL�SDUD�
D� IUHQWH�� HPSUHVDV� TXH� TXLVHUHP�
vender ao poder público terão de 
se adaptar cada vez mais a essas 
WHQGrQFLDV��8P�GRV�GHVDÀRV�p�VD-
ber qual o ciclo de vida de um pro-
duto que ainda não é discriminado 
SHODV�HPSUHVDV�SDUD�D�VRFLHGDGHµ��
acrescentou. 

Ela destacou ainda algumas 
OHLV�TXH�FDPLQKDP�QHVVD�GLUHomR��
introduzindo o conceito de com-
SUDV� VXVWHQWiYHLV�� FRPR�D� /HL� Q���
���������� TXH� HVSHFLILFD� XPD�
reserva de mercado para as micro 
H�SHTXHQDV�HPSUHVDV���SURWHJHQGR�
determinados setores da socieda-
GH�� DV� UHFHQWHV�PRGLÀFDo}HV� HP�
UHODomR� j� /HL� Q��� ���������� TXH�

institui normas gerais para licita-
o}HV� H� FRQWUDWRV� DGPLQLVWUDWLYRV��
incluindo o conceito de desenvol-
vimento nacional sustentável; a 
Política Nacional sobre Mudança 
GR�&OLPD��310&���FULDGD�HP�������
que sugere que o Governo opte 
por fornecedores que demonstrem 
soluções para problemas ambien-
WDLV� H� SURSLFLHP�PDLRU� HÀFLrQFLD�
HQHUJpWLFD��UDFLRQDOLGDGH�QR�XVR�GD�
iJXD��UHGXomR�GH�JDVHV�GH�HIHLWR�
estufa e diminuição da produção de 
resíduos; e a Política Nacional de 
5HVtGXRV�6yOLGRV��3156���GH�������
que também aponta a necessidade 
de se optar por produtos que levam 
menos embalagens e preferem 
materiais reciclados e recicláveis. �

José Cruz/ABr
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Tomamos emprestado o título de 
texto assinado por Ricardo Frei-
re no site viajenaviagem.com 

para dar título a esta matéria sobre 
um lugar que vem despertando 
cada vez mais o interesse das 
SHVVRDV�� (� QLQJXpP�� DR� TXH� VH�
VDEH��VDL�GH�Oi�GH�DOJXPD�IRUPD�
decepcionado. 
3DUD�D�PDLRULD� GRV� YLVLWDQWHV��

trata-se de um lugar deslumbran-
WH�� SDUD� RXWURV�� LQGHVFULWtYHO� HP�
SDODYUDV��6LWXDGR�HP�%UXPDGLQKR��
D����NP�GH�%HOR�+RUL]RQWH��0*���
o Inhotim ocupa uma área de 110 
hectares de jardins botânicos com 
uma extensa coleção de espécies 
tropicais raras e um acervo artís-
tico de relevância internacional.  
e�XP�OXJDU�HP�FRQWtQXD�WUDQVIRU-
PDomR�� RQGH� D� DUWH� FRQYLYH� HP�
relação única com a natureza.

O acervo do Inhotim vem 
sendo formado desde meados 
GH�������FRP�IRFR�QD�DUWH�SUR-
duzida internacionalmente dos 
DQRV� ����� DWp� RV� QRVVRV� GLDV��
3LQWXUD�� HVFXOWXUD�� GHVHQKR�� IR-
WRJUDÀD�� YtGHR� H� LQVWDODo}HV� GH�
renomados artistas brasileiros e 
internacionais são exibidos em 
galerias espalhadas pelo Jardim 
Botânico. 

Os espaços expositivos são di-
vididos entre 18 galerias dedica-
GDV�D�REUDV�SHUPDQHQWHV��RXWUDV�
quatro para obras temporárias e 
diversas obras de arte espalhadas 
pelos jardins do Inhotim. Bienal-
mente uma nova mostra tempo-
UiULD�p�DSUHVHQWDGD��FRP�R�LQWXLWR�
de divulgar as novas aquisições e 
FULDU�UHLQWHUSUHWDo}HV�GD�FROHomR��
e novos projetos individuais de 

Turismo e cultura

Inhotim: o melhor passeio 
que você ainda não fez

DUWLVWDV�VmR�LQDXJXUDGRV��ID]HQGR�
do Inhotim um lugar em constante 
evolução.

As galerias permanentes foram 
desenvolvidas especificamente 
para receber obras de Cildo 
0HLUHOHV��0DULOi�'DUGRW��0LJXHO�
5LR�%UDQFR��+pOLR�2LWLFLFD�H�1H-
YLOOH�'·$OPHLGD��$GULDQD�9DUHMmR��
'RULV� 6DOFHGR�� 9LFWRU� *ULSSR��
0DWWKHZ�%DUQH\��5LYDQH�1HXHQV-
FKZDQGHU��9DOHVND�6RDUHV��-DQHW�
Cardiff & George Miller e Doug 
$LWFNHQ�� (P� ������ IRUDP� LQDX-
guradas as galerias dos artistas 
7XQJD��/\JLD�3DSH��&DUORV�*DUDL-
coa e Cristina Iglesias. 

As galerias temporárias – 
/DJR��)RQWH��3UDoD�H�0DWD�²�WrP�
cerca de mil metros quadrados 
cada uma e contam com o mesmo 
WLSR�GH�DUTXLWHWXUD��FRP�JUDQGHV�
vãos que permitem aproveita-
mento versátil dos espaços para 
DSUHVHQWDomR�GH�REUDV�GH�YtGHR��
LQVWDODomR��SLQWXUD��HVFXOWXUD�HWF��

Jardim Botânico 
A área total do Jardim Botânico 

GR�,QKRWLP��HP�FRQVWDQWH�FUHVFL-
PHQWR�� HVWi� GLVWULEXtGD� HP� VHXV�
dois principais acervos: Reserva 
1DWXUDO�� FRP� ���� KHFWDUHV� GH�
PDWD�QDWLYD� FRQVHUYDGD�� H�iUHD�
GH� YLVLWDomR�� FRP� ���� KHFWDUHV�
de jardins de coleções botânicas 
e cinco lagos ornamentais que 
VRPDP�����KHFWDUHV�GH�iUHD�

Mas os jardins do Inhotim não 
são somente um local de contem-
SODomR�HVWpWLFD��e�QHVWH�FRQWH[WR�
de rara beleza que Inhotim realiza 
HVWXGRV�ÁRUtVWLFRV��FDWDORJDomR�GH�
QRYDV�HVSpFLHV�ERWkQLFDV��FRQVHU-
vação ex situ e uso paisagístico de 
espécies como forma de sensibili-
zação popular pela preservação 
da biodiversidade. 

O local tem como diretrizes a 
conservação dos remanescentes 
ÁRUHVWDLV�SHUWHQFHQWHV�DRV�ELRPDV�
Mata Atlântica e Cerrado; resga-
WH��DPSOLDomR�H�PDQXWHQomR�GH�

Foto: Bruno Magalhães

Galeria Mata

16 -DQHLUR�������



17-DQHLUR�������

coleções botânicas; emprego de 
técnicas sustentáveis de manejo; 
elaboração e desenvolvimento de 
programas socioambientais. 

Atualmente são cultivadas mais 
GH�������HVSpFLHV�GH�SODQWDV��2�
acervo botânico é bem represen-
tado por grupos com valor paisa-
JtVWLFR�� VHQGR�XPD�GDV�PDLRUHV�
FROHo}HV�EUDVLOHLUDV�GH�SDOPHLUDV��
FRP� PDLV� GH� ������ HVSpFLHV�
crescendo nos viveiros e jardins. 
Também expressiva é a coleção 
de araceae��IDPtOLD�TXH�LQFOXL�GH�
LPEpV�D�DQW~ULRV�H�FRSRV�GH�OHLWH��
FRP� FHUFD� GH� ���� HVSpFLHV�� D�
maior coleção viva desta família 
no hemisfério Sul. As orquídeas 
estão representadas por cerca 
GH� ���� HVSpFLHV�� $R� WRGR�� VmR�
FHUFD�GH�����IDPtOLDV�ERWkQLFDV��
851 gêneros e aproximadamente 
3.000 espécies de plantas vascu-
lares. Tamanha diversidade de 
espécies vegetais faz do Inhotim 
XP� HVSDoR� ~QLFR�� WRUQDQGR�R�
um excelente ambiente para a 
difusão de valores ambientais.

Recentemente foi aberto à vi-
VLWDomR�R�9LYHLUR�(GXFDGRU��ORFDO�
onde se cultiva grande parte da 
coleção botânica da instituição. O 
espaço é formado por um com-
plexo horticultural destinado a 
SHVTXLVDV�FLHQWtÀFDV��PDQXWHQomR�
da coleção botânica e atividades 
educacionais.  
$OpP� GR� DFHUYR� ERWkQLFR��

considerado a maior coleção de 
SODQWDV� YLYDV� GR� %UDVLO�� R� ORFDO�
oferece uma visita sensorial pelos 
jardins construídos na entrada do 
viveiro. Intitulado de ‘Jardim dos 
6HQWLGRV·�� R� HVSDoR� UH~QH�� HP�
IRUPD�GH�PDQGDODV��H[HPSODUHV�
GH�SODQWDV�PHGLFLQDLV��DURPiWLFDV�
e tóxicas. O Viveiro Educador 
abriga também o ‘Bosque da 
-XoDUD·�� ORFDO� RQGH� IRL� UHFULDGR�
XP�DPELHQWH�GH�0DWD�$WOkQWLFD��
disposto entre árvores remanes-
centes da vegetação original e 
ornamentado essencialmente por 
espécies nativas desse bioma. 

Outro espaço de visitação 
do Viveiro Educador é a Estufa 

Foto: Eugênio Sílvio

Desert Park (2010). Dominique Gonzales-Foerster

Foto: Marco Mendes

Jardins do inhotim

(TXDWRULDO�� ORFDO� FRP� FRQGLo}HV�
de temperatura e umidade con-
troladas que permite o cultivo de 
HVSpFLHV� WURSLFDLV�� e� QHVWH� ORFDO�
que está sendo cultivada a famosa 
´)ORU� &DGiYHUµ�� FLHQWLÀFDPHQWH�
denominada amorphophallus 
titanum��$�H[yWLFD�HVSpFLH�ÁRUHV-
FHX��SHOD�VHJXQGD�YH]�QD�$PpULFD�
/DWLQD��HP�,QKRWLP��QR�DQR�SDVVD-
GR��2�IHQ{PHQR��TXH�FKDPRX�D�
DWHQomR�GR�PXQGR�LQWHLUR��GXURX�
apenas três dias.
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Para saber mais
O Inhotim foi apresentado pela 

primeira vez ao público em setem-
EUR�GH������H��QR�DQR�VHJXLQWH��
iniciou uma agenda de visitas 
para atender à rede escolar da 
região de Brumadinho e a grupos 
HVSHFtÀFRV��(P�RXWXEUR�GH�������
com estrutura completa para sua 
LQDXJXUDomR�DR�JUDQGH�S~EOLFR��
a instituição abriu as portas para 
YLVLWDV�HP�GLDV�UHJXODUHV��VHP�D�
necessidade de agendamento 
prévio.   

O Inhotim é uma instituição 
comprometida com o desenvolvi-
mento da comunidade onde está 
inserida. Sua coleção botânica e 
o acervo de arte contemporânea 
são utilizados sistematicamente 
para projetos educativos e para 
D� IRUPDomR� GH� SURÀVVLRQDLV� GH�
áreas ligadas à arte e ao meio 
ambiente. Inhotim também par-
ticipa ativamente da formulação 
de políticas para a melhoria da 
TXDOLGDGH�GH�YLGD�QD�UHJLmR��VHMD�
em parceria com o poder público 
ou com atuação independente. 

Todas as atividades desenvol-
vidas no Inhotim são promovidas 
pelo Instituto Inhotim – uma enti-
GDGH�SULYDGD��VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV�H�
TXDOLÀFDGD�SHOR�*RYHUQR�)HGHUDO�
e pelo Governo do Estado de 
Minas Gerais como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse 
3~EOLFR��2VFLS��

Se você ainda não é um dos 
milhares de privilegiados que já 
FRQKHFHUDP�,QKRWLP��TXH�WDO�UH-
servar um espaço em sua agenda 
neste ano para visitar o lugar? �

Horário de visitação
7HUoDV��TXDUWDV��TXLQWDV�H�VH[WDV�IHLUDV��GDV��K���jV���K��
6iEDGRV��GRPLQJRV�H�IHULDGRV��GDV��K���jV���K��
Transporte Saritur 
6DtGD�GD�5RGRYLiULD�GH�%HOR�+RUL]RQWH�jV��K��SODWDIRUPD�)���

H�UHWRUQR�jV���K����DRV�ViEDGRV��GRPLQJRV�H�IHULDGRV��H�jV���K�
de terça a sexta-feira. 

Localização
,QKRWLP�HVWi�ORFDOL]DGR�QR�PXQLFtSLR�GH�%UXPDGLQKR��D����NP�

GH�%HOR�+RUL]RQWH� �DSUR[LPDGDPHQWH��K���GH� YLDJHP���$FHVVR�
pelo km 500 da BR-381 – sentido BH-SP.
3RGH�VH�FKHJDU�DR�,QKRWLP�WDPEpP�SHOD�%5������DSUR[LPDGD-

PHQWH��K���GH�YLDJHP���$FHVVR�SHOD�%5�����²�VHQWLGR�%+�5LR��QD�
altura da entrada para o Retiro do Chalé.

Entrada

�7HUoD�IHLUD�JUDWXLWD��H[FHWR�IHULDGRV
* R$ 20 às quartas e quintas-feiras

�5�����jV�VH[WDV�IHLUDV��ViEDGRV��GRPLQJRV�H�IHULDGRV

Mais informações
www.inhotim.org.br 
info@inhotim.org.br 
��������������������������������������

(com informações da assessoria de imprensa do instituto inhotim)

Foto: André Martinelli

troca-troca. José lopes

Foto: Pedro Motta

Public sculputure (2008). 
alexandre da cunha
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Allan Titonelli 

Para a concretização dos inte-
UHVVHV� GD� VRFLHGDGH�� R� (VWDGR�
QHFHVVLWD�FDSWDU��JHULU�H�H[HFX-

WDU� RV� UHFXUVRV� S~EOLFRV�� /RJR�� RV�
objetivos e as atividades a serem 
exercidas pelo Estado carecem da 
DUUHFDGDomR�GH�UHFXUVRV��D�TXDO�QmR�
VH�HVJRWD�HP�VL�PHVPD��VHQGR�XP�
instrumento para a concretização 
GR�EHP� FRPXP�� 3RUWDQWR�� QR� SOD-
nejamento estratégico do Estado é 
fundamental que haja recursos para 
implementação das políticas públicas 
incumbidas aos entes federados.
2�(VWDGR� EUDVLOHLUR�� FRQVWLWXtGR�

SHOD�5HS~EOLFD�)HGHUDWLYD�GR�%UDVLO��
é organizado político-administrati-
YDPHQWH� SHOD�8QLmR�� HVWDGRV��'LV-
WULWR�)HGHUDO�H�PXQLFtSLRV��FRQIRUPH�
SUHFRQL]D�R�DUWLJR������F�F�DUWLJR�����
da CRFB.
$V� SROtWLFDV� SODQHMDGDV�� GHVHQ-

volvidas e executadas pelos entes 
IHGHUDGRV�� FRPXPHQWH� UHIHULGDV�
FRPR� SROtWLFDV� S~EOLFDV�� GHFRUUHP�
da repartição de competência ad-
PLQLVWUDWLYD�GD�IHGHUDomR�EUDVLOHLUD��
RQGH�´������WRGRV�RV�FRPSRQHQWHV�GD�
IHGHUDomR�PDWHULDOL]DP� R� (VWDGR��
cada um deles atuando dentro dos 
limites de competência traçados pela 
&RQVWLWXLomRµ[1]�� FRQIRUPH�GHVFULWR�
por José dos Santos Carvalho Filho.
(QWUHWDQWR��JUDQGH�SDUWH�GRV�UH-

FXUVRV�� QHFHVViULRV� SDUD� H[HFXomR�
GD�FRPSHWrQFLD�DGPLQLVWUDWLYD��HV-
WmR�VHQGR�GHVYLDGRV��DQWH�FRQGXWDV�

SHUQLFLRVDV�DR�(VWDGR��R�TXH�VH�GHYH�
FRPEDWHU��1HVVD�SDUWLFXODULGDGH��D�
corrupção e a sonegação represen-
tam grande parte desses males.
6HJXQGR�HVWXGRV�GD�)LHVS��R�FXVWR�

médio anual da corrupção no Brasil 
SRGH� VHU� FDOFXODGR� HQWUH� 5�� �����
ELOK}HV�D�5�������ELOK}HV��UHSUHVHQ-
WDQGR�DSUR[LPDGDPHQWH�GH������D�
�����GR�3,%�[2]
$�VRQHJDomR��GH�RXWUR�ODGR��VH-

gundo estudos do IB37�� GHWHUPLQD�
D�HYDVmR�GH�5������ELOK}HV��FXMRV�
dados levam em conta apenas 
DV� SHVVRDV� MXUtGLFDV�� GHVWDFDQGR��
DLQGD�� TXH� R� IDWXUDPHQWR� DQXDO�
não declarado por essas empresas 
cKHJD�D�5�������WULOKmR�[3]

Ante os dados apresentados veri-
ÀFD�VH�TXH�R�(VWDGR�DLQGD�QmR�GRWRX�
WRGD�VXD�DGPLQLVWUDomR�GD�HÀFLrQFLD�
necessária para combater esses des-
YLRV��$VVLP��DSUHVHQWDPRV�HVWDV�FRQ-
siderações a respeito de dois órgãos 
essenciais para que parte importante 
GHVVHV�GHVYLRV�VHMDP�HYLWDGRV��TXDLV�
VHMDP�� $GYRFDFLD�*HUDO� GD�8QLmR�
e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.
$�$GYRFDFLD�*HUDO�GD�8QLmR��TXH�

é a instituição responsável por repre-
sentar judicialmente e extrajudicial-
PHQWH�D�8QLmR��SUHVWDQGR�DV�DWLYLGD-
des de consultoria e assessoramento 
MXUtGLFR�DR�3RGHU�([HFXWLYR�)HGHUDO��
bem como de defesa em juízo do Po-
GHU�([HFXWLYR��/HJLVODWLYR�H�-XGLFLiULR�

Cabe dizer que importa à Advo-
FDFLD�*HUDO� GD�8QLmR� lato sensu��
que seus membros exercerão um 
papel diretamente relacionado com 
a concretização das políticas públicas 
GR� (VWDGR� EUDVLOHLUR�� DTXL� WRPDGR�
como sinônimo de União.

O papel constitucional destinado à 
$*8��GH�GHIHVD�GR�(VWDGR�VHP�GHVFX-
UDU�GD�GHIHVD�GR�SDWULP{QLR�S~EOLFR��
LQWHUHVVH� S~EOLFR� VHFXQGiULR�� QmR�
pode se contrapor arbitrariamente aos 
OHJtWLPRV�LQWHUHVVHV�GD�VRFLHGDGH��LQ-
WHUHVVH�S~EOLFR�SULPiULR��FDEHQGR�DRV�
Advogados Públicos Federais resolver 
HVVH�FRQÁLWR�GHQWUR�GR�TXH�GHWHUPLQD�
a Constituição e as leis.

Esse controle decorre do dever 
PHGLDWR�GH�GHIHVD�GD�-XVWLoD��LQVFXO-
pido quando o legislador constituinte 
inseriu a AGU em um capítulo à parte 
GR�3RGHU�([HFXWLYR��IXQomR�HVVHQFLDO�
j�-XVWLoD��KDYHQGR�XPD�LPEULFDomR�
GH�MXVWDSRVLomR��RX�PHOKRU��QHFHVVL-
dade de defesa do Estado desde que 
a ação não transborde os preceitos 
constitucionais e legais.

A atuação da Advocacia-Geral da 
8QLmR�QD�IDVH�GR�SODQHMDPHQWR��GD�
formação e da execução da política 
pública propiciará o planejamento 
HVWUDWpJLFR�GR�(VWDGR��D�UHGXomR�GH�
GHPDQGDV��EHP�FRPR�D�SUHYHQomR�
dos desvios. Isso porque a atuação 
da AGU deve transcender a defesa 
política do grupo governante mo-
PHQWkQHR�� DMXGDQGR� D� DWHQGHU� DV�

Opiniao

AGU deve ser vista 
como órgão de defesa 
do Estado

em artigo publicado no conjur, no último dia 7 de dezembro, presidente 
do siNPROFaZ reiterou as missões institucionais da aGu e da PGFN, 
temas em pauta no 12.º encontro Nacional da carreira de PFN

[1] &$59$/+2�),/+2��-RVp�GRV�6DQWRV��0DQXDO�GH�'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR������HG��5LR�GH�-DQHLUR��/XPHQ�-XULV��������S����
[2]Disponível em:< KWWS���ZZZ�ÀHVS�FRP�EU�FRPSHWLWLYLGDGH�GRZQORDGV�FXVWR���HFRQRPLFR���GD���FRUUXSFDR�������ÀQDO�SGI!�$FHVVR�HP������������
[3]Disponível em:< KWWS���ZZZ�LESW�FRP�EU�LPJ�BSXEOLFDFDR�����������SGI!�$FHVVR�HP�����������.
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>�@ $WULEXLo}HV�SUHYLVWDV�QRV�LQFLVRV�GR�$UW������GD�/HL�&RPSOHPHQWDU�Q������GH����GH�IHYHUHLUR�GH�������%5$6,/��/HL�&RPSOHPHQWDU�Q������GH����GH�IHYHUHLUR�GH�������
Disponível em:<KWWS���ZZZ�SODQDOWR�JRY�EU�FFLYLOB���/HLV�/&3�/FS���KWP!�$FHVVR�HP�������������
[5] 181(6��$OODQ�7LWRQHOOL��1(72��+HUiFOLR�0HQGHV�GH�&DPDUJR� País deve aplicar receita da PGFN no próprio órgão. Revista Eletrônica Consultor Jurídico. 23 de agosto 
de 2011. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2011-ago-23/pais-investir-receita-pgfn-proprio-orgao!$FHVVR�HP������������

Opiniao

atribuições que o Estado moderno 
UHTXHU��SUHFLSXDPHQWH�D�YLDELOL]DomR�
das políticas públicas em favor da 
VRFLHGDGH��R�TXH��HP�~OWLPD�DQiOLVH��
importa em resguardar o interesse 
S~EOLFR��FRQVXEVWDQFLDGR�SHOD�GHIH-
sa do bem comum.
7RGDYLD��QD�WUDPLWDomR�EXURFUiWL-

ca do Estado para implementação da 
SROtWLFD�S~EOLFD��H[LJH�VH�D�PRYLPHQ-
tação de todo um arcabouço admi-
QLVWUDWLYR��PHWLFXORVR�H�EXURFUiWLFR��
por onde têm ocorrido os desvios de 
condutas relacionados à corrupção.

Considerando a participação 
dos Advogados Públicos Federais na 
concretização preventiva da política 
S~EOLFD��p�QHFHVViULR�TXH�VHXV�PHP-
bros exerçam suas atividades tendo 
como premissa a independência téc-
QLFD��HOLPLQDQGR�VH�D�VXERUGLQDomR�
KLHUiUTXLFD�� SRU� RQGH� VH� LPS}HP�
HVFROKDV� HVWULWDPHQWH� SROtWLFDV�� R�
que não se coaduna com a atividade 
técnica descrita na Constituição.
3RUWDQWR�� R� SDSHO� GHVWLQDGR� j�

AGU é incompatível com escolhas 
políticas que não tenham como 
SUHPLVVDV� D�&RQVWLWXLomR� H� DV� OHLV��
cabendo aos Advogados Públicos 
Federais fazer essa conformação. 
Para que esse papel seja exercido 
atendendo aos preceitos constitucio-
QDLV��p�QHFHVViULR�TXH�RV�JUXSRV�JR-
vernantes respeitem as atribuições do 
SURÀVVLRQDO�WpFQLFR��LPSDUFLDO�H�DOWD-
PHQWH�TXDOLÀFDGR��TXH�QmR�VXMHLWR�jV�
SUHVV}HV�SROtWLFDV��H�j�VXEPLVVmR�DRV�
LQWHUHVVHV� GR� JRYHUQR� GD� RFDVLmR��
trará um ganho de qualidade para 
o desenvolvimento e a execução da 
SROtWLFD�S~EOLFD�HVFROKLGD��HYLWDQGR��
DVVLP��RV�GHVYLRV�
,QFOXVLYH��R�PDLV� UHFHQWH�HVFkQ-

GDOR�HVWDPSDGR�HP�WRGRV�RV�MRUQDLV��
D�YLOLSHQGLDU�R�QRPH�GD�$*8��GHWHU-
mina a discussão dos critérios para 
a criação e provimento de cargos 
GH� OLYUH� QRPHDomR�� ,VVR� SRUTXH�� R�
epicentro da crise são as nomeações 
SDUD� RV� FDUJRV� HP� FRPLVVmR�� RV�
TXDLV��HP�XPD�HVWUXWXUD�VXERUGLQD-
GD� KLHUDUTXLFDPHQWH�� FRQVDJUDGD�
por uma advocacia de governo em 
detrimento de uma advocacia de 

(VWDGR�SUHYLVWD�FRQVWLWXFLRQDOPHQWH��
possibilitam a politização das nome-
Do}HV��LPSRQGR�D�LPHGLDWD�DGRomR�
de critérios com máxima objetividade 
e transparência.
'H�RXWUR�JLUR��GHQWUH�RV�yUJmRV�

YLQFXODGRV� WHFQLFDPHQWH� j� $*8��
ressalta-se o papel da Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional 
�3*)1���UHVSRQViYHO�SHOD�DUUHFDGD-
omR�GRV�WULEXWRV�H�GHPDLV�UHFHLWDV��
não pagas e inscritas em dívida 
ativa da União. Tendo a Lei Com-
SOHPHQWDU�������DWULEXtGR�j�3*)1�
D� UHVSRQVDELOLGDGH� SHOD�R�>�@�� D��
apuração da liquidez e certeza da 
dívida ativa da União de natureza 
WULEXWiULD�� LQVFUHYHQGR�D�SDUD�ÀQV�
GH�FREUDQoD��DPLJiYHO�RX�MXGLFLDO��
E��UHSUHVHQWDomR�GD�8QLmR��QD�H[H-
cução de sua dívida ativa de caráter 
WULEXWiULR��F��H[DPH�SUpYLR�GD�OHJD-
OLGDGH�GRV�FRQWUDWRV��DFRUGRV��DMXV-
tes e convênios que interessem ao 
0LQLVWpULR�GD�)D]HQGD��LQFOXVLYH�RV�
UHIHUHQWHV�j�GtYLGD�S~EOLFD�H[WHUQD��
e promoção da respectiva rescisão 
por via administrativa ou judicial; 
H� G�� UHSUHVHQWDomR� GD�8QLmR� QDV�
FDXVDV�GH�QDWXUH]D�ÀVFDO�

A cobrança dos créditos inscritos 
HP�GtYLGD�DWLYD�GD�8QLmR��XPD�GDV�
DWULEXLo}HV�GD�3*)1��JDUDQWH�D�LVR-
nomia entre o devedor e o cidadão 
TXH� SDJD� VHXV� WULEXWRV�� HYLWDQGR��
WDPEpP�� D� FRQFRUUrQFLD� GHVOHDO� H�
todas as suas consequências nefas-
WDV��FRPR�R�GHVHPSUHJR�

Um órgão de recuperação bem 
aparelhado propiciará evitar a so-
QHJDomR�� JDUDQWLQGR�� FRQVHTXHQ-
WHPHQWH��PDLRU� GLVSRQLELOLGDGH� GH�
caixa para a execução das políticas 
públicas.
7RGDYLD��HVVD�OyJLFD�HVWi�GLVWDQ-

WH� GD� UHDOLGDGH� GD� 3*)1�� D� TXDO�
carece de uma carreira efetiva de 
DSRLR�� HVWUXWXUD� ItVLFD�� WpFQLFD� H�
instrumental adequada para o 
exercício das atividades dos Procu-
UDGRUHV�GD�)D]HQGD�1DFLRQDO��IDOWD�
de provimento de todo o quadro 
HIHWLYR� GH� 3URFXUDGRUHV�� VLVWHPDV�
LQIRUPDWL]DGRV� QmR� LQWHJUDGRV��
entre outros problemas.

Na tentativa de preservar a con-
GLomR� HVWUDWpJLFD� GD� 3*)1�� R� OH-
gislador preocupou-se em vincular 
determinadas receitas às despesas 
HVSHFtÀFDV��(VVD�YLQFXODomR�VRPHQWH�
acontece porque ocorrem despesas 
necessárias à construção de um 
planejamento estratégico e social do 
SDtV��R�TXDO�WUDQVFHQGHULD�XP�SURMHWR�
GH�JRYHUQR��VHQGR�tQVLWR�j�HIHWLYDomR�
de um programa de Estado.
$VVLP�� SDUD� D� SUHVHUYDomR� GD�

função estratégica da atividade de 
ÀVFDOL]DomR�H�DUUHFDGDomR�GD�8QLmR�
foi criado um Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamen-
to das Atividades de Fiscalização 
�)81'$)���SRU�PHLR�GR�'HFUHWR�/HL�
���������� R� TXDO� WHP� FRPR� HVFR-
SR� ÀQDQFLDU� R� UHDSDUHOKDPHQWR� H�
reequipamento das atividades de 
ÀVFDOL]DomR�H�DUUHFDGDomR�GD�8QLmR��
conforme preconiza o artigo 6.° da 
legislação citada.
&RQWXGR��D�8QLmR��D�GHVSHLWR�GR�

TXH�GHWHUPLQD�D�/HL�Q�������������D�
TXDO�YLQFXOD�DV�UHFHLWDV�GR�IXQGR��QD�
VXEFRQWD�GD�3*)1��SDUD�UHHVWUXWXUD-
omR�GR�yUJmR�� WHP� FRQWLQJHQFLDGR�
HVVHV�YDORUHV�SDUD�RV�ÀQV�PDLV�GLYHU-
VRV�SRVVtYHLV��HQWUH�HOHV�D�UHDOL]DomR�
do superávit primário[5].
$�IDOWD�GH�UHVSHLWR�j�OHL��SRU�PHLR�

GH�VXEWHUI~JLRV�IRUPDLV��H�j�HOLPLQD-
ção dos problemas enfrentados pelo 
órgão demonstram que a sonegação 
não é o principal objetivo de comba-
te por parte do governo.

Considerando os desvios decorren-
tes da corrupção e da sonegação – as 
altas cifras envolvidas – é imprescin-
dível repensar o papel da AGU como 
órgão responsável pela defesa do 
Estado e não do grupo governante de 
SODQWmR��DVVLP�FRPR�FRQFUHWL]DU��HIH-
WLYDPHQWH��D�HVWUXWXUDomR�QHFHVViULD�
j�3*)1��SDUD�TXH�SRVVD�GHVHQYROYHU�
VHX�SDSHO�FRP�DLQGD�PDLV�HÀFLrQFLD�
(VVDV� UHÁH[}HV� IDUmR� SDUWH� GR�

XII Encontro Nacional dos Pro-
FXUDGRUHV� GD� )D]HQGD�1DFLRQDO��
TXH� WHP� FRPR� WHPD� R� ´)RUWDOHFL-
mento da AGU e da PGFN como 
instituições essenciais ao combate 
j� VRQHJDomR� H� j� FRUUXSomR�µ� �
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Carreira

12.º Encontro Nacional
O papel da PGFN para um estado livre da corrupção e da sonegação, assim como a 
UHLYLQGLFDomR�GR�IRUWDOHFLPHQWR�GD�FDUUHLUD�H�YDORUL]DomR�WpFQLFD�GRV�SURÀVVLRQDLV��IRUDP�
os principais temas do 12.º encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional

NRV� GLDV� �� D� �� GH� GH-
]HPEUR�� 3URFXUDGRUHV�
da Fazenda de todo o 

Brasil reuniram-se em mais uma 
edição do Encontro Nacional da 
Carreira. O evento foi realizado 
QR�,EHURVWDU�3UDLD�GR�)RUWH��%$��
e teve como temática central 
´2�IRUWDOHFLPHQWR�GD�$*8�H�GD�
PGFN como instituições essen-
ciais ao combate à sonegação 
H�j�FRUUXSomR�µ

No discurso de abertura 
GR� (QFRQWUR�� R� SUHVLGHQWH� GR�
6,1352)$=� GHVWDFRX� TXH�� D�
despeito da importância histó-
rica e do retorno bilionário que 
proporciona aos cofres públi-
FRV�� D� FDUUHLUD� GH� 3URFXUDGRU�
da Fazenda não está sendo 
devidamente valorizada e não 
há priorização de investimentos 
para a melhoria da estrutura de 
trabalho.

Ele ainda destacou que o 
exercício da Advocacia Pública 
depende de prerrogativas que 
não podem ser confundidas com 
LQWHUHVVHV�FRUSRUDWLYRV��FRPR�D�
garantia de total independência 
técnica do Advogado Público em 
relação a seus superiores. Para o 
SUHVLGHQWH�GR�6,1352)$=��HVVHV�
e outros pontos precisam ser re-
discutidos na nova Lei Orgânica 
GD�$*8��DWXDOPHQWH�HP�WUDPL-
WDomR� QR�&RQJUHVVR�1DFLRQDO��

Mesa de abertura: simone Fagá (uNaFe); Guilherme Rodrigues (aNPM); 
Roberto abdenur (etcO); allan titonelli (siNPROFaZ); Rogério Filomeno 

(aNPaF); Jayme vilela (aNaPe) e Roberto Rodrigues (siNPROFaZ)
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que não atende aos anseios da 
PGFN nem da sociedade.

Titonelli também criticou a 
valorização do critério político 
para a nomeação em cargos 
FRPLVVLRQDGRV�� HP� GHWULPHQWR�
da qualidade técnica e do me-
UHFLPHQWR�GH�SURÀVVLRQDLV�DOWD-
PHQWH�TXDOLÀFDGRV��6HJXQGR�R�
SUHVLGHQWH��R�TXDGUR�DWXDO��TXH�
também permite o exercício da 
Advocacia Pública por não con-
FXUVDGRV�� DEUH� EUHFKD� SDUD� D�
LQÀOWUDomR�GH�JUXSRV�FULPLQRVRV�
QR�VHLR�GD�$*8��FRPR�R�ÁDJUD-
do na Operação Porto Seguro.

Na palestra sobre a atuação 
do etco no combate à sone-
gação�� QR� GLD� ��� R� SUHVLGHQWH�
GR� ,QVWLWXWR� %UDVLOHLUR� GH� eWLFD�
&RQFRUUHQFLDO��5REHUWR�$EGHQXU��
voltou a defender a reforma 
WULEXWiULD� SRVVtYHO�� 3DUD� HOH�� R�
FRQÁLWR�GH�LQWHUHVVHV�TXH�LPSHGH�
uma ampla reforma nacional 
deve ser contornado com mu-
danças pontuais e graduais na 
legislação.
6HJXQGR� $EGHQXU�� HPSUH-

sas e população devem se unir 
em ambiente colaborativo para 
estimular negócios e permitir o 
FUHVFLPHQWR�GR�SDtV��´2V�LQ~PH-
ros desvios de conduta compro-
metem os ambientes de negócio 
e prejudicam toda a sociedade 
EUDVLOHLUDµ��GHVWDFRX��
2�(WFR�IRL�FULDGR�HP�������H�

GHVGH� HQWmR�� SURPRYH� HVWXGRV�
VREUH�RV�GHVYLRV�GH�FRQGXWD�ÀV-
FDO��SURS}H�LQLFLDWLYDV�SDUD�HOLPL-
nar esses desvios e atua na cons-
cientização da opinião pública 
sobre os efeitos de crimes como 
sonegação e pirataria. Outro foco 

de preocupação é a economia 
subterrânea e os problemas que 
resultam da não-arrecadação e 
do emprego informal.
3DUD� $EGHQXU�� D� VRFLHGDGH�

ainda precisa ser esclarecida 
sobre o desequilíbrio entre o 
(VWDGR� H� R� FRQWULEXLQWH�� HVSH-
FLDOPHQWH�QR�%UDVLO��RQGH�D�DOWD�
carga tributária não corresponde 
à excelência na prestação de 
VHUYLoRV�FRPR�VD~GH��VHJXUDQoD�
e educação. O maior exemplo 
desse desequilíbrio é que a carga 
tributária brasileira aumentou 
mais que a taxa de índice de 
desenvolvimento humano nos 
últimos anos.

O presidente do Etco ainda 
defendeu o uso de novas tec-
nologias no monitoramento de 
transações comerciais para evi-
WDU�D�VRQHJDomR��D�VLPSOLÀFDomR�
GR�VLVWHPD�WULEXWiULR�FRP�XQLÀ-
cação de impostos referentes ao 
mesmo fato gerador e atuação 
legislativa para aprovação de 
leis contra desequilíbrios de 
concorrência.

Presidente do Etco reiterou defesa da reforma tributária

Carreira
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Relator do CPC destacou pontos de interesse
O novo Código de Processo Civil 

�&3&�� H�DV�TXHVW}HV�TXH�DIHWDP�D�
Advocacia Pública inauguraram o 
segundo dia do 12.º Encontro Na-
cional dos Procuradores da Fazenda 
Nacional. A palestra foi apresentada 
pelo relator do projeto na Câmara 
GRV�'HSXWDGRV�� GHSXWDGR� IHGHUDO�
6pUJLR�%DUUDGDV��37�3(��
2�SROtWLFR�OHPEURX�TXH��GLIHUHQ-

WHPHQWH� GRV� FyGLJRV� DQWHULRUHV�� R�
novo CPC está sendo elaborado com 
DPSOD�SDUWLFLSDomR�SRSXODU��LQFOXVL-
ve pela internet. O projeto deve ser 
votado na Câmara dos Deputados 
DSHQDV� HP� ������ SRLV� DLQGD� Ki�
pontos de dissenso em articulação 
nos bastidores.
e�LPSRUWDQWH�GHVWDFDU�D�LQFOXVmR��

QR� UHODWyULR� GR�QRYR�&3&�� GH� XP�
WtWXOR� HVSHFtÀFR� VREUH�D�$GYRFDFLD�
3~EOLFD��QR�WRFDQWH�DRV�DUWLJRV�����H�
�����D�H[HPSOR�GR�TXH�IRL�UHDOL]DGR�
em relação ao Ministério Público e 
à Defensoria Pública. A inclusão do 
WtWXOR� SUySULR� FRQÀUPRX�VH� FRP�R�
DFROKLPHQWR�GD�(PHQGD�Q�����������
apresentada pelo deputado Jerônimo 
*RHUJHQ��33�56��

De acordo com a proposta aca-
WDGD��́ ,QFXPEH�j�$GYRFDFLD�3~EOLFD��
QD�IRUPD�GD�OHL��GHIHQGHU�H�SURPRYHU�

RV�LQWHUHVVHV�S~EOLFRV�GD�8QLmR��GRV�
(VWDGRV�� GR�'LVWULWR� )HGHUDO� H� GRV�
0XQLFtSLRV�� SRU�PHLR�GD� UHSUHVHQ-
WDomR�MXGLFLDO��HP�WRGRV�RV�kPELWRV�
IHGHUDWLYRV�� GDV� SHVVRDV� MXUtGLFDV�
de direito público que integram a 
$GPLQLVWUDomR�GLUHWD�H� LQGLUHWDµ��2�
parágrafo único desse artigo prevê 
TXH�́ R�PHPEUR�GD�$GYRFDFLD�3~EOLFD�
será civil e regressivamente respon-
ViYHO�TXDQGR��QR�H[HUFtFLR�GH�VXDV�
IXQo}HV��DJLU�FRP�GROR�RX�IUDXGHµ��
$OpP�GLVVR��PDQWHYH�VH�QR� WH[WR�D�
menção de que os honorários per-
WHQFHP�DR�DGYRJDGR��VHP�GLVWLQomR�
entre público e privado.

Outros assuntos abordados por 
Sérgio Barradas foram os novos 
prazos processuais – em dobro 
para contestar ou recorrer e conta-
JHP�GH�GLDV�~WHLV��H�QmR�PDLV�GLDV�
FRUULGRV� ²�� R� SURFHVVR� HOHWU{QLFR��
R� GHVWDTXH�SDUD� D� FRQFLOLDomR�� R�
respeito às súmulas e jurisprudên-
FLD��DV�Do}HV�GH�PDVVD��R�ÀP�GRV�
embargos infringentes e a polêmica 
sobre a possibilidade de penhora 
de salários. O deputado é favorável 
à taxa de impenhorabilidade de 
seis salários mínimos. Ele aprovei-
tou para destacar a relevante atua-
ção do SINPROFAZ na elaboração 
GR�WH[WR��HP�HVSHFLDO��GR�SUHVLGHQWH�
$OODQ�7LWRQHOOL��TXH�PHUHFHX�PHQ-
ção no relatório. 
6pUJLR�%DUUDGDV�WDPEpP�DÀUPRX�

se solidarizar com a Advocacia Públi-
ca após as revelações da Operação 
3RUWR�6HJXUR��́ (X��TXH�VRX�SROtWLFR��VHL�
como dói pessoas que são honestas 
muitas vezes serem confundidas com 
algumas laranjas podres. A categoria 
tem esmagadora maioria de pessoas 
VpULDV��FRUUHWDV��FRPSURPHWLGDV�FRP�
R� VHUYLoR�S~EOLFR�� H� QmR� VHUi�SHOR�
equívoco de alguns que a imagem 
GD�LQVWLWXLomR�ÀFDUi�FRPSURPHWLGDµ��
ressaltou o deputado.

O papel da PGFN no combate 
à concorrência desleal e à sone-
JDomR�ÀVFDO�IRL�XP�GRV�WHPDV�GR�
segundo dia do 12.º Encontro. 
O assunto foi debatido na sexta-
�IHLUD� ���� SHORV� 3)1V� 0DWKHXV�
Carneiro Assunção e João Batista 
Figueiredo.

Especialista em Direito Tribu-
tário e mestrando na área de 
'LUHLWR�(FRQ{PLFR�H�)LQDQFHLUR��
$VVXQomR� OHPEURX� TXH�� VHP�RV�
WULEXWRV�� R� (VWDGR� QmR� SRGH� À-

nanciar direitos fundamentais. E 
que até mesmo princípios conso-
OLGDGRV��FRPR�D�OLYUH�FRQFRUUrQ-
FLD��HVWmR�VXMHLWRV�j�SHUVSHFWLYD�
GD� MXVWLoD� VRFLDO�� FRQIRUPH� R�
Judiciário vem reconhecendo em 
diversas instâncias.

O PFN destacou que o país 
não pode mais tolerar os prejuí-
zos da pirataria e da sonegação 
ILVFDO��TXH�FDXVDP�SHUGDV�PLOLR-
nários e impedem o crescimento 
HFRQ{PLFR� GR� SDtV�� ´e� SUHFLVR�

Combate a desvios fiscais foi destacado no segundo dia
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fortalecer a PGFN não só para 
DUUHFDGDU�UHFXUVRV��PDV�WDPEpP�
SDUD� FRPEDWHU� D� VRQHJDomRµ��
afirmou.
6HJXQGR�$VVXQomR��D�SURMHomR�

nacional da carreira não se dará 
apenas com postura passiva e 
cumprimento de deveres ordiná-
ULRV��PDV�FRP�´PRELOL]DomR�SDUD�
PRVWUDU� R� TXH� SRGHPRV� ID]HUµ��
asseguradas as devidas condições 
de trabalho.

O PFN João Batista de Figuei-
redo complementou o tema com 
aspectos processuais da atuação 
judicial da PGFN. Especialista em 
Direito Público e Direito Proces-
VXDO� &LYLO�� HOH� p� 3URFXUDGRU� HP�
exercício na Coordenação-Geral 
da representação judicial da Fa-

]HQGD�1DFLRQDO��FRP�DWXDomR�QR�
STJ e no STF.

Figueiredo detalhou como o 
órgão vem usando a suspensão 
de segurança para garantir vitórias 
imediatas na Justiça contra em-
presas sonegadoras. O trabalho 
conta com a parceria da Receita 
)HGHUDO� QD� ÀVFDOL]DomR� H� IHFKD-
PHQWR�GH�HPSUHVDV��H�GR�LQVWLWXWR�
(WFR��TXH�PRQLWRUD�DV�Do}HV�MXGL-
ciais movidas posteriormente pelos 
devedores.
'H� DFRUGR� FRP� R� 3)1�� DO-

guns aspectos da suspensão de 
VHJXUDQoD�DLQGD�VmR�SROrPLFRV��
mas o instituto vem ganhando 
DGHVmR� QR� -XGLFLiULR�� HVSHFLDO-
mente na perspectiva de graves 
lesões à sociedade. Assim como 

$� LQWHQVLÀFDomR�GR� FRPEDWH�j�
corrupção e à sonegação passa por 
uma Advocacia Pública bem apa-
UHOKDGD�� UHVSDOGDGD�SRU� OHLV� TXH�
SUH]DP�SHOD�WUDQVSDUrQFLD��pWLFD�H�
respeito às carreiras. O assunto foi 
tratado no segundo dia do 12.º En-
contro Nacional dos Procuradores 
da Fazenda Nacional.

Segundo a Procuradora do 
Banco Central Luciane Moes-
VD�� SURMHWRV� GH� OHL� HP�GLVFXVVmR�
podem mudar o grave quadro 
GH� FRUUXSomR�� WHPD� GH� HVSHFLDO�
relevância no momento em que 
a AGU tem sua credibilidade co-
ORFDGD�j�SURYD�� $́�FRUUXSomR�H�R�
mau gerenciamento de recursos 
públicos são um estímulo para o 
VRQHJDGRUµ��UHVVDOWRX�

Moessa acredita que um dos 
principais meios de combater a 
corrupção na AGU é a transparên-
FLD� QD� GLVWULEXLomR� GH� WUDEDOKRV��
segundo regras prévias e o princípio 

Falhas em projetos da Advocacia Pública

do procurador natural. Ela lembrou 
que a nova Lei Orgânica da AGU 
prevê a avocação por superiores e 
D�UHGLVWULEXLomR�DOHDWyULD��R�TXH�QmR�
ocorre em órgãos paralelos como o 
Ministério Público.

A Procuradora também atacou 
a subordinação técnica prevista 
QD�QRYD�OHL��DUJXPHQWDQGR�TXH�RV�
FDUJRV�GH�FRQÀDQoD�GHYHP�VHU�SUH-
HQFKLGRV�SRU�PpULWR�� VRPHQWH�SRU�

membros da carreira. Ela ainda é 
favorável a mandatos para garantir 
HVWDELOLGDGH�DRV�SURÀVVLRQDLV��´(OH�
não deve estar preocupado em 
DJUDGDU�R�SRGHU��PDV�FRP�D�IXQomR�
TXH�GHVHPSHQKDµ��DVVLQDORX�

Outro ponto combatido na 
nova Lei Orgânica é a concen-
tração do poder de demissão na 
PmR�GR�$*8��HP�GHWULPHQWR�GH�
decisão colegiada no Conselho 
6XSHULRU�� 3DUD� D� 3URFXUDGRUD�� D�
transparência também passa pela 
revogação das regras que proíbem 
advogados públicos de dar decla-
ração à imprensa.

Moessa ainda defendeu o ca-
ráter vinculante das consultorias 
jurídicas e a integração necessária 
com os setores de contencioso 
SDUD�HYLWDU�SDUHFHUHV�FRQÁLWDQWHV��
Ela acredita que os erros devem 
ser admitidos e que as desistências 
devem ser mais frequentes nos 
casos possíveis.

R�SDOHVWUDQWH�DQWHULRU��)LJXHLUHGR�
destacou a vigilância especial 
QR�VHWRU�GH�FLJDUURV��TXH��DOpP�
GH� JUDQGH� VRQHJDGRU�� WDPEpP�
causa prejuízos ao Estado na 
área de saúde.

Carreira
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O presidente da Associação 
de Procuradores do Município 
GH� 6mR� 3DXOR� �$3063��� &DUORV�
)LJXHLUHGR�0RXUmR��GHIHQGHX�D�
percepção de honorários advo-
catícios pela Advocacia Pública. 
O Procurador foi o primeiro pa-
lestrante do último dia do 12.º 
(QFRQWUR�� ´(X� YHMR� TXH� RV� KR-
QRUiULRV�QmR�VmR�YHUED�S~EOLFD��
VmR� XP� GLUHLWR� GR� DGYRJDGRµ��
declarou.

Além de defender os honorá-
ULRV�FRPR�YHUED�SULYDGD��0RXUmR�
acredita que o valor deve ser 
desvinculado dos vencimentos. 
´+RQRUiULRV� WrP� R� GLIHUHQFLDO�
TXDQGR�YRFr�IDOD��p�GLIHUHQWH�GH�
VDOiULR�� GH� UHPXQHUDomR�� (OH� p�
recebido pela honra de certa ati-
vidade. Você recebe honorários 
HP� JUDQGH� GHIHVD�� HP� YLWyULD�
MXGLFLDO�� p� XPD� KRQUD� YHQFHU�
TXHVWmR�FRORFDGD�HP�MXt]Rµ�
3DUD� R� 3URFXUDGRU�� R� SULQFL-

pal argumento para garantir os 
honorários da Advocacia Pública 
p�D�H[LJrQFLD�GH�TXH�RV�SURÀV-
VLRQDLV�� DQWHV� GH� WXGR�� VHMDP�
DGYRJDGRV��FRP�UHJLVWUR�QD�2$%�
e recolhimento de anuidade. 
´3RUWDQWR��QmR�Ki�G~YLGD�TXH�R�

Honorários são direito do Advogado Público 

exercício da Advocacia Pública 
também é regido pelo Estatuto 
GD�2UGHPµ��DSRQWRX�

O palestrante detalhou a 
UHDOLGDGH� HP� 6mR� 3DXOR�� RQGH�
os honorários começaram a ser 
SDJRV� FRPR� YHQFLPHQWRV��PDV�
esbarraram no teto do funciona-
lismo público. Houve uma gran-
GH�PRELOL]DomR��FRP�R�DSRLR�GD�
2$%��SDUD�TXH�R�GLQKHLUR�IRVVH�
UHGLVWULEXtGR� H� QmR� ÀFDVVH� FRP�
R�PXQLFtSLR��VRE�SHQD�GH�DSUR-
priação indébita.

No caso da Advocacia Fede-
UDO��HPERUD�D�UHWHQomR�GRV�KR-
QRUiULRV�SUHYDOHoD��0RXUmR�GLVVH�
não ter encontrado interpretação 

MXUtGLFD�GHÀQLWLYD�QHVVH�VHQWLGR��
&LWRX�FRPR�H[HPSOR�D�$',�������
GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�)HGHUDO��́ /L�
o acórdão de ponta a ponta. Em 
nenhum momento houve essa 
discussão. A única discussão do 
STF é que é possível ter renúncia 
GD�YHUED�HP�MXt]R��1mR�VLJQLÀFD�
que não tem direito. Às vezes as 
discussões são passionais e não 
VH�Yr�R�TXH�p�GLVFXWLGRµ�
'H� DFRUGR� FRP� 0RXUmR�� D�

luta pelos honorários não é 
apenas questão de direito à 
UHPXQHUDomR��PDV� XPD� IRUPD�
de garantir justiça salarial pelo 
SUySULR�HVIRUoR��´1mR�SRGHPRV�
ÀFDU� GHSHQGHQGR� GH� EHQHVVHV�
GD�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD��WHPRV�
que ter autonomia e liberdade 
para fazermos da melhor manei-
ra possível o trabalho que viemos 
ID]HU��4XDQGR�ÀFDPRV�EULJDQGR�
H�GLVFXWLQGR�SRU�UHDMXVWH��YDPRV�
QRV�HQIUDTXHFHU��H�LVVR�p�SHULJRVR�
para a função que exercemos. Os 
honorários são o fortalecimento 
da categoria. Sou solidário a vo-
FrV�� WHPRV�TXH�EULJDU�SDUD�TXH�
isso venha e aconteça em bene-
ItFLR� GH� WRGRV� RV� DGYRJDGRVµ��
concluiu o presidente da APMSP.

ÔOWLPR�SDOHVWUDQWH�GD�QRLWH��R�
ex-Procurador-Geral do Ceará e 
PFN aposentado Djalma Pinto fez 
um discurso enérgico contra o qua-
dro de corrupção e impunidade. 
´&KHJD�D�VHU�HVSDQWRVD�D�FRQVWD-
WDomR�GH�TXH�SHVVRDV�TXDOLÀFDGDV�
usam o Direito para colocar o que 
é público no esgoto em detrimento 
GR�LQWHUHVVH�FROHWLYRµ�

Defensor da educação de qua-
lidade no ensino público para 

dirimir dois grandes males da 
modernidade – a violência e a 
FRUUXSomR�²��'MDOPD�3LQWR�Yr�WRGRV�
os esforços contra a impunidade 
serem desperdiçados no atraso da 
H[HFXomR�GH�VHQWHQoDV�� $́�YLGD�p�
PXLWR�FXUWD��H�R�TXH�YDOH�GD�SDV-
sagem da cada homem é a sua 
decência. Tenho certeza de que 
QD�3)1�HVWi�ÀUPDGD�XPD�JUDQGH�
trincheira em defesa do principio 
GD�PRUDOLGDGHµ��UHVVDOWRX�
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As prerrogativas da Advocacia 
Pública foi o tema da palestra do 
Procurador do município de São 
3DXOR� 5LFDUGR�0DUWLQV�� 3DUD� HOH��
é preciso mitigar a ideia de que 
as prerrogativas são pouco signi-
ÀFDQWHV� H� LQFHQWLYDU� D� FREUDQoD�
de condições essenciais ao bom 
desempenho das funções.

O Procurador lembrou que os 
cargos em comissão só devem ser 
GHVWLQDGRV�D�FRQFXUVDGRV��DOpP�GD�
impossibilidade de contratação de 
SURÀVVLRQDLV�WHPSRUiULRV��WHUFHLUL-
zados ou por licitação. Martins só 
vê duas possibilidades de exceção: 
caso haja interesse institucional 
contrário em jogo e quando houver 
necessidade de marca pessoal de 
determinado jurista em algum caso 
importante.
4XDQWR� j� DXWRQRPLD�� R� 3UR-

curador citou como caso emble-
PiWLFR� D� $',� ����� QR� 6XSUHPR�
Tribunal Federal. O relator Joa-
quim Barbosa defendeu que os 
advogados são subordinados ao 
FKHIH�GR�([HFXWLYR��H�TXH�KLHUDU-
quia e autonomia são incompatí-
veis. Martins disse que o acórdão 

$� HWDSD� FLHQWtÀFD� GR������ (Q-
contro Nacional dos Procuradores 
da Fazenda Nacional terminou no 
ViEDGR��GLD���GH�GH]HPEUR��FRP�
palestra sobre a judicialização da 
política e independência entre os 
poderes. O assunto foi abordado 
SHOR�3URFXUDGRU�'DQLHO�6DUPHQWR��
da Procuradoria Regional da Repú-
EOLFD�GD�����5HJLmR��H[�LQWHJUDQWH�
da Procuradoria da Fazenda Na-
cional.
3DUD�6DUPHQWR��D�MXGLFLDOL]DomR�

GD�SROtWLFD�WHP�VH�LQWHQVLÀFDGR�GH�
IRUPD�JOREDO��(P�UHODomR�DR�%UDVLO��
ele acredita que as constituições 

não tinham seus institutos cumpri-
GRV�DWp������H�TXH��GHVGH�HQWmR��
criou-se a cultura equivocada de 
TXH�R�DWLYLVPR�p�SURJUHVVLVWD��́ 1mR�
podemos pensar em Judiciário 
intervencionista com tese necessa-
riamente progressista ou conser-
YDGRUD�� SRLV� Mi� VHUYLX� D� GLYHUVDV�
EDQGHLUDVµ��SRQWXRX�

O professor considera que a 
constitucionalização excessiva é 
SUHMXGLFLDO��SRLV�GHVIDOFD�D�GHPR-
cracia representativa. Sua tese é 
de que o Judiciário deve atuar em 
pressupostos democráticos em que 
QmR�Ki�YRQWDGH�GD�PDLRULD��FRPR�

Reforço às prerrogativas da Advocacia Pública 

Ativismo judicial foi alvo de críticas no encerramento 

foi salvo por observações de 
RXWURV�PLQLVWURV��TXH�UHVVDOYDUDP�
a inviolabilidade da autonomia 
WpFQLFD��UHVWDQGR�FRPSURPHWLGDV�
apenas a autonomia operacional 
e administrativa.
$�TXHVWmR�GD�LQDPRYLELOLGDGH��

VHJXQGR� 0DUWLQV�� DLQGD� FDXVD�
VLWXDo}HV�DEVXUGDV�QR�SDtV��́ 2V�VX-
periores movem não por interesse 
S~EOLFR��PDV�SRU�TXHVWmR�SHVVRDO��
GH�SHUVHJXLomRµ��(OH�OHPEURX�TXH�R�
assunto motivou a edição da Súmu-
OD���GD�2$%��YLQFXODQGR�D�UHPRomR�

D� UHTXLVLWRV� SUHYLDPHQWH� À[DGRV��
DWHQGLGR�R�GHYLGR�SURFHVVR�OHJDO��
e com decisão motivada.

Martins ainda defendeu o prin-
cípio do procurador natural – cuja 
violação ainda ocorre em afronta 
ao princípio constitucional da im-
SHVVRDOLGDGH�²��H�D�GLVWULEXLomR�GH�
trabalho segundo critérios objeti-
vos. Também destacou a liberação 
GR�SRQWR�H��QR�FDVR�GH�6mR�3DXOR��
a possibilidade de exercer a Advo-
cacia Privada.
6HJXQGR�0DUWLQV��D�$GYRFDFLD�

Pública deve combater iniciativas 
que responsabilizem os profissio-
nais pelo não cumprimento de 
decisões – nos casos em que a 
negligência foi do órgão assistido 
– e a responsabilização nos casos 
HP�TXH�QmR�Ki�FXOSD�JUDYH��́ 1mR�
temos como adivinhar o que se 
passa na cabeça dos órgãos de 
FRQWUROH�� TXH� WHP� YiULRV�PHVHV�
SDUD�DQDOLVDU�XP�FDVR��HQTXDQWR�
temos apenas alguns dias. Se não 
WLYHU�SURYD�GH�FXOSD�JUDYH��QmR�
FDEH� UHVSRQVDELOL]DomR��SRUTXH�
qualquer um podia passar por 
LVVRµ��GHVWDFRX�

Carreira
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no caso da Marcha da Maconha. 
PRU� RXWUR� ODGR�� D� DXWRFRQVWULomR�
deve ocorrer nos casos em que a 
FDSDFLGDGH�LQVWLWXFLRQDO�p�OLPLWDGD��
como na extradição do italiano Ce-
VDUH�%DWWLVWL��TXH�HQYROYLD�TXHVW}HV�
de política internacional.

Sarmento defendeu um movi-
mento de valorização da política. 
$́�JHQWH�QmR�GHYH�DFKDU�TXH�XPD�
ditadura de toga é melhor que uma 
ditadura de farda. Sem política não 
se avança. Não se pode depositar 
todas as expectativas no Judiciário. 
e� IXQGDPHQWDO�D� VRFLHGDGH� VHJXLU�
reivindicando seu espaço civil im-
SRUWDQWH�SDUD�DÀUPDomR�GH�GLUHLWRV��
mas não tomemos o Judiciário como 
GRQR�GD�&RQVWLWXLomR��FRPSRVWR�SRU�
MXt]HV�VHPLGHXVHVµ��FRQFOXLX�
6HJXQGR�R�HVSHFLDOLVWD��R�FRQ-

trole de constitucionalidade é pre-
YLVWR�QR�SDtV�GHVGH�������PDV�R�
assunto só começou a ser discutido 
DJRUD�SRU�́ XP�SUREOHPD�JUDYH�GD�
FXOWXUD� VRFLDO� H� MXUtGLFDµ�� SRLV� DV�
constituições que se seguiram eram 
de fachada.
(P�������R� WH[WR� IRL� UHFHELGR�

FRP�GHVFRQÀDQoD�SHORV�PLQLVWURV�
do Supremo Tribunal Federal à 
pSRFD��LQGLFDGRV�SHOR�5HJLPH�0L-
OLWDU��TXH�QmR�VH�VHQWLDP�j�YRQWDGH�
de guardar uma Carta Magna tão 
ligada a direitos sociais. As mu-
danças que abririam espaço para 
a judicialização da política viriam 
somente anos depois.
6HJXQGR�6DUPHQWR��KRMH�WRGDV�

as normas polêmicas acabam pas-
sando pelo controle da Suprema 
&RUWH��´+i�XPD�PXGDQoD�QD�FXO-
tura social. Há mais conhecimento 
GH�GLUHLWRV��PDV�RV�FLGDGmRV�QmR�
DSRVWDP�WRGDV�VXDV�ÀFKDV�QD�SR-
OtWLFD�PDMRULWiULD�� 3HOR� FRQWUiULR��
há uma forte crise na democracia 
UHSUHVHQWDWLYDµ�
2�FLFOR�FLHQWtÀFR�IRL�HQFHUUDGR�

com breve participação do desem-
EDUJDGRU�IHGHUDO�$QGUp�)RUWHV��GR�
Tribunal Regional Federal da 2.ª 
Região. Ele apresentou questões 

GH�FRQWUDSRQWR�jV�SDOHVWUDV�GR�GLD��
PRWLYDQGR�UHÁH[mR�HQWUH�RV�3)1V�
presentes.

Avaliação positiva
´)D]HPRV�XPD�DYDOLDomR�PXLWR�

SRVLWLYD�GHVWH������(QFRQWURµ��FRQ-
cluiu o presidente Allan Titonelli ao 
ÀQDO�GD�SURJUDPDomR��´2�HYHQWR�
cumpriu o propósito de debater 
sobre assuntos inerentes à Advoca-
FLD�3~EOLFD�IHGHUDO��FRPR�R�QHIDVWR�
projeto de lei complementar enca-
minhado ao Congresso Nacional. 
Também enfrentamos a questão 
dos honorários como direito dos 
advogados. Outro tema abordado 
foi a questão das prerrogativas 
como garantias do cidadão no 
HVWDGR�GHPRFUiWLFR�GH�GLUHLWR��QmR�
FRPR�XPD�TXHVWmR�FRUSRUDWLYD�µ

Na opinião do presidente do 
6,1352)$=��HVVH�YLpV�GR�HQFRQWUR�
GHL[RX� EHP� FODUR� TXH� ´WUDWDPRV�
muito mais de temas interiores à 
FDUUHLUD�� j� 3*)1� H� j� $*8�� GH-
monstrando de forma inequívoca 
TXH��FRP�XPD�$*8�H�XPD�3URFX-
UDGRULD�*HUDO� EHP� HVWUXWXUDGDV��
teríamos órgãos inteiramente com-
prometidos com o combate à sone-
JDomR�H�j�FRUUXSomR��SURSLFLDQGR�
que as garantias dos cidadãos 
FRPR�XP�WRGR�VHMDP�UHVSHLWDGDVµ�

Vários outros participantes do 
12.º Encontro também se expressa-
ram positivamente sobre o evento. 
Por e-mail��D�3)1�/LFLDQH��&DYDO-
FDQWH� DILUPRX�� ´'RV� HQFRQWURV�
GH�TXH�SDUWLFLSHL��HVVH�IRL�R�PDLV�
organizado e o resort impecável!! 
Parabéns à organização do even-
WR��µ�2� 3)1� 5RQDOGR�&DPSRV� H�
Silva parabenizou o presidente e a 
GLUHWRULD�GR�6,1352)$=��´2������
Encontro foi excelente. O hotel 
era ótimo e tudo transcorreu com 

QRWiYHO�RUJDQL]DomR�H�KDUPRQLD�µ
Maria Regina Dantas de Alcân-

tara destacou os pontos fortes do 
HYHQWR��́ &ROHJDV�HQJDMDGRV��WHPDV�
DWXDLV�� FRQJUDoDPHQWR� H� LQWHUD-
omR��DOpP�GH�WHU�LVVR�HP�XP�UHVRUW�
PDUDYLOKRVR�� GHQWUR�GH� XP� FOLPD�
DJUDGDELOtVVLPR�HP�VHQWLGR�DPSOR�µ
3DUD� /XL]� $XJXVWR�� R� HQFRQWUR�

dos PFNs é uma conquista que não 
SRGH�VHU�SHUGLGD��´1mR�p�SRUTXH�
estamos insatisfeitos com a política 
remuneratória do Governo que a 
gente tem que deixar a carreira 
se separar. Esse é o meu quarto 
HQFRQWUR�H��D�H[HPSOR�GRV�RXWURV��
está muito bem organizado. Con-
VHJXH� DOFDQoDU� RV� REMHWLYRV�� TXH�
são: estar junto com os colegas 
e discutir os rumos da carreira. E 
GH�IDWR�ID]HU�XP�FRQJUDoDPHQWR��
o que a gente não tem tempo de 
ID]HU�QR�GLD�D�GLD�GR�WUDEDOKR�µ�

A Procuradora e Diretora do 
SINPROFAZ Deysi D’rolt tem 
participado de todos os encontros 
GHVGH�R�VHJXQGR��́ $FKR�TXH�p�PXLWR�
proveitosa essa interação entre os 
Procuradores das mais diversas 
regiões do país. Isso faz com que 
DV� SHVVRDV� VH� FRQKHoDP�� FULHP�
vínculos. A ideia é essa: a integração 
HQWUH�RV�LQWHJUDQWHV�GD�FDUUHLUD�µ�
1D� DYDOLDomR� GH�'H\VL�'·UROW��

discutir o fortalecimento da AGU 
e os mecanismos para combater a 
VRQHJDomR�ÀVFDO� H�D� FRUUXSomR�p�
importante por causa do projeto da 
OHL�FRPSOHPHQWDU��IHLWR�VHP�TXH�DV�
FDUUHLUDV�IRVVHP�RXYLGDV��́ e�XPD�OHL�
TXH��GH�FHUWD�IRUPD��FRODERUD�SDUD�
que aconteça o tipo de coisa que 
DFRQWHFHX�DJRUD��(QÀP��FULD�XPD�
Advocacia de Governo em contra-
SRVLomR�D�XPD�$GYRFDFLD�GH�(VWDGR��
que é de fato o que a sociedade 
QHFHVVLWDµ��RSLQRX�D�3URFXUDGRUD�� �
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Campanha Nacional da Justiça Fiscal 
expõe na mídia atuação do SINPROFAZ
e reivindicações da carreira

a atuação do sindicato vai muito além das demandas corporativas da carreira. 
a semana Nacional da Justiça Fiscal é uma das ações que objetivam divulgar na 
mídia as atividades e os pleitos dos PFNs, aproximando-os mais da sociedade

Quanto custa o Brasil

A campanha de cons-
cientização tributária 
e educação fiscal é 

promovida pelo SINPROFAZ 
GHVGH�������FRP�R�REMHWLYR�
de colaborar no processo de 
discussão de  temas como 
HGXFDomR� ILVFDO�� UHIRUPD�
tributária e combate à so-
QHJDomR��WRGRV��LQGLVFXWLYHO-
PHQWH��GH�JUDQGH�LQWHUHVVH�
para a sociedade brasileira.
$� LQYDVmR� GDV� ´IRUPL-

JXLQKDVµ� GR� 6,1352)$=�
HP� %UDVt O LD�� QR� 5LR� GH�
-DQHLUR��HP�6mR�3DXOR��QR�
5HFLIH�� HP�5LEHLUmR� 3UHWR��
QR� $PDSi�� HQWUH� RXWURV�
HVWDGRV��DPSOLRX�GH�IRUPD�
surpreendente o alcance 
GD�FDPSDQKD��R�TXH�SRGH�
VHU�YHULÀFDGR�SHOR�JUDQGH�
número de acessos ao site 
www.quantocustaobrasil.
FRP�EU��DRV�YtGHRV�QR�You-
tube e à  repercussão no Facebook 
–  principal canal de comunica-
omR� GD� FDPSDQKD� ²�� TXH� KDYLD�
registrado mais de 1 milhão de 
YLVXDOL]Do}HV� DWp� R� ÀP� GH� ������
$�SDUWLU�GR�DQR�SDVVDGR��D�IRUPD�
de contagem dessa rede social foi 
VXEVWLWXtGD� SRU� $́OFDQFHµ�� SRUpP��
SHOD�PHWRGRORJLD�DQWHULRU��SRGH�VH�
estimar em mais de 2 milhões as 
visualizações até o momento.

A campanha ganhou publicida-
de espontânea ao ser noticiada por 
importantes meios de comunica-
omR��3RU�H[HPSOR��R�MRUQDOLVWD�&DU-

ORV�$OEHUWR�6DUGHQEHUJ��GD�Rádio 
cBN��WRUQRX�VH�XP�GRV�PDLV�GHV-
tacados apoiadores da campanha 
desde que entrevistou o então pre-
VLGHQWH�GR�6,1352)$=��$QGHUVRQ�
%LWHQFRXUW��QR�GLD����GH�PDUoR�GH�
������1R�5LR�GH�-DQHLUR��D�FDPSD-
nha foi notícia na tv Brasil; em São 
3DXOR��JDQKRX�UHSRUWDJHP�GH�FDSD�
do Jornal do comércio��HP�5HFLIH��
entrevistas na tv Globo Nordeste 
e na Rádio Diário de Pernambuco. 
Uma reportagem de capa do ca-
derno Economia do Jornal Diário 
de Pernambuco divulgou a ação do 

SINPROFAZ durante o XI 
Congresso Internacional 
de Direito Tributário de 
Pernambuco. 

Em entrevista ao sBt��
o presidente Allan Titonelli 
abordou o tema sonega-
ção. A tv Band Brasília, 
tv câmara�� Rádio Band 
News FM��Rádio câmara 
e o Jornal O tempo�� GH�
%HOR� +RUL]RQWH�� IRUDP�
alguns dos outros veículos 
de comunicação que pau-
taram matérias sobre a 
campanha do SINPROFAZ 
HP�IDYRU�GD�VLPSOLÀFDomR�
WULEXWiULD�� RSRUWXQLGDGHV�
que o presidente do Sin-
dicato aproveitou para 
ressaltar a necessidade de 
valorização da carreira e 
estruturação da PGFN.
(P�������R�6,1352)$=�

focou a estratégia de 
divulgação da campanha nas 
principais universidades do Distrito 
)HGHUDO�²�,(6%��83,6��8')�H�DLQGD�
na Faculdade de Direito da UnB. 
Alunos e professores assistiram a 
palestras e participaram ativamente 
dos debates sobre reforma tributária 
e combate à sonegação. Ao mesmo 
WHPSR�� IRL� GDGD� FRQWLQXLGDGH� DR�
WUDEDOKR�GH�PRELOL]DomR�QD�LQWHUQHW��
alcançando a sociedade em geral 
e exercendo pressão para que a 
questão tributária seja discutida 
como prioridade no âmbito do 
Congresso Nacional. 
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Conjur
A divulgação dos temas tra-

tados na campanha conta ainda 
com outro importante aliado: o 
site consultor Jurídico. Um dos 
artigos assinados pelo presidente 
do SINPROFAZ e publicados no 
site defende a reestruturação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional como requisito essencial 
para a efetividade do combate à 
VRQHJDomR�ÀVFDO�

$́�VRQHJDomR�DFDED�DIHWDQGR�
a isonomia e provocando graves 
GHVLJXDOGDGHV�VRFLDLV��DVVLP��SDUD�
enfrentarmos esses problemas e 

construirmos um país mais iguali-
WiULR��GLPLQXLQGR�D�GHVLJXDOGDGH�
VRFLDO�H[LVWHQWH��p�SULPRUGLDO�TXH�
WRGRV� FRQWULEXDP�� UHVSHLWDQGR��
HYLGHQWHPHQWH�� D� FDSDFLGDGH�
FRQWULEXWLYD�� (QWUHWDQWR�� VHPSUH�
haverá aqueles que deixam de 
cumprir com suas obrigações 
HVSRQWDQHDPHQWH�� 'HVVD� IRUPD��
é importante que o Estado seja 
dotado de órgãos de arrecadação 
bem estruturados para exercer 
HVVH�FRQWUROH��1HVVH�SRUPHQRU��R�
Ordenamento Jurídico Brasileiro 
incumbiu à Procuradoria Geral 
GD� )D]HQGD� 1DFLRQDO� �3*)1�� D�
arrecadação dos tributos e demais 
UHFHLWDV��QmR�SDJDV�H�LQVFULWDV�HP�
GtYLGD�DWLYD�GD�8QLmRµ��GL]�WUHFKR�
do artigo.

Allan Titonelli chama a aten-
omR�SDUD�R� IDWR�GH�TXH�D�3*)1��
ODPHQWDYHOPHQWH��FDUHFH�GH�XPD�
FDUUHLUD� HIHWLYD� GH� DSRLR�� HVWUX-
WXUD�ItVLFD��WpFQLFD�H�LQVWUXPHQWDO�
adequada para o exercício das 
atividades dos procuradores da 
)D]HQGD�1DFLRQDO�� IDOWD� GH� SUR-
vimento de todo o quadro efetivo 
GH� 3URFXUDGRUHV�� VLVWHPDV� LQIRU-
PDWL]DGRV� QmR� LQWHJUDGRV�� HQWUH�
outros problemas.
$SHVDU�GHVVH�TXDGUR�QHJDWLYR��

R�yUJmR��GH� IRUPD� VXUSUHHQGHQ-
WH�� WHP� DSUHVHQWDGR� UHVXOWDGRV�
UHOHYDQWHV�� GHVWDFD� R� SUHVLGHQWH�
GR� 6,1352)$=�� ´R� TXH� GHYH� VHU�
creditado à atuação dedicada dos 
seus Procuradores e à criatividade 
na utilização dos recursos que lhe 
VmR�GHVWLQDGRVµ�

Em outro artigo publicado no 
consultor Jurídico�� $OODQ� 7LWRQHOOL�
DÀUPD�� ´2�%UDVLO� QmR� SRGH� FRQ-
tinuar tributando essencialmente 
R� FRQVXPR�� R� TXH� HQVHMD� XPD�
distorção na efetivação do prin-
FtSLR�GD�FDSDFLGDGH�FRQWULEXWLYD��
o qual determina que o cidadão 
deve ser tributado na medida de 
VXDV�ULTXH]DV��GHYHQGR��SRUWDQWR��
os mais abastados contribuir em 
XPD� SURSRUomR�PDLRU�� 7RGDYLD��
essa não é a realidade existente 
QR�SDtVµ��REVHUYD�R�SUHVLGHQWH�GR�
Sindicato.

Na Real
(P�������D�SULQFLSDO�QRYLGDGH�

da Semana Nacional da Justiça Fis-
cal é a divulgação do aplicativo Na 
Real. Idealizada para smartphones e 
WDEOHWV��,26�H�$QGURLG���D�IHUUDPHQWD�
permite ao usuário conhecer o valor 
dos tributos embutidos na compra 
de diversos produtos. A ferramenta 
integra a campanha Quanto custa 
o Brasil pra você?�� ODQoDGD� SHOR�
SINPROFAZ em 2011 para ampliar 
o alcance social da Campanha 
1DFLRQDO�GD�-XVWLoD�)LVFDO��HP�DQ-
GDPHQWR�GHVGH������

O funcionamento do aplicativo 
é bastante simples. O usuário di-
JLWD�R�QRPH�GR�SURGXWR��R�SUHoR��
e o sistema calcula qual o custo da 
tributação indireta. A informação é 
apresentada de duas formas: o per-
centual do tributo e o valor recolhido 
aos cofres públicos representado 
em reais.

O programa encontra-se dispo-
nível para download gratuito nas 
ORMDV�YLUWXDLV�GD�$SSOH��$SSOH�6WRUH��
H�GR�$QGURLG��*RRJOH�3OD\��

Uma iniciativa de sucesso
6HP�G~YLGD��D�&DPSDQKD�1D-

FLRQDO�GD�-XVWLoD�)LVFDO�� LGHDOL]DGD�
e promovida a partir da gestão do 
3UHVLGHQWH� -RmR�&DUORV�6RXWR�� WHP�
permitido aos cidadãos conhecer 
e reconhecer o Procurador da Fa-
]HQGD�1DFLRQDO� FRPR� XP�DOLDGR��
defensor de princípios comuns aos 
seus. Nos meios acadêmicos e po-
OtWLFRV��D�FDUUHLUD�SDVVRX�WDPEpP�D�
ser distinguida por sua capacidade 
PRELOL]DGRUD��QmR�REVWDQWH�VXD�ERD�
imagem associada à competência 
WpFQLFD��FRPR�IXQomR�HVWUDWpJLFD�H�
essencial à Justiça. 

Entrevistas e pronunciamentos de 
LQWHOHFWXDLV�� MXULVWDV�� HPSUHViULRV��
VHQDGRUHV�H�GHSXWDGRV�� LQGLVWLQWD-
PHQWH�GH� VXD�RUGHP�SDUWLGiULD�� H�
mesmo de membros do Executivo 
)HGHUDO��GmR�PRVWUDV�GR�TXDQWR�D�
campanha tem evidenciado a carrei-
ra de PFN e fortalecido suas ações 
propositivas junto ao Parlamento e 
nos mais importantes foros de dis-
FXVVmR�WULEXWiULD�H�ÀVFDO�GR�SDtV�   �

O êxi to da campanha 
Quanto custa o Brasil pra 
você?�SRGH�VHU�H[HPSOLÀFDGR�
também pelo engajamen-
to espontâneo de diversas 
SHVVRDV�� HQWUH� HODV� R� HP-
presário paulista Neves de 
6RX]D��TXH� WHP�QHJyFLRV�QD�
região Nordeste. Durante a 
divulgação da campanha na 
FLGDGH�GR�5HFLIH��D�HTXLSH�GH�
comunicação do SINPROFAZ 
HQWUHYLVWRX�HVVH�FLGDGmR�TXH��
a exemplo de milhões de ou-
WURV�EUDVLOHLURV��́ QmR�DJXHQWD�
mais tanto imposto e tanto 
FRPRGLVPRµ�

Neves de Souza contou  
ter conhecido a campanha 
durante a ação promovida 
pelo SINPROFAZ na Av. Pau-
OLVWD�� $́FKHL� VHQVDFLRQDO��0H�
engajei por iniciativa própria. 
Ando com este material no 
PHX�FDUUR��QD�PLQKD�SDVWD��
2QGH�TXHU�TXH�HVWHMD��VH�HX�
HQFRQWUDU�DOJXpP�HX�DERUGR��
peço para que tome conhe-
FLPHQWR��YLVLWH�R�site��Gr�VXD�
opinião e peça pra que isso 
VH�PXOWLSOLTXH�µ�

Engajamento 
espontâneo
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Fernando Antônio Costa Oli-
YHLUD�� FHDUHQVH� GH� ��� DQRV��
é Procurador da Fazenda 

Nacional há 20 anos. Iniciou sua 
vida acadêmica na Universidade 
Federal do Ceará no curso de 
(QJHQKDULD� &LYLO�� PDV� ORJR� IRL�
VHGX]LGR� SHOR�'LUHLWR�� SULQFLSDO-
PHQWH�R�$GPLQLVWUDWLYR��7ULEXWiULR�
e Constitucional. Foi aprovado 
em concursos de outras carreiras 
QR�VHUYLoR�S~EOLFR��PDV�D�3URFX-
radoria da Fazenda Nacional foi 
sempre seu objetivo. Ingressou 
nessa carreira e foi trabalhar no 
VHX�HVWDGR��6HLV�PHVHV�GHSRLV��IRL�
nomeado representante da União 
numa comissão formada para 
constituir a Procuradoria da União 
QR�(VWDGR�GR�&HDUi��KRMH�$*8��
$R�ORQJR�GRV�DQRV��IRL�FRQVWUXLQ-

GR�XPD�FDUUHLUD�SDUDOHOD�j�GH�3)1��
VHPSUH�QR�&HDUi��,QLFLDOPHQWH��IRL�
Procurador-Chefe substituto por 
WUrV� DQRV�� (P������� IRL� FRQYLGD-
do para ser Procurador-Chefe da 
$VVHPEOHLD� /HJLVODWLYD�� (P�������
foi convidado pelo governador Cid 
Gomes para ser Procurador-Geral 
GR�(VWDGR��IXQomR�QD�TXDO�SUHWHQ-
GH�SHUPDQHFHU�DWp�������TXDQGR�
deve retornar à Procuradoria da 
Fazenda Nacional. 

JF – Em 20 anos, o senhor tra-
balhou em vários órgãos, ficando 
muito tempo fora da Procuradoria da 
Fazenda Nacional. Isso não prejudicou 
sua carreira?

E ntrevista

Procurador-Geral  do Ceará defende 
a valorização das carreiras de Estado

´(VVD�YDORUL]DomR�SDVVD�PXLWR�SHOD�DWXDomR�GR�SURÀVVLRQDO��6H�YRFr�QmR�
for ético, vai estragar o cargo. se for ético, engrandecerá o cargo. se for 
preguiçoso, vai estragar a carreira. se for ativo, fará a carreira ser valorizada. 
Não é o cargo que faz você. É você que faz o cargo”

Fernando Antônio – Pelo con-
trário. Foi muito bom porque sem-
pre estive envolvido nas áreas do 
'LUHLWR� 7ULEXWiULR�� $GPLQLVWUDWLYR�
H�&RQVWLWXFLRQDO��R�TXH�PH�WURX[H�
mais know how�� PDLV� DSURIXQ-
GDPHQWR� QHVVDV�PDWpULDV��PDLV�
H[SHULrQFLD�HP�JHVWmR��HP�QRYDV�
formas de atuar na Advocacia no 
setor público. Foi me enriquecen-
do. Hoje posso dizer que foi uma 
sorte muito grande ter tido essas 
RSRUWXQLGDGHV�� GH� WHU� FRQVWUXtGR�
minha carreira e de ter a chance de  
DGTXLULU�H[SHULrQFLD�WmR�DPSOD��TXH�
me enriqueceu em vários aspectos. 
E isso tem sido realmente uma 
chance ímpar para mim. Aquilo 
TXH� DSUHQGL� QD� 3)1�� QD� 3URFX-
UDGRULD� GD�8QLmR�� VHPSUH� WURX[H�
como experiência para aplicar na 
Procuradoria-Geral do Estado. E 
vice-versa. 

JF – Em que medida a experiência 
na carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional contribui para o exercício do 
cargo de Procurador-Geral do Estado 
do Ceará?

Fernando Antônio –�2�TXH�À]�
QD�'tYLGD�$WLYD�GD�8QLmR��SURFXUHL�
implementar na Dívida Ativa do 
(VWDGR��8P�GRV�SULPHLURV�SRQWRV��
SRU�H[HPSOR��p�TXH�D�'tYLGD�$WLYD�
do Estado era ligada à Secretaria 
GD�)D]HQGD��HQTXDQWR�QD�8QLmR�p�
ligada à Procuradoria da Fazenda 
Nacional. Eu trouxe física e ele-
tronicamente a Dívida Ativa para 
GHQWUR�GD�3*(�&(��R�TXH�IDFLOLWRX�
muito o trabalho.

JF – Como está a arrecadação 
da dívida ativa no Estado do Ceará? 
Quais têm sido as iniciativas do Gover-
no para incrementar a arrecadação? 

Fernando Antônio –�+RMH��FRP�
a integração com a Secretaria 
GH�)D]HQGD��D�JHQWH�WHP�DWXDGR�
de forma a agilizar a cobrança. 
Adotamos os mesmos modelos. 
Estamos segregando grupos de 
trabalhadores para atuar com 
grandes devedores. Estamos de-
purando a base cadastral e co-
PHoDQGR��QR�(VWDGR��D�LQVFULomR�
de débitos tributários no Serasa. 
Temos uma fase de cobrança ad-
PLQLVWUDWLYD��QD�TXDO�PDQGDPRV�
uma correspondência dando um 
prazo para o pagamento. Não 
KDYHQGR�R�SDJDPHQWR��LQIRUPD-
mos da inclusão no Serasa. Isso 
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é uma prática da Procuradoria-
-Geral do Estado. A União já está 
protestando. E hoje nós estamos 
começando também a fase do 
protestos. A inscrição no Serasa e 
o protesto formalizam a existência 
de um devedor. Enquanto está 
no banco de dados de um órgão 
S~EOLFR��SDUD�R�GHYHGRU�QmR�ID]�
efeito. Na hora em que se forma-
liza um devedor no Serasa e no 
SURWHVWR��HOH�SDVVD�D�VH�SUHRFX-
SDU�FRP�D�VXD�GtYLGD��VHMD�FRP�D�
União ou com o Estado. E nós já 
estamos tendo retorno. Estamos 
YHULÀFDQGR� TXH� Ki� XPD� HIHWLYL-
dade mais rápida. O que importa 
p�DUUHFDGDU��SRUTXH�R�GLQKHLUR�p�
S~EOLFR�H�QmR�SRGH�ÀFDU�SDUDGR��
Estamos trabalhando para dar 
uma resposta à sociedade. 

JF – De que maneira o Procu-
rador-Geral enfrenta o desafio de 
não confundir Advocacia de Es-
tado com Advocacia de Gover-
no, uma vez que o cargo é de li-
vre nomeação do governador e, 
por isso, carrega um viés político?

Fernando Antônio – Isso depen-
de muito. Primeiro é a visão do pró-
prio órgão. Se o órgão se vir como 
GH�GHIHVD�GR�(VWDGR��GR�FRQWUROH�GD�
legalidade de todos os órgãos do 
(VWDGR��VH�WLYHU�HVVD�FXOWXUD��YRFr�
poderá colocar qualquer procura-
GRU�QRPHDGR�SHOR�JRYHUQDGRU��TXH�
ele não vai ter outro caminho senão 
seguir a defesa do Estado. O pró-
prio órgão impõe isso. O segundo 
SRQWR�p�D�SHVVRD��1R�PHX�FDVR��
FRPR�VRX�3URFXUDGRU�GH�FDUUHLUD��
tenho uma visão de defesa do Es-
tado. Para mim não há nenhuma 
GLÀFXOGDGH��0DV�PHVPR�TXDQGR�
QmR�p�DVVLP��VH�IRU�XP�DGYRJDGR�
SULYDGR�� GHQWUR� GH� XP�yUJmR� GH�
GHIHVD�GR�(VWDGR��HOH�DFDED�WHQGR�
TXH� VHJXLU� HVVH� FDPLQKR�� e� XPD�
questão ética. Depende da pessoa 
H� GR� yUJmR��PDV� SULQFLSDOPHQWH�
da pessoa. 

JF – O senhor já recebeu alguma 
questão para analisar com um pedido 
para fazê-lo seguindo um posiciona-
mento preestabelecido?

Fernando Antônio – Nunca. As 
pessoas com quem trabalhei até 
KRMH��H�D�YLGD�WHP�VLGR�PXLWR�JHQH-
URVD�FRPLJR�QHVVH�VHQWLGR��QXQFD�
PH� À]HUDP�SHGLGR�� VXJHVWmR� RX�
orientação sobre como fazer meu 
WUDEDOKR��e�IHLWR�R�TXHVWLRQDPHQWR�
H�HX�HQFDPLQKR�j�FRQVXOWRULD��RX�j�
3URFXUDGRULD�)LVFDO��RX�HX�PHVPR�
analiso e a resposta é baseada na 
OHL�� 3DUD� VHU� UHVSHLWDGR�� R� yUJmR�
tem que dizer o sim porque é sim 
e o não porque é não. Caso con-
WUiULR��QmR�KDYHUi�UHVSHLWR��(�p�LVVR�
R� TXH� DFRQWHFH� QD� 3*(�&(�� XP�
yUJmR�UHVSHLWDGR��QmR�SRU�PLQKD�
FDXVD��PDV�SRU�HOH�PHVPR��

JF – Que medidas o senhor vem 
adotando para a implementação de 
uma política de valorização da Ad-
vocacia Pública estadual? A simetria 
dos subsídios dos Procuradores 
do Estado do Ceará com os mem-
bros do Ministério Público Estadual 
está em vias de ser concretizada?

Antônio Fernando – Não temos 
uma regra na Carta Estadual ou 
qualquer lei que diga que o Procu-
rador do Estado tenha que ganhar 
o mesmo que os membros do 
0LQLVWpULR�3~EOLFR��3RUpP��KRMH�HOH�

ganha. Foi criado um fundo da Pro-
curadoria do Estado do Ceará que 
serve para equipar o órgão e para 
a remuneração dos Procuradores. 
Isso é uma forma de incentivar o 
trabalho e melhorar a arrecada-
ção do Estado e a remuneração 
dos Procuradores. A Procuradoria 
tem uma característica de atuação 
SUHYHQWLYD�� SRVWHULRU�� MXGLFLDO�� DWL-
YD� H� SDUWLFLSDWLYD�� TXH� WHP�GDGR�
resultados. A PGE/CE impõe um 
conjunto de atribuições que ajudou 
o Estado e conseguiu organizar 
YiULRV� VHWRUHV�� 3RU� H[HPSOR�� KRMH�
quase todas as desapropriações 
VmR�IHLWDV�SHOD�3*(�&(��XPD�3URFX-
radoria chamada Procuradoria do 
3DWULP{QLR�H�GR�0HLR�$PELHQWH��

As desapropriações realizadas 
QR�HVWDGR�GR�&HDUi��KRMH��HP�UH-
gra são muito rápidas. Passamos a 
WUDEDOKDU�FRP�D�'tYLGD�$WLYD��MXQWR�
a quem arrecada  judicialmente. 
(P������� IRL� FULDGD�XPD� FHQWUDO�
de licitação vinculada à PGE. Apro-
ximamos o Procurador de quem 
faz as licitações. Passamos a fazer 
um controle prévio e melhor dos 
processos judiciais. O volume e a 
efetividade do trabalho cresceram. 
,VVR�WXGR�IH]�FRP�TXH�D�3*(�&(��H�
SRU�FRQVHTXrQFLD�RV�SURÀVVLRQDLV�
TXH�DTXL�WUDEDOKDP��IRVVH�YDORUL]D-
da e reconhecida. Os Procuradores 
atualmente ganham em nível de 
membro do Poder Judiciário e do 
Ministério Público. 

JF – Como está a intervenção e o 
relacionamento da PGE/CE junto aos 
tribunais, inclusive superiores?

Fernando Antônio –� e� XP� UH-
lacionamento muito bom. Temos 
SUREOHPDV� SRQWXDLV�� GHQWUR� GRV�
SURFHVVRV��PDV� TXH� WRGR�PXQGR�
WHP�� LVVR� p� XP�SURFHVVR� QRUPDO��
faz parte do jogo. Não conheço 
nenhum problema no relaciona-
mento nem com os tribunais supe-
riores nem com quaisquer outros. 
+i�SURFHVVRV� GLItFHLV� GH� UHVROYHU��

Todo o preceito 
que possa ferir 
o princípio de 

que a Advocacia 
Pública é do 

Estado tem que 
ser extirpado
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SULQFLSDOPHQWH�SURFHVVRV�JUDQGHV��
de valores exorbitantes. A PGE faz o 
seu papel e os tribunais o deles. A 
JHQWH�OLWLJD��jV�YH]HV�OHYD�D�SHFKD�
GH�OLWLJDQWH�GH�Pi�Ip��PDV�WXGR�LVVR�
faz parte do processo. Encontramos 
problemas principalmente na Justi-
oD�GR�WUDEDOKR��PDV�QDGD�TXH�DIHWH�
o relacionamento com os tribunais. 
A divergência é sempre em decor-
rência da atuação. O Procurador 
tem que fazer o papel dele.

JF – Qual é a sua opinião acerca 
das propostas em debate no Con-
gresso Nacional relacionadas à Ad-
vocacia Pública, especialmente a PEC 
443 e os honorários advocatícios? 

Fernando Antônio – Em relação 
DRV�KRQRUiULRV�DGYRFDWtFLRV��Mi�p�
uma prática no Estado do Ceará; 
havendo um incremento na arre-
FDGDomR��XP�SHUFHQWXDO�YDL�SDUD�R�
fundo da PGE/CE. Os honorários 
de sucumbência também vão para 
o fundo e parte é destinada ao 
pagamento dos Procuradores. O 
que os Procuradores pedem é que 
os honorários de sucumbência já 
sejam reconhecidos como deles 
SUySULRV�� TXH� VmR� DGYRJDGRV�� H�
sejam distribuídos entre eles. No 
município de Fortaleza já é assim. 
0DV�QR�(VWDGR��QmR��8PD�SDUWH�p�
para remuneração dos Procura-
dores e uma parte para custear o 
trabalho. Essa questão está sendo 
discutida no Conselho Superior da 
3*(�&(��TXH�QyV�FULDPRV��
(X��SDUWLFXODUPHQWH��QmR�WHQKR�

nenhum óbice. Acho que isso é 
ERP�� p� DGHTXDGR�� 0DV� DOJXQV�
pontos têm que ser discutidos. 
3RU�H[HPSOR��TXDO�p�D� IRUPD�GH�
repasse desses honorários para 
os Procuradores? Em alguns 
PXQLFtSLRV� �FRPR� )RUWDOH]D��� RV�
honorários vão para a Associação 
de Procuradores para ser feita a 
distribuição. Eu não sei se concor-
do com isso. Visualizo que seria 
mais adequado um repasse direto. 

Mas tudo isso está em discussão. 
Se chegar uma causa que tenha 
honorários de sucumbência de mi-
OK}HV��GLVWULEXL�VH�WXGR"�2X�XPD�
SDUWH�ÀFD�SDUD�LQYHVWLU�QD�SUySULD�
3URFXUDGRULD��SDUD�VHU�XVDGR�HP�
prol do órgão? O preceito eu acho 
ERP�� LQGHSHQGHQWHPHQWH�GH� VHU�
Procurador Estadual ou Procura-
GRU� )HGHUDO��4XDQWR� j� 3(&�� RV�
Procuradores da Fazenda do Cea-
rá já me procuraram  para discutir 
o assunto. Eu penso que todo o 
preceito que possa ferir o princípio 
de que a Advocacia Pública é do 
Estado tem que ser extirpado. A 
Advocacia Pública é do Estado. 
As discussões serão longas. Mas 
o que não pode é haver ofensa à 
Advocacia do Estado.  

JF – E quanto a submeter o pare-
cer ao chefe? 

Fernando Antônio – Não acho 
isso errado. Isso acontece na PGE/
CE. Os pareceres da consultoria 
SDVVDP� SHOR� 3URFXUDGRU�*HUDO��
que tem o direito de discordar. Ago-
UD��SDUD�GLVFRUGDU��R�3URFXUDGRU-
-Geral tem que fundamentar. O 
que não pode haver é a devolução 
do parecer para que seja muda-
do. E foi assim que sempre atuei. 
Não pode haver imposição a um 
Procurador para que ele faça um 
parecer com um posicionamento 
predeterminado. Isso extrapola os 
OLPLWHV� GD� pWLFD�� ­V� YH]HV�� R� TXH�
fazemos é discutir. E essa prática 
é salutar.  Quantas vezes não nos 
reunimos diante de um assunto 

complexo para discutir pontos de 
vista? Geralmente as pessoas não 
têm visão do todo. A Administração 
Pública tem muitas vertentes. Par-
WLFLSRX�� GLVFXWLX�� QmR� FRQYHQFHX��
IDoD� R� SDUHFHU�� 6H� GLVFRUGDU�� R�
3URFXUDGRU�*HUDO� ID]� RXWUR�� IXQ-
GDPHQWDGR��FRPR�GHWHUPLQD�D�OHL�
no Estado do Ceará. 

JF – O que difere o desempenho 
de um Procurador, como advogado 
público, do advogado particular?

Fernando Antônio – Acho essa 
questão bem interessante. Todo 
3URFXUDGRU�p�DGYRJDGR��WHP�TXH�
ir para o campo. Tem que conver-
VDU�FRP�R�MXL]��FRP�R�GHVHPEDU-
JDGRU��6H�ÀFDU�GHQWUR�GD�VDOD��YDL�
ÀFDU�SDUD�WUiV��2�DGYRJDGR�SDU-
WLFXODU� YDL� FRQYHUVDU� FRP�R� MXL]��
FRP�R�GHVHPEDUJDGRU��H[SRQGR�
VHX�SRQWR�GH�YLVWD��VHX�FRQYHQFL-
PHQWR��(QWmR��D�ÀORVRÀD�TXH�HX�
adotei é a de "vamos a campo". E 
HOHV�DVVLPLODUDP�EHP�HVVD�ÀORVR-
ÀD��7DQWR�SRUTXH�WDPEpP�SRGHP�
DGYRJDU�H�VDEHP�DGYRJDU��TXDQ-
to porque há essa orientação. 
1yV�DGRWDPRV�XPD�SUiWLFD��D�

chamada advocacia preventiva. 
Fazemos reuniões prévias com ór-
gãos públicos. Se há um problema 
QD�iUHD�GD�VD~GH��QRV�UHXQLPRV�
com o pessoal da Secretaria de 
Saúde e alertamos para o que 
HVWi�HUUDGR��OHJDOPHQWH�IDODQGR��
Isso chama-se orientar. Fazendo 
LVVR�� FRQVHJXLPRV� GLPLQXLU� DV�
demandas judiciais. Ou pelo 
menos conseguimos organizá-
-las. Nossos Procuradores fazem 
advocacia preventiva. Não é para 
ficar dentro do gabinete. Se o 
advogado for ao Fórum conver-
VDU�FRP�R�MXL]��FRP�R�DVVHVVRU��p�
mais fácil convencê-lo. Se apenas 
formular uma peça e encaminhá-
�OD� DR� MXL]�� SRU�PDLV� TXDOLGDGH�
TXH� WHQKD�� WDOYH]� HOH� QmR� FRQ-
siga convencer o magistrado. 
Fazer esse trabalho é legítimo.  �

E ntrevista
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O Tombamento à luz da 
Constituição Federal de1988
/DQoDGR�HP�������R�OLYUR�FRURD�D�WHVH�GH�GRXWR-

rado da Procuradora da Fazenda Nacional Adriana 
Zandonade. 

A obra põe em pauta o enquadramento do Tom-
bamento nas diversas manifestações do Estado em 
SURO� GD� FXOWXUD�� DQDOLVDQGR�D� IRUPD� MXUtGLFD�TXH�
OKH�FRUUHVSRQGH�GHQWUR�GR�SDQRUDPD�GDV�ÀJXUDV�
concernentes às intervenções do Estado na propriedade. Coteja dife-
UHQWHV�SRVLo}HV�GRXWULQiULDV��RV�HIHLWRV�MXUtGLFRV�GR�7RPEDPHQWR�H��HP�
SDUWLFXODU��R�GHYHU�GH�LQGHQL]DU��VHXV�HOHPHQWRV�H�UHTXLVLWRV��HVPLXoDQGR�
o processo administrativo que lhe é próprio. 

A autora é Mestre e Doutora em Direito Administrativo pela PUC/SP 
H�SURIHVVRUD�GR�,QVWLWXWR�GH�(QVLQR�6XSHULRU�GH�9LWyULD��(6�

Sangue, Suor e Processo: 
Uma Teoria do Direito  
e do Processo 

A obra é assinada pelo PFN Sebastião Gilberto 
0RWD�7DYDUHV��TXH�SURFXURX�LQYHVWLJDU�DV�FDXVDV�GD�
PRURVLGDGH�SURFHVVXDO��3DUD�WDQWR��SURS}H�DOJXPDV�
PXGDQoDV�QD�7*'��7*3�H�7HRULD�&RQVWLWXFLRQDO��2�
ODQoDPHQWR�DFRQWHFHX�QR�~OWLPR�GLD���GH�GH]HP-
EUR��QD�/LYUDULD�&XOWXUD�GR�6KRSSLQJ�&DVD�3DUN�� 
Brasília.

Premissas de Direito 
Econômico, conforme 
a Nova Lei do Cade

A segunda edição da obra do Procurador da Fa-
zenda Sérgio Augusto G. Pereira de Souza foi lançada 
também em formato digital.

O livro traz um trabalho voltado ao estabeleci-
PHQWR�GH�SUHPLVVDV�EiVLFDV�GHVVH�UDPR�GR�'LUHLWR��
que sirvam de aproximação para os que iniciam 
VHX�FRQWDWR�FRP�D�PDWpULD�QD�JUDGXDomR��RX�TXH�
SRVVDP�VH� WRUQDU� UHIHUrQFLD�GH�HVWXGR�SDUD�DTXHOHV�TXH��QR�kPELWR�
SUHSDUDWyULR�SDUD�FRQFXUVRV�S~EOLFRV��QHFHVVLWHP�GH�XP�FDPLQKR�SDUD�
rememorar os temas pertinentes e aprofundá-los. 

Sérgio Augusto G. Pereira de Souza é professor de Direito Econômico 
e Direito Internacional e integrante da DIDE2/PRFN da 3.ª Região.

Para Ler

(P�DJRVWR�GH�������(UQHVW�
Shackleton partiu da Inglaterra 
rumo ao continente antártico.  
6HX�REMHWLYR�HUD�DWUDYHVVi�OR��
passando pelo Polo Sul. Com 
uma tripulação de 27 homens 
PHWLFXORVDPHQWH� HVFROKLGRV��
D�ERUGR�GH�XP�QDYLR��R�(QGX-
UDQFH��SURMHWDGR�H�FRQVWUXtGR�
para resistir às mais duras 
SURYDV�� VH� LQLFLDYD� XPD� GDV�
maiores aventuras de que 
se tem notícia na história da 
humanidade. O retorno para 
casa se deu exatos 21 meses 
depois. Todos estavam de vol-
WD��VmRV�H�VDOYRV�

Não alcançaram o objetivo. 
Ficaram dez meses presos no 
JHOR�� D� ���� TXLO{PHWURV� GR�
seu destino. Com a destruição 
do Endurance pelas placas 
GH�JHOR�� HQIUHQWDUDP�DV�SLR-
res condições climáticas por 
seis meses à deriva em uma 
banquisa de gelo. Shacketon 
e mais cinco tripulantes lança-
ram-se a uma travessia de 800 
NP�HP�XP�SHTXHQR�EDUFR��HQ-
frentando um trajeto onde as 
condições de navegação são 
das piores do planeta. Alcan-
çou a ilha de Geórgia do Sul 
H� WHYH�TXH�DWUDYHVVi�OD�D�Sp��
VHP�HTXLSDPHQWR�DSURSULDGR��
até alcançar uma estação ba-
OHHLUD��GH�RQGH�UHWRUQRX�SDUD�
UHVJDWDU�RV�GHPDLV�WULSXODQWHV��
Mi�VHP�HVSHUDQoD��PDV�YLYRV��

O livro a incrível viagem de 
shackleton��GH�$OIUHG�/DQVLQJ��
IRL�HVFULWR�HP������FRP�EDVH�
nos diários e entrevistas de 
tripulantes. Sobre o mesmo 
assunto: endurance - a heroica 
jornada de sir ernest shackle-
ton��GH�&DUROLQH�$OH[DQGHU�

A maior aventura 
da história
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MDV�� DOpP�GH� GLVSRVLomR� H�
GH�RULHQWDomR�SURÀVVLRQDO��
a prática esportiva regular 

requer disciplina e determinação 
para ser conciliada com o trabalho 
e as demais atividades do dia a 
dia. Em relação aos procuradores 
GD�)D]HQGD�1DFLRQDO��WHPRV�ERQV�
exemplos.

Chrissie Vivancos é corredora 
GHVGH�������´1DTXHOH�DQR��R�RE-
jetivo era emagrecer para o meu 
baile de formatura. Além da cor-
rida ter me propiciado atingir esse 
REMHWLYR��WRUQRX�VH�XPD�SDL[mR�µ��
lembra. 

Ela gosta de correr em parques 
RX� QD� SUDLD�� HP� ORFDLV� SUySULRV�
SDUD�HVVD�SUiWLFD��PDV�VXD�SUHIH-
rência é perto do mar ou de uma 
ODJRD��(P�6mR�-RVp�GR�5LR�3UHWR��QR�
LQWHULRU�GH�6mR�3DXOR��RQGH�PRUD��
Chrissie costuma treinar na pista 
da represa municipal. A Procura-
dora considera mais prazeroso o 
WUHLQR�DR�DU�OLYUH��HP�FRQWDWR�FRP�
D�QDWXUH]D�H�FRP�RXWURV�HVSRUWLVWDV��
além de aproveitar a umidade do 
ar nesses locais próximos à água. 
Mas a paixão também tem espaço 
nos dias de chuva ou durante via-
JHQV�D�WUDEDOKR��TXDQGR�RV�WUHLQRV�
são feitos na esteira.
6HJXQGR�&KULVVLH�� R� HVSRUWH�D�

ajuda a ter uma rotina mais sau-
GiYHO�� SURSLFLDQGR�OKH� EHP�HVWDU�
e relaxamento. Seu treinamento 
p� UHDOL]DGR� HP�JUXSR�� jV� WHUoDV��
TXLQWDV�H�ViEDGRV��FRP�R�DSRLR�GH�
uma consultoria especializada em 
corrida. O segredo para conciliar o 
esporte com suas outras atividades 

Esportes

Uma paixão mais que saudável
a prática de esportes é essencial para melhorar nossa qualidade de vida. além de 
ajudar a manter a forma e melhorar o condicionamento físico, também é um jeito 
bastante saudável de se socializar, de fazer amigos, de elevar a autoestima

&KULVVLH�QR�SyGLR�GD�&RUULGD�%HQVD~GH��GH���NP��UHDOL]DGD�QR�ÀQDO�GR�DQR�SDVVDGR�HP�
6mR�-RVp�GR�5LR�3UHWR��63��$�3)1�ÀFRX�HP�����OXJDU�QD�FDWHJRULD�IHPLQLQR�����D����DQRV�

p�RUJDQL]DomR�H�GLVFLSOLQD��́ 2�IDWR�
GH�WUHLQDU�HP�JUXSR��QXP�KRUiULR�
À[R��SHUPLWH�TXH�HX�SODQHMH�R�PHX�
dia de forma a encaixar o esporte 
sem prejuízo de outras atividades. 
$OpP�GR�PDLV��VHPSUH�TXH�SRGH��
PHX�PDULGR� WUHLQD� FRPLJR�� GH�
modo que a corrida não deixa de 
ser uma prazerosa atividade fami-
OLDU�µ��DÀUPD�

A Procuradora ressalta que para 

se tornar um bom corredor é ne-
cessário ter disciplina e força de 
vontade. Ela explica que o começo 
p�VHPSUH�GLItFLO��QmR�SDUHFH�TXH�VH�
FRQVHJXLUi�FRUUHU�PXLWR��1R�HQWDQWR��
FRP�D�SUiWLFD��R�FRUSR�VH�DFRVWXPD�
com o exercício e as limitações vão 
VHQGR� VXSHUDGDV�� ´2�TXH�SDUHFLD�
XP� VDFULItFLR�� VH� WRUQD�XP�SUD]HU�
LPHQVR��e�R�SRGHU�GD�VHURWRQLQD�µ�
Chrissie acredita que trabalhar com 

Fotos: Arquivo pessoal
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SHTXHQDV�PHWDV��FRPR�PHOKRUDU�R�
tempo ou aumentar a distância per-
FRUULGD��WDPEpP�p�LPSRUWDQWH�SDUD�
se estar sempre motivado e com a 
sensação de progresso.
(PERUD�Mi�FRUUD�Ki�WDQWR�WHPSR��

apenas no ano passado ela passou 
D�FRPSHWLU��HP�FRUULGDV�ORFDLV�HP�
6mR�-RVp�GR�5LR�3UHWR��PDV�Mi�FKH-
gando ao pódio na sua categoria 
etária. Também participou de re-
vezamento num short triathlon �IH]�
D�FRUULGD��QD�DFDGHPLD�GD�)RUoD�
$pUHD��HP�3LUDVVXQXQJD��63��H�VXD�
equipe ganhou a prova na cate-
JRULD�IHPLQLQR��1R�ÀP�GH�MDQHLUR���
Chrissie participou da 31.ª Corrida 
GD� 9ROWD� DR�&ULVWR�� HP� 3RoRV� GH�
&DOGDV�0*��QXP�SHUFXUVR�GH����
NP��LQFOXLQGR�XPD�tQJUHPH�VXELGD�
de morro.

O esporte é fundamental na 
YLGD�GH�&KULVVLH��TXH�SUDWLFD�PXV-
FXODomR� H� FRUULGD�� $́� DWLYLGDGH�
física é algo tão essencial como me 
alimentar e dormir. Além de man-
WHU�D�IRUPD�H�D�VD~GH��D�DWLYLGDGH�
física me proporciona bem-estar 
PHQWDO�H�HPRFLRQDO��PHOKRUDQGR�
PHX�KXPRU�H�VRQR��H�PH�SHUPLWH�
conhecer novos amigos que co-
PXQJDP�GRV�PHVPRV�REMHWLYRVµ�

De pais para filho
O Procurador Daniel de Souza 

1DVFLPHQWR�GD�6LOYD�����DQRV��HVFR-
lheu o beach tennis porque sempre 
gostou de praia e esporte. Como 
começou a jogar tênis tradicional 
GHVGH�PXLWR�QRYR��ÀFRX�PDLV� IiFLO�
aprender a nova modalidade. E a 
SUiWLFD�ÀFRX�DLQGD�PHOKRU�QD�FRP-
panhia de vários amigos que ado-
WDUDP�R�HVSRUWH��WRUQDQGR�D�SUDLD�R�
ponto mais frequente de encontro e 
confraternização do grupo. 

Outro fator fundamental foi o 
fato de seus pais também terem 
aderido ao beach tennis. E com re-
VXOWDGRV�EDVWDQWH�SRVLWLYRV��´'LVSX-
tam diversos torneios na categoria 
GHOHV��VHQGR�TXH�R�PHOKRU�UHVXOWDGR�

foi no Campeonato Mundial de Aru-
ED�������TXDQGR�IRUDP�FDPSH}HV�
GD�FDWHJRULD�LQLFLDQWH�PLVWDµ��FRQWD�
Daniel. 
4XDQGR� HVWi� GH� IROJD��'DQLHO�

sempre aproveita um tempinho livre 
para correr na praia e jogar. Mas diz 
TXH��QRUPDOPHQWH��VHX�JUXSR�GH�MR-
gadores se reúne durante a semana 
QR�SHUtRGR�GD�QRLWH�H�DRV�ÀQV�GH�
semana. O beach tennis��XP�HVSRUWH�
HVVHQFLDOPHQWH�GH�SUDLD��SRGH�VHU�
praticado também fora das cidades 
OLWRUkQHDV���6HJXQGR�R�FROHJD�3)1��
HP�FLGDGHV�FRPR�%UDVtOLD��%HOR�+R-
rizonte e Campo Grande há diversos 
atletas que praticam o esporte em 
FOXEHV� H� SDUTXHV�� YDOHQGR�VH� GD�
estrutura das quadras de futevôlei 
H� Y{OHL� GH� SUDLD�� TXH� SRGHP� VHU�
facilmente adaptadas. 

Daniel prefere praticar o beach 
tennis�HP�GXSODV��(VVH�HVSRUWH��DR�
FRQWUiULR� GR� WrQLV� WUDGLFLRQDO�� ÀFD�
mais dinâmico e competitivo quan-
GR� VH� WHP� XPD� SDUFHULD� DÀQDGD���
´(P� ������ DQR� HP� TXH� GLVSXWHL�
GLYHUVRV� FDPSHRQDWRV�� HX� H�PHX�
SDUFHLUR�� %UXQR�0DULQKR�� ÀFDPRV�
entre as oito melhores duplas do 
Campeonato Mundial de Aruba na 

FDWHJRULD� SURÀVVLRQDO�� H� WHUPLQHL�
o ano na 7.ª posição do ranking 
EUDVLOHLUR� GD�&%7� �&RQIHGHUDomR�
%UDVLOHLUD�GH�7rQLV���PLQKD�PHOKRU�
FRORFDomR�GHVGH�HQWmRµ��DÀUPD�

Ele lembra que o esporte foi cria-
do na Itália há aproximadamente 
20 anos e introduzido no Brasil há 
SRXFR�PDLV� GH� VHLV� DQRV�� 3RUpP��
HP�WmR�SRXFR�WHPSR��Mi�FRQWD�FRP�
diversos atletas de renome interna-
FLRQDO��FRPR�D�GXSOD�9LQtFLXV�)RQW�
H�*XLOKHUPH� 3UDWD� ����� H� ����� UHV-
SHFWLYDPHQWH��QR�ranking PXQGLDO���
TXH�VmR��DOpP�GH�DPLJRV�GH�'DQLHO��
tGRORV�QR�HVSRUWH��$OpP�GHOHV��R�3UR-
curador da Fazenda cita os italianos 
Luca Melinoni e Alessandro Calbucci 
�����H�����QR�ranking�PXQGLDO��FRPR�
exemplos no esporte. 
3DUD� ILQDOL]DU�� 'DQLHO� FLWD� DV�

vantagens de ser um praticante 
de beach tennis e faz um convite: 
´&RPR�TXDOTXHU�HVSRUWH��HVVD�PR-
dalidade contribui para uma vida 
PDLV�VDXGiYHO��4XHP�VH�H[HUFLWD��
VH�DOLPHQWD�PHOKRU��GRUPH�PHOKRU�
e também trabalha melhor. Aos 
FROHJDV�3URFXUDGRUHV��ÀFD�R�FRQ-
vite para que venham conhecer o 
beach tennis�µ�

Daniel de souza (em primeiro plano): “O beach tennis pode
ser praticado também fora das cidades litorâneas”
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:HEHU�0RWD�����DQRV��p�3URFXUDGRU�GD�)D]HQGD�1D-
cional desde 2006. Trabalhando na Procuradoria em São 
/XtV��0$��FRPHoRX�QR�WULDWKORQ�Ki�GRLV�DQRV�SRU�LQÁXrQFLD�
GD�FROHJD�H�DPLJD��WDPEpP�3)1��(YDULQWD�/LPD��H�GR�3)1�
5HQDWR�0DULDQQR��GD�3URFXUDGRULD�HP�6mR�3DXOR��$WXDO-
PHQWH�FRPSHWH�QRV�FLUFXLWRV�QDFLRQDO�H�HVWDGXDO��DOpP�GH�
SURYDV�QDV�WUrV�PRGDOLGDGHV��FRUULGD��QDWDomR�H�FLFOLVPR��
VHSDUDGDPHQWH��:HEHU�0RWD�DFUHGLWD�TXH���DOpP�GR�SUD]HU��
a prática do triathlon representa um fortalecimento físico e 
PHQWDO�TXH�VHUYH�GH�SUHSDUR�SDUD�RV�GHVDÀRV�GD�YLGD�����

Da síndrome do pânico 
ao triathlon
5HQDWR� -LPpQH]�0DULDQQR�� ���

DQRV��VHPSUH�SUDWLFRX�DOJXP�WLSR�GH�
DWLYLGDGH�ItVLFD��SUHIHUHQFLDOPHQWH�D�
FRUULGD��(P�������UHVROYHX�OHYDU�R�
esporte mais a sério e depois de um 
DQR�HQFDURX�R�GHVDÀR�GH�WHUPLQDU�
XPD�PDUDWRQD��0DV�R�SURMHWR�́ SDV-
VDU�HP�FRQFXUVRµ��FRPR�HOH�PHVPR�
EDWL]RX��WRPRX�OKH�PXLWR�GR�WHPSR�
GHGLFDGR� jV� FRUULGDV�� (P� ������
descobriu-se com a síndrome do 
pânico. Um dos tratamentos reco-
mendados pela médica era voltar a 
FRUUHU��'HVGH�HQWmR��SDVVRX�D�SUD-
ticar atividade física com disciplina. 
E superou a doença. 

Aprovado no concurso para 
Procurador da Fazenda Nacio-
QDO��0DULDQQR� WRPRX� SRVVH� HP�
������'LVFLSOLQDGDPHQWH��FRQVH-
guiu administrar bem seu tempo 
dividindo-o entre o trabalho e 
RV� WUHLQDPHQWRV�� &XULRVDPHQWH��
uma lesão no tendão tibial pos-
terior levou-o para a prática do 
triathlon. A lesão veio em treina-
mento para a meia maratona do 
5LR�GH�-DQHLUR��HP�������'HSRLV�
de ser obrigado a parar de cor-
UHU� SDUD� FXUDU�VH�� H� VHP�TXHUHU�
DEDQGRQDU�DV�DWLYLGDGHV� ItVLFDV��

o PFN começou a nadar e pedalar 
para tentar o triathlon. Disputou a 
primeira prova em 2011. 
+RMH��PDLV�H[SHULHQWH��UHFRQKH-

ce que a busca por melhor perfor-
mance pode ter sido o fator que 
RFDVLRQRX�D�OHVmR��3RU�LVVR��SUDWLFD�
DWLYLGDGH�ItVLFD�VHP�H[DJHURV��FRP�
D�ÀQDOLGDGH�GH�PHOKRUDU�D�VD~GH��
cuidando para não perdê-la. Seus 
treinos são divididos entre a acade-
PLD��QDWDomR���FRUULGDV�QR�3DUTXH�
do Ibirapuera e as pedaladas no 
simulador durante a semana. Nos 
ÀQV� GH� VHPDQD�� SHGDOD� VXD� ELNH�
na USP ou nas estradas do interior 
de São Paulo. Não é muito fã de 
seguir planilhas e prefere fazer 
treinos sem relógio. Já disputou 
SURYDV�HP�6mR�3DXOR��6DQWRV�H�QR�
Rio de Janeiro. 
3DUD� 5HQDWR�0DULDQQR�� D� DWL-

vidade física representa um an-
tídoto para o estresse do dia a 
GLD�� XP� GHVDÀR� H� XPD� FXUWLomR�
�SULQFLSDOPHQWH�D� FRUULGD�HP� OR-
FDLV�DEHUWRV���(�SRU� LVVR�UHVROYHX�
incentivar as pessoas a adotar o 
esporte. No ano passado montou 
uma palestra: Da síndrome do 
Pânico ao triathlon�� SDUD� FRQ-
tar um pouco da sua história. A 
DFHLWDomR��JDUDQWH��WHP�VLGR�ERD�� 

Esportes

Renato Marianno durante
prova no litoral paulista

Weber Mota (de boné) em cerimônia de premiação 
em uma das muitas provas de que participa

Influência vitoriosa
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Depois de 8 anos de Advocacia 
privada e 12 anos como Pro-
FXUDGRU�GD�)D]HQGD�1DFLRQDO��

RQGH� LQJUHVVRX� QR� DQR� GH� ������
o doutor Marcus Abraham tomou 
posse no TRF2 no dia 10 de outubro 
de 2012. Presidindo a cerimônia de 
SRVVH��TXH�FRQWRX�FRP�D�SUHVHQoD�GH�
diversas autoridades e familiares do 
QRYR�'HVHPEDUJDGRU��D�SUHVLGHQWH�
GR�75)���0DULD�+HOHQD�&LVQH��GHX�
as boas-vindas ao novo membro da 
&DVD��DÀUPDQGR�TXH�HOH�Mi�´SURYRX�
UHXQLU�RV�PpULWRV�QHFHVViULRV��D�WpFQL-
FD�H�R�FRQKHFLPHQWR�SDUD�HVWDU�DTXLµ��
Mas tratou também de alertar que 
ele deve estar preparado para sofrer 
PXLWDV�H[LJrQFLDV���́ 9RVVD�H[FHOrQFLD�
pode ter certeza de que está sendo 
LQFRUSRUDGR� D� XP� WULEXQDO� VpULR��
IRUPDGR�SRU�MXt]HV�GLJQRV��3DUD�QyV��
p�XPD�KRQUD�UHFHEr�ORµ��ÀQDOL]RX�

O Procurador Regional da Pro-
curadoria da Fazenda Nacional 
na Segunda Região – onde Marcus 
Abraham trabalhou por seis anos 
²��$JRVWLQKR�GR�1DVFLPHQWR�1HWWR��
convidado a falar durante a soleni-
GDGH��GHVWDFRX�D�́ H[FHOrQFLD�SURÀV-
VLRQDO�H��VREUHWXGR��D�KRQHVWLGDGHµ�
do seu ex-colaborador. 
2�QRYR�'HVHPEDUJDGRU�)HGHUDO��

SRU�VXD�YH]��IH]�TXHVWmR�GH�DJUDGHFHU�
o apoio e a orientação que sempre 
UHFHEHX�GD�IDPtOLD�H�GRV�DPLJRV��VHP�
o que não teria sido possível alcançar 
essa importante conquista em sua 
WUDMHWyULD�SURÀVVLRQDO��

O carioca Marcus Abraham 
graduou-se em Direito no ano de 
������$Wp������PLOLWRX�QD�$GYRFD-

PFN toma posse como 
Desembargador do TRF da 2.ª Região

O ex-Procurador da Fazenda Nacional Marcus abraham é o mais novo integrante 
do tribunal Regional Federal da 2.ª Região. ele assumiu a vaga destinada ao 
Quinto constitucional desde a morte de Francisco Pizzolante, em 2009

FLD�SULYDGD��1DTXHOH�DQR��DSURYDGR�
HP�FRQFXUVR�S~EOLFR��WRPRX�SRVVH�
como Procurador da Fazenda Na-
FLRQDO�� RQGH� SHUPDQHFHX� DWp� VHX�
ingresso no TRF2. Doutor em Direito 
Público pela Universidade Estadual 
GR�5LR�GH�-DQHLUR��PHVWUH�HP�'LUHLWR�
Tributário pela Universidade Cân-
dido Mendes e professor de Direito 
)LQDQFHLUR� H� 7ULEXWiULR� GD� 8(5-��
HQWUH�RXWURV�WtWXORV��0DUFXV�$EUDKDP�
garantiu todo seu empenho para 
realizar naquela Corte um trabalho 
FRP�VHULHGDGH��FRPSURPHWLPHQWR�H�
KXPDQLGDGH��FRPR�R�FDUJR�UHTXHU��

O Desembargador conversou 
com a reportagem da Revista Jus-
tiça Fiscal sobre o novo cargo e 
sua experiência como PFN.

JF – Como o senhor recebeu a 
nomeação para a nova função?

Marcus Abraham – A alegria 
não poderia ser maior. A expec-
WDWLYD� IRL�PXLWR� JUDQGH�� SRLV� R�
processo – que por si só é muito 
desgastante – demorou ao todo 
XP�DQR�H�GRLV�PHVHV��GHVGH�D�FDQ-
GLGDWXUD��SDVVDQGR�SHOD�IRUPDomR�
GDV�OLVWDV�Vr[WXSOD�H�WUtSOLFH��DWp�D�
escolha da Presidenta da Repú-
blica. Honra-me muito passar a 
integrar um dos mais prestigiados 
tribunais do nosso país. Tenho 
muito que aprender aqui e sei que 
poderei contar com a sabedoria e 
amizade dos meus pares. Desde 
TXH� IXL�QRPHDGR�H� WRPHL�SRVVH��
HP����GH�RXWXEUR�SDVVDGR��WHQKR�
sido carinhosamente acolhido por 
todos. Sinto-me em casa. Sabia 
que não seria diferente. Mais do 
TXH� PDJLVWUDGRV� H[SHULHQWHV��
tecnicamente competentes e re-
conhecidos pela profundidade 
H� MXVWLoD� QDV� VXDV� GHFLV}HV�� VmR�
todos pessoas de valor humano 
inigualável.

  
JF – O que significaram os 12 anos 

de trabalho como Procurador da Fa-
zenda Nacional?  

Marcus Abraham – A Procu-
radoria da Fazenda Nacional foi 
uma grande escola. Carregarei 
para sempre no coração a honra 
H�R�RUJXOKR�GH�WHU�VLGR�3)1��LQV-
tituição que a cada dia se torna 
PDLV� UHVSHLWDGD� H� DGPLUDGD��
JUDoDV�j�TXDOLÀFDomR�WpFQLFD��GH-
dicação e comprometimento dos 

Judiciario

Arquivo pessoal
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PHXV�H[�FROHJDV�3)1V��H�j�FRP-
petente gestão que vem sendo 
conduzida nos últimos anos pelos 
3URFXUDGRUHV�*HUDLV�H�5HJLRQDLV��
com especial destaque para a Dr.ª 
$GULDQD�4XHLUR]��DWXDO�3*)1��D�
quem considero uma das mais 
FDSD]HV�JHVWRUDV�QR�VHWRU�S~EOLFR��
PFN de escol e pessoa humana 
de inigualável qualidade. A Ad-
vocacia Pública de hoje não é 
PDLV� FRPR�D� GH� RXWURUD�� H� LVVR�
se deve à mudança de cultura 
institucional que vem sendo im-
SOHPHQWDGD�H�DR�SHUÀO�FRPEDWLYR�
e preparado da nova geração 
de Procuradores. Fiz parte deste 
SURFHVVR�HYROXWLYR�QD�3)1�H�ÀFR�
IHOL]�� FRPR� FLGDGmR�� HP� VDEHU�
que os interesses da sociedade 
EUDVLOHLUD��KRMH��VmR�MXULGLFDPHQWH�
muito bem defendidos.

JF– De que maneira a experiên-
cia como PFN irá contribuir para o 
exercício do novo cargo de Desem-
bargador? 

Marcus Abraham – Acredito 
TXH��SRU�WHU�DGYRJDGR�SRU�FHUFD�
de 20 anos na iniciativa pública 
H�SULYDGD�� H�� DVVLP�� SRU� FRQKH-
FHU� EHP� DV� GLÀFXOGDGHV� GR� GLD�
a dia do advogado e os anseios 
GR� MXULVGLFLRQDGR�� DOpP� GH� WHU�
vivenciado por muitos anos as 
SDUWLFXODULGDGHV�H�DV�GLÀFXOGDGHV�
GDV�LQVWLWXLo}HV�H�yUJmRV�S~EOLFRV��
a minha função será exercida com 
plena consciência da realidade. 
$OLiV��QmR�p�GHPDLV�OHPEUDU�TXH�
R�4XLQWR�&RQVWLWXFLRQDO��TXH�HVWi�
previsto em todas as nossas Cons-
WLWXLo}HV�GHVGH������� WHP�FRPR�
fundamentos a democratização e 
D�R[LJHQDomR�GR�3RGHU�-XGLFLiULR��
ao permitir que o seu ocupante 
traga para o seio da Corte o 
conhecimento das agruras da 
profissão e as dificuldades da 
Justiça passadas pelo advogado 
e pelo jurisdicionado. Isso oferece 
outra ótica e maior sensibilidade 
DR�MXOJDGRU��HQULTXHFHQGR�D�DWLYL-

dade jurisdicional a partir de suas 
experiências.

JF – Como pretende atuar no TRF2?
Marcus Abraham –�e�XPD�QRYD�

fase que se inicia na minha vida 
SURÀVVLRQDO�� QD� TXDO�PDQWHUHL� D�
mesma forma de agir que sem-
SUH� DGRWHL�� FRP� VLPSOLFLGDGH��
SRQGHUDomR� H� HTXLOtEULR�� H� FRP�
uma postura de muita seriedade 
e comprometimento. Meu tempo 
GH�DGYRJDGR��S~EOLFR�H�SULYDGR��
já se foi. Agora não defendo mais 
D�SDUWH��1mR�GHIHQGR��DOLiV��SDUWH�
DOJXPD��VHQmR�D�-XVWLoD��FRPR�YD-
lor e como ideal a ser encontrado 
em cada decisão que tenho que 
SURIHULU�� GD�PDLV� VLPSOHV� j�PDLV�
complexa. Decidir é um processo 
completamente diferente de ad-
vogar. Encontrar a decisão mais 
justa a cada caso é uma tarefa 
muito difícil. 

Debaixo da ponte da Justiça 
SDVVDP�WRGDV�DV�GRUHV��WRGDV�DV�
PLVpULDV�� WRGDV� DV� DEHUUDo}HV��
WRGDV�DV�RSLQL}HV�SROtWLFDV��WRGRV�
RV� LQWHUHVVHV�VRFLDLV��HFRQ{PLFRV�
e culturais. E seria bom se o juiz 
IRVVH�FDSD]�GH�UHYLYHU�HP�VL��SDUD�
FRPSUHHQGr�ODV�� WRGDV� DV� VLWXD-
o}HV�H�FRQÁLWRV�TXH�VH�DSUHVHQWDP�
&LHQWH� GLVVR� WXGR�� UHÁHWL� ORQ-

gamente antes de candidatar-me 
para esta vaga. O peso da res-
SRQVDELOLGDGH�GR�FDUJR��DOLDGR�DR�
meu senso de compromisso e de 
H[WUHPD�VHULHGDGH��PH�LPSXQKDP�

indagar se eu já deteria a matu-
ridade e a sabedoria necessárias 
para cumprir esta importante 
IXQomR��$R�PHVPR� WHPSR��VDELD�
que não estaria sozinho nesta 
MRUQDGD�H�TXH��QR�PRPHQWR�PDLV�
VROLWiULR�H�tQWLPR�GR�DWR�GHFLVyULR��
teria comigo –  em mente e no 
coração – todas aquelas pessoas 
que apoiaram e me ajudaram ao 
ORQJR� GD�PLQKD� YLGD�� QmR� SDUD�
opinar ou sugerir uma conclusão 
D�UHVSHLWR�GRV�IDWRV�RX�GR�GLUHLWR��
mas tão somente para dar-me 
WUDQTXLOLGDGH��SD]�H�D�FHUWH]D�GH�
que estaria fazendo o melhor que 
estivesse ao meu alcance.

 
JF – Qual sua opinião sobre o papel 

da Advocacia Pública e do Advogado 
Público? 

Marcus Abraham – Advogados 
H� MXt]HV� VmR�� DPERV�� yUJmRV� GD�
Justiça. São servidores igualmente 
ÀpLV�GR�(VWDGR��TXH�D�HOHV�FRQÀD�
dois momentos inseparáveis da 
PHVPD�IXQomR��e�GH�DPERV��FDGD�
qual no exercício de sua compe-
WrQFLD�H�DWLYLGDGH��TXH�VH�HVSHUD�D�
tutela que a lei e a Constituição nos 
prometem. O Advogado Público 
exerce papel sobremaneira impor-
WDQWH��Mi�TXH�D�VXD�DWLYLGDGH�H�DWX-
ação judicial são permeadas por 
XP�LQWHUHVVH�́ TXDOLÀFDGRµ�TXH�p�R�
da Fazenda Pública. Não é demais 
repetir que o Advogado Público é 
XP�DGYRJDGR�GR�(VWDGR�EUDVLOHLUR��
que é democrático e de direito.  �

Judiciario

Posse do desembargador Marcus abraham no tRF da 2.ª Região

Arquivo pessoal
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O principal resultado do estu-
do promovido pelo GT  é 
a proposta de revisão do 

3DUHFHU�*4����TXH��HP�������WUD-
çou o entendimento da Advocacia-
-Geral da União sobre a questão 
dos honorários de sucumbência. A 
informação é do representante do 
6,1352)$=�QR�*UXSR�GH�7UDEDOKR��
PFN João Paulo de Oliveira.
'H�DFRUGR�FRP�R�3)1��R�JUXSR�

UHFHEHX�D�LQFXPErQFLD�HVSHFtÀFD�
GH�HODERUDU�HVWXGR�VREUH�QDWXUH]D��
montante e destinação das receitas 
de honorários advocatícios de su-
cumbência decorrentes de sucesso 
GD�8QLmR��GDV�DXWDUTXLDV�H�IXQGD-
ções federais. 
3DUD�DWHQGHU�WDO�PLVVmR��IRUDP�

realizadas cinco reuniões em Bra-
sília. Os integrantes da comissão 
– membros de entidades represen-
tativas das carreiras da Advocacia 
)HGHUDO�²��VRE�D�FRRUGHQDomR�GD�
3)1�5RVkQJHOD�GH�2OLYHLUD��GHED-
teram e desenvolveram os textos 
que visam balizar um posicio-
namento mais condizente com a 
legislação relativa aos honorários 
hoje em vigor.
)XQGDPHQWDOPHQWH��UHODWD�-RmR�

3DXOR� GH�2OLYHLUD�� RV� WUDEDOKRV�
desenvolveram-se em duas etapas: 
QD�SULPHLUD��FROLJLUDP�VH�GDGRV�UH-
lativos à destinação atual da verba 
honorária e à prática adotada no 
âmbito das demais Procuradorias 
Públicas com relação à matéria. 
1D�VHJXQGD��D�SDUWLU�GRV�HOHPHQWRV�

FROKLGRV�QD�SULPHLUD�IDVH���D�FRRU-
denadora estipulou tópicos a serem 
desenvolvidos pelos integrantes do 
GT que permitiriam à Advocacia 
3~EOLFD�)HGHUDO�SHUÀODU�VH�j�SRV-
tura adotada nas Procuradorias 
Estaduais e Municipais.

Tais tópicos desdobraram-se 
HP�GXDV�YHUWHQWHV��D�SULPHLUD��GH�
adequação das normativas admi-
QLVWUDWLYDV��QRWDGDPHQWH�QR�kPELWR�
GD�$*8���j�OHJLVODomR�KRMH�HP�YLJRU�
TXH� Mi� FRQIHUH�� LQHTXLYRFDPHQWH��
a titularidade dos honorários aos 
DGYRJDGRV��D�VHJXQGD��YROWDGD�j�
GHÀQLomR�GH� FULWpULRV� H�j� FULDomR�
de instrumentos para adequada 
partilha da referida verba.

A primeira vertente acima men-
cionada resultou na elaboração 
de uma proposta de revisão do 
3DUHFHU�*4�����GH���GH�DJRVWR�
GH�������HGLWDGR�SRU�RFDVLmR�GD�
SXEOLFDomR�GD�/HL��Q��������������
Embora não negasse expressa-
mente a titularidade dos honorá-
ULRV�SHORV�DGYRJDGRV��R�UHIHULGR�
parecer postergava sua percep-
ção a uma hipotética legislação 
HVSHFtÀFD� DWp� KRMH� QmR� HGLWDGD��
$� SURSRVLomR�� DSyV� DSURYDomR�
XQkQLPH� QR� kPELWR� GR�*7�� IRL�
encaminhada à Consultoria-Geral 
da União pelo Departamento de 
*HVWmR� (VWUDWpJLFD� GD�$*8�� HP�
���GH�GH]HPEUR�GH�������

Segundo o representante da 
FDUUHLUD� QR�*7�� D� H[SHFWDWLYD� p�
que a Consultoria-Geral da União 

reveja os termos do Parecer GQ 
����VLQDOL]DQGR�QRYD�H�PDLV�HOX-
cidativa interpretação da Lei n.º 
����������UHPRYHQGR�GHVVD�IRU-
ma os obstáculos administrativos 
ao exercício do direito consagrado 
no Estatuto da OAB.

Partilha
1D� RXWUD� YHUWHQWH�� HODER-

raram-se notas que tratam de 
FULWpULR� GH� SDUWLOKD�� GD� FULDomR�
de um fundo para racionalizar 
a distribuição dos honorários e 
GH� SURSRVLomR� OHJLVODWLYD� TXH��
referendando tudo quanto antes 
HVWDEHOHFLGR�QD�/HL�Q�������������
consolide os mecanismos acima. 
%DVLFDPHQWH��HVWDEHOHFHX�VH�TXH�
os honorários arrecadados serão 
doravante partilhados de forma 
equânime entre Procuradores da 
)D]HQGD�1DFLRQDO��$GYRJDGRV�GD�
8QLmR�� 3URFXUDGRUHV� )HGHUDLV� H�
3URFXUDGRUHV� GR� %DQFR�&HQWUDO��
ativos e inativos.

Na avaliação do PFN João Paulo 
GH�2OLYHLUD��R�*7�+RQRUiULRV��́ GHQ-
WUR�GH� VXDV� OLPLWDo}HV� LQWUtQVHFDV��
FRQVHJXLX�VXSHUDU�DV�GLÀFXOGDGHV�
de reunir integrantes de carreiras 
GLVWLQWDV�SDUD�GHÀQLU��GH�IRUPD�FRQ-
VHQVXDO��HP�FXUWR�HVSDoR�GH�WHPSR��
tema tão caro a toda a Advocacia. 
Extraíram-se do colegiado textos 
TXH�� DGHTXDGDPHQWH� WUDWDGRV��
representarão uma postura admi-
nistrativa mais condizente com a 
QRUPDWLYD�IHGHUDO�KRMH�HP�YLJRUµ.  �

Carreira

GT Honorários 
encerra estudos

constituído em setembro de 2012, o Grupo de trabalho Receitas de Honorários e 
sucumbência encerrou sua atuação conseguindo elaborar texto de consenso entre 
as carreiras com vistas à efetivação do direito aos honorários
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OAB

Novos conselheiros elegeram 
Diretoria para a gestão 2013/2016

AC
Florindo Silvestre Poersch
Erick Venâncio Lima do Nascimento
Luciano José Trindade

AL
Everaldo Bezerra Patriota
Fernando Carlos Araújo de Paiva
Felipe Sarmento Cordeiro

AM
Eid Badr
Jean Cleuter Simões Mendonça
José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral

AP
Cícero Borges Bordalo Júnior
Jose Luis Wagner
Ulisses Träsel

BA
André Luís Guimarães Godinho
Fernando Santana Rocha
Ruy Hermann Araujo Medeiros

CE
José Cândido Lustosa B. de Albuquerque
Valmir Pontes Filho
José Danilo Correia Mota

DF
Aldemario Araujo Castro
José Rossini Campos do Couto Corrêa
Marcelo Lavocat Galvão

ES
Djalma Frasson
Luiz Cláudio Silva Allemand
Setembrino Idwaldo Netto Pelissari

GO
Felicíssimo José de Sena
João Bezerra Cavalcante
Miguel Ângelo Sampaio Cançado

MA
Jose Guilherme Carvalho Zagallo
Raimundo Ferreira Marques
Valéria Lauande Carvalho Costa

MG
Paulo Roberto de Gouvea Medina
Walter Candido dos Santos
Rodrigo Otavio Soares Pacheco

MS
Carlos Alberto de Jesus Marques
Leonardo Avelino Duarte
Afeife Mohamad Hajj

MT
Claudio Stábile Ribeiro
Duílio Piato Junior
Francisco Eduardo Torres Esgaib

PA
Edilson Oliveira e Silva
Edilson Baptista de Oliveira Dantas
Jorge Luiz Borba Costa

PB
Carlos Frederico Nóbrega Farias
José Mario Porto Junior
Walter de Agra Junior

PE
Henrique Neves Mariano
Leonardo Accioly Da Silva
Pelópidas Soares Neto

PI
José Norberto Lopes Campelo
Marcus Vinicius Furtado Coêlho
Mário Roberto P. de Araújo

PR
José Lucio Glomb
Alberto de Paula Machado
Cesar Augusto Moreno

RJ
Carlos Roberto de Siqueira Castro
Cláudio Pereira de Souza Neto
Wadih Nemer Damous Filho

RN
Paulo Eduardo Pinheiro Teixeira
Lúcio Teixeira dos Santos
Humberto Henrique C. F. do Rêgo

RO
Elton José Assis
Elton Sadi Fülber
Antônio Osman de Sá

RR
Antonio Oneildo Ferreira
Alexandre Cesar Dantas Socorro
Bernardino Dias de S. Cruz Neto

RS
Claudio Pacheco Prates Lamachia
Cléa Anna Maria Carpi da Rocha
Renato da Costa Figueira

SC
Gisela Gondin Ramos
José Geraldo Ramos Virmond
Robinson Conti Kraemer

SE
Evanio José de Moura Santos
Henri Clay Santos Andrade
Mauricio Gentil Monteiro

SP
Guilherme Octavio Batochio
Luiz Flávio Borges D’Urso
Marcia Regina Approbato M. Melaré

TO
Andre Luiz Barbosa Melo
Ercílio Bezerra de Castro Filho
Gedeon B. Pitaluga Júnior

Em sessão realizada no dia 31 
GH� MDQHLUR�� RV���� FRQVHOKHLURV�
federais representando os 26 

HVWDGRV�GD�)HGHUDomR��PDLV�R�'LVWULWR�
)HGHUDO��HOHJHUDP�D�QRYD�'LUHWRULD�
do Conselho Federal da Ordem dos 
$GYRJDGRV�GR�%UDVLO��&RP����GRV����
YRWRV�� R�DGYRJDGR�0DUFXV�9LQtFLXV�
Furtado Coêlho foi eleito presidente 
da gestão que se encerrará em 31 de 
janeiro de 2016. 

Compõem ainda a Diretoria: 
Cláudio Pacheco Prates Lamachia 
�YLFH�SUHVLGHQWH���&OiXGLR�3HUHLUD�GH�
6RX]D�1HWR��VHFUHWiULR�JHUDO���&OiX-
GLR�6WiELOOH�5LEHLUR��VHFUHWiULR�JHUDO�
DGMXQWR��H�$QW{QLR�2QHLOGR�)HUUHLUD�
�GLUHWRU�WHVRXUHLUR��

Entre os conselheiros que partici-
param da votação esteve o ex-pre-
sidente do SINPROFAZ Aldemario 
$UDXMR� &DVWUR� �IRWR��� FRQVHOKHLUR�
eleito da OAB-DF em 26 de novem-
bro último. Aldemario já exerceu os 
cargos de Procurador-Geral Adjunto 
da Fazenda Nacional e Corregedor-
-Geral da Advocacia da União.

A posse da nova Diretoria encer-
rou a gestão de Ophir Cavalcante 
QR�&RQVHOKR�)HGHUDO�GD�2$%��PDU-
cada por realizações de destaque 
como a atuação da entidade na 
aprovação da Lei de Iniciativa 
Popular da Ficha Limpa e em prol 
da manutenção do Exame de Or-
dem para bachareis em Direito.  �

Composição integral do CFOAB
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RESUMO

Trata-se de texto que busca 
DQDOLVDU�H�WHFHU�UHÁH[}HV�DFHUFD�GR�
SUREOHPD�GR�HQVLQR�MXUtGLFR��GHQWUR�
da perspectiva da crise do paradig-
ma científico dominante traçada 
SRU� %RDYHQWXUD� GH� 6RXVD� 6DQWRV��
vislumbrando-se também a trans-
formação na natureza da própria 
XQLYHUVLGDGH��HQTXDQWR�LQVWLWXLomR�

Palavras chave: Educação. Direi-
WR��&RQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR��&UtWLFD�

1 INTRODUÇÃO

Neste artigo pretende-se vislum-
brar o problema do ensino dogmá-
WLFR�MXUtGLFR��GHQWUR�GD�SHUVSHFWLYD�
GD� FULVH� GR� SDUDGLJPD� FLHQWtÀFR�
dominante traçada por Boaventura 
GH� 6RXVD� 6DQWRV�� YLVOXPEUDQGR-
-se também a transformação na 
QDWXUH]D� GD� SUySULD� XQLYHUVLGDGH��
enquanto instituição.

Em um primeiro momento ana-
lisa-se a incerteza oriunda da crise 
GR�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR��FRP�R�
surgimento de um paradigma emer-
JHQWH��TXH��SRU�yEYLR��LQWHUIHUH�QD�
QHFHVVLGDGH�GH�H[LVWrQFLD�GH�UHÁH-
xões acerca da praxis educacional 
nas universidades.

Busca-se analisar como a postu-
UD�GD�FLrQFLD�SyV�PRGHUQD��D�TXDO��DR�
LQYpV�GH�GHVHMDU�H[SOLFi�OD��SUHWHQGH�

apenas contemplá-la. O novo pa-
UDGLJPD�FLHQWtÀFR�H[LJH�TXH�DTXHOH�
que estuda o objeto deve deixar de 
ODGR�XPD�SRVWXUD�DWLYD��D�ÀP�YHU�
vida no objeto estudado.
(P� RXWUDV� SDODYUDV�� QmR� VH�

GHYH� ´GRPHVWLFDUµ� R� REMHWR� D� VHU�
HVWXGDGR��VRE�SHQD�GH�QmR�SRGHU�
FRPSUHHQGr�OR�� FRQVLGHUDQGR� D�
VXD� SUySULD� IUDJLOLGDGH�� SRUWDQWR��
o próprio ensino ministrado pela 
universidade deve se alterar para 
se adequar a este novo paradigma.
(QWUHWDQWR��R�TXH�VH�YLVOXPEUD�

p�TXH��HP�YHUGDGH��D�XQLYHUVLGDGH�
se transformou para adequar às 
QHFHVVLGDGHV�GR�PHUFDGR��R�TXH�
LQÁXLX�QR�SUySULR�HQVLQR�QR�FXUVR�
de Direito.

Em novo capítulo pretendeu-se 
criticar a dogmática jurídica e o 
ensino fundado nesta forma de se 
FRQFHEHU� R� 'LUHLWR�� FRPR� HYHQWR�
GLVVRFLDGR� GR� VXEVWUDWR� VRFLDO��
vislumbrando-se como impossível a 
FRQVWUXomR�GH�XPD�WHRULD�́ SXUDµ�GR�
GLUHLWR��SHOR�IDWR�GH�TXH��SRU�GHÀQL-
omR��QmR�p�SRVVtYHO�VHSDUDU�R�GLUHLWR�
dos valores e dos fatos que lhe dão 
suporte e lhe conferem sentido.

A partir daí surge a indicação 
de que o modelo de ensino a ser 
adotado seria o que a participa-
ção do discente na construção do 
conhecimento pudesse se dar pela 
realização da pesquisa.
$R�ÀQDO��QD�FRQFOXVmR��EXVFD�VH�

FRQVROLGDU�R� WHPD�� VHP�HVJRWi�OR��
apresentando as perspectivas para 
novos caminhos.

2 A PÓS-MODERNIDADE E O 
ENSINO SUPERIOR

2.1 A superação do paradigma 
científico dominante

O Renascimento foi um marco 
para que a civilização ocidental 
HGLÀFDVVH�R� VHX�SDUDGLJPD�FLHQWt-
ÀFR��R�TXDO�DOFDQoRX�VHX�DXJH�QR�
Iluminismo e no século XIX.
1DV� SDODYUDV� GH� 6DQWRV� �6$1-

726�������������SS��
[...] Mas se fecharmos os olhos e 

R�YROWDUPRV�D�DEULU��YHULÀFDPRV�FRP�
surpresa que os grandes cientistas 
que estabeleceram e mapearam o 
campo teórico em que ainda hoje 
nos movemos viveram ou trabalha-
ram entre o século XVIII e os pri-
PHLURV�YLQWH�DQRV�GR�VpFXOR�;;��GH�
Adam Smith e Ricardo a Lavoisier e 
'DUZLQ��GH�0DU[�H�'XUNKHLP�D�0D[�
:HEHU�H�3DUHWR��GH�+XPEROGW�H�3ODFN�
a Poincaré e Eisntein.

E continua:
O modelo de racionalidade que 

preside à ciência moderna consti-
tuiu-se a partir da revolução cientí-
ÀFD�GR�VpFXOR�;9,�H�IRL�GHVHQYROYLGR�
nos séculos seguintes basicamente 
no domínio das ciências naturais. 
>���@� 6HQGR� XP�PRGHOR� JOREDO�� D�
QRYD�UDFLRQDOLGDGH�FLHQWtÀFD�p�WDP-

��3URFXUDGRU�GD�)D]HQGD�1DFLRQDO�� Mi�RFXSRX�RV�FDUJRV�GH�$GYRJDGR�GD�8QLmR�38�$*8��3URFXUDGRU�)HGHUDO�3)(�,1&5$�3*)�H�$QDOLVWD�-XGLFLiULR�²�([HFXWDQWH�GH�
0DQGDGRV�757�����5HJLmR��WHQGR�WDPEpP�H[HUFLGR�D�IXQomR�GH�&RQFLOLDGRU�)HGHUDO�²�6HomR�-XGLFLiULD�GR�0DUDQKmR��3URIHVVRU�GH�'LUHLWR�7ULEXWiULR�GD�)DFXOGDGH�6mR�
Luís e ex-professor substituto de Direito da UFMA. Especialista em Docência e Pesquisa no Ensino Superior pela Faculdade São Luís.

Centro de Estudos

André Emmanuel Batista Barreto Campello 1

Ensino Jurídico e Construção 
do Conhecimento: Reflexões 
acerca dos rumos do ensino do 
Direito diante da pós-modernidade
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EpP�XP�PRGHOR�WRWDOLWiULR��QD�PHGL-
da em que nega o carácter racional 
a todas as formas de conhecimento 
que se não pautarem pelos seus 
princípios epistemológicos e pelas 
VXDV� UHJUDV�PHWRGROyJLFDV�� �6$1-
726�������������SS�
1DV�SDODYUDV�GH�6DQWRV��HVWH�p�

o paradigma dominante para o co-
nhecimento humano na sociedade 
RFLGHQWDO��FXMD�PHWRGRORJLD�YiOLGD�
para se compreender a realidade 
fundamenta-se nas ideias matemá-
WLFDV��QD�VXD�OyJLFD��WHQGR�HP�YLVWD�
que tal código é apropriado para 
mensurar os fenômenos naturais.
(YLGHQWH�TXH��QR�QRVVR�FRQWH[WR�

KLVWyULFR��WDO�SDUDGLJPD�HVWi�VXSHUD-
GR��SHOD�HGLÀFDomR�GH�QRYRV�DOLFHU-
ces e modos para se compreender 
a realidade.

2.2 O despontar do paradigma 
emergente
$� FULVH� p� HYLGHQWH�� PDV� TXDO�

o paradigma que emerge destes 
eventos?

Não é mais aceitável admitir-se 
a existência de um abismo entre ci-
ências naturais e sociais: os estudos 
KXPDQtVWLFRV�� WHQGR� HP� YLVWD� TXH�
estes sempre resistiram à separação 
HQWUH� VXMHLWR� H� REMHWR�� EXVFDUDP�
compreender o mundo ao invés de 
simplesmente manipulá-lo.
1D�SyV�PRGHUQLGDGH�� WRGR�FR-

QKHFLPHQWR� p� DXWRFRQKHFLPHQWR��
RX� ´R� REMHWR� p� D� FRQWLQXDomR� GR�
VXMHLWR�SRU�RXWURV�PHLRVµ��6$1726��
��������S��
3RU� LVVR�� WRGR� R� FRQKHFLPHQWR�

emancipatório é autoconhecimen-
WR��(OH�QmR�GHVFREUH��FULD��2V�SUHV-
VXSRVWRV�PHWDItVLFRV�� RV� VLVWHPDV�
GH�FUHQoD��RV� MXt]RV�GH�YDORU�QmR�
estão antes nem depois da expli-
FDomR�FLHQWtÀFD�GD�QDWXUH]D�RX�GD�
sociedade. São parte integrante 
GHVVD�PHVPD�H[SOLFDomR���6$1726��
��������S�
,VWR�p��DGPLWH�VH�D�SRVVLELOLGDGH�

de que a realidade venha a ser ex-
plicada por outros meios escolhidos 
SHOR�VXMHLWR��QmR�VH�DGPLWLQGR�TXH�
a ciência venha a ser o único meio 
interpretativo da existência.

A ciência moderna não é a úni-
ca explicação possível da realidade 
e não há sequer qualquer razão 
FLHQWtÀFD�SDUD� FRQVLGHUDU�PHOKRU�
que as explicações alternativas 
GD�PHWDItVLFD��GD�DVWURQRPLD��GD�
UHOLJLmR��GD�DUWH�RX�GD�SRHVLD��$�
razão por que privilegiamos hoje 
uma forma de conhecimento as-
sente na previsão e no controle dos 
IHQ{PHQRV�QDGD�WHP�GH�FLHQWtÀFR��
e�XP�MXt]R�GH�YDORU��$�H[SOLFDomR�
FLHQWtÀFD�GRV� IHQ{PHQRV�p�D�DX-
WRMXVWLÀFDomR�GD� FLrQFLD� HQTXDQ-
to fenômeno central da nossa 

Centro de Estudos

FRQWHPSRUDQHLGDGH��$� FLrQFLD� p��
DVVLP�� DXWRELRJUiÀFD��6$1726��
�����������SS�
(P�YHUGDGH��D�FLrQFLD�p�DXWR-

biográfica porque ela justifica sua 
existência pela própria explicação 
da realidade que fornece à socie-
dade.
$� FLrQFLD� SyV�PRGHUQD�� DR� LQ-

YpV�GH�EXVFDU�H[SOLFDU�D�UHDOLGDGH��
ID]HQGR�XPD�́ QHFURSVLDµ�GR�REMHWR�
HVWXGDGR�� DOPHMD� FRQWHPSODU� D�
UHDOLGDGH�� GHL[DQGR� GH� ODGR� XPD�
SRVWXUD�DWLYD��D�ÀP�YHU�D� YLGD�QR�
objeto estudado.

O ideal de domesticação do 
PXQGR� p� GHL[DGR� GH� ODGR�� FRQVL-
derando a própria fragilidade da 
realidade que se estuda.

1D�SyV�PRGHUQLGDGH�� UHDELOL-
ta-se o senso comum com a fina-
lidade de permitir que ele possa 
VHUYLU�GH�QRUWH��GH�SRQWH�HQWUH�R�
conhecimento científico e a reali-
dade estudada:
$R�FRQWUiULR��D�FLrQFLD�SyV�PR-

derna sabe que nenhuma forma 
GH�FRQKHFLPHQWR�p��HP�VL�PHVPD��
racional; só a configuração de 
WRGDV�HODV�p�UDFLRQDO��7HQWD��SRLV��
dialogar com outras áreas de co-
nhecimento deixando-se penetrar 
por elas. A mais importante de 
todas é o conhecimento do senso 
FRPXP�� R� FRQKHFLPHQWR� YXOJDU�
e prático com que no quotidiano 
orientamos as nossas acções e da-
mos sentido à nossa vida. A ciência 
moderna construiu-se contra o 
senso comum que considerou su-
SHUÀFLDO��LOXVyULR�H�IDOVR��$�FLrQFLD�
pós-moderna procura reabilitar o 
senso comum por reconhecer nesta 
forma de conhecimento algumas 
virtualidades para enriquecer a 
QRVVD� UHODomR� FRP� R�PXQGR�� e�
certo que o conhecimento do senso 
comum tende a ser um conheci-
PHQWR�PLVWLÀFDGR� H� PLVWLÀFDGRU�
PDV��DSHVDU�GLVVR�H�DSHVDU�GH�VHU�
FRQVHUYDGRU�� WHP� XPD� GLPHQVmR�
utópica e libertadora que pode 
ser ampliada através do diálogo 
com o conhecimento científico. 
�6$1726�������������SS�
3RUWDQWR�� QD� SyV�PRGHUQLGDGH�

o conhecimento advém do autoco-
QKHFLPHQWR��RX�VHMD��D�FLrQFLD�QmR�
VH� DSDUWD� GR� VHQVR� FRPXP��PDV�
D�HOH� VH�GHVWLQD��SRU�XP�SURFHVVR�
GH� FRPXQLFDomR�� DÀQDO�� ´VH� WRGR�
FRQKHFLPHQWR�p�DXWRFRQKHFLPHQWR��
também todo desconhecimento é 
DXWRGHVFRQKHFLPHQWR�µ� �6$1726��
��������S��
3RUWDQWR�� QD� SyV�PRGHUQLGDGH��

a leitura do mundo parte do pres-
VXSRVWR� TXH� R� ´OHLWRUµ� WHUi� TXH�
FRQKHFHU�� DQWHV� GH� PDLV� QDGD��
VXDV� SUySULDV� UDt]HV�� VHXV� YDORUHV�
H�FRQFHLWRV��H�SUHFRQFHLWRV���SRLV�D�
H[SOLFDomR�GR�PXQGR�QmR�p�XPD��
PDV�P~OWLSOD��SUHVVXSRQGR�VHPSUH�
o olhar daquele que pretende inves-
tigar a realidade.

A ciência 
SyV�PRGHUQD��

ao invés de 
buscar explicar 
D�UHDOLGDGH��
fazendo uma 
´QHFURSVLDµ�
do objeto 

HVWXGDGR��DOPHMD�
contemplar a 

realidade
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2.3 O ensino superior e a crise do 
paradigma dominante

Evidente que o despontar deste 
QRYR�SDUDGLJPD�FLHQWtÀFR�QmR�SR-
deria deixar de implicar na própria 
transformação do que se compre-
ende como ensino superior.
(P� YHUGDGH�� QHFHVViULR� GHV-

YHQGDU�FRPR��GLDQWH�D�HPHUJrQFLD�
GHVWH�QRYR�SDUDGLJPD�FLHQWtÀFR��R�
HQVLQR�VXSHULRU�VH� WUDQVIRUPD��HQ-
quanto praxis.
3HOR� H[SRVWR�� ID]�VH� QHFHVViULR�

UHÁHWLU� VREUH� D� HSLVWHPRORJLD� GD�
SUiWLFD� HGXFDFLRQDO�� FRQVLGHUDQGR�
TXH�D�́ SUiWLFD�HGXFDWLYD�p�XP�WUDoR�
cultural compartilhado que tem rela-
ções com o que acontece em outros 
âmbitos da sociedade e de suas ins-
WLWXLo}HVµ� �3,0(17$�����������S���
RX�VHMD��QmR�VH�SRGH�VH�FRQFHEHU�R�
processo educacional como algo à 
parte da realidade que o circunda.

Se a própria concepção do co-
QKHFLPHQWR��GH�FRPR�VH�DSUHHQGH�
D�UHDOLGDGH�VH�WUDQVIRUPD��HVWi�HP�
FULVH��H�VRIUHQGR�WUDQVIRUPDo}HV���p�
manifesto que a praxis educacional 
VRIUHUi�LQÁXrQFLDV�GHVWD�PXWDomR�

a priori�� p�PDQLIHVWR� FRPSUH-
HQGHU� TXH�� QD� SyV�PRGHUQLGDGH��
R�PHUFDGR��HQTXDQWR�IRUoD�VRFLDO��
cresceu de tal modo que todas as 
demais facetas da vida social so-
freram com a interferência dos seus 
valores:
>���@�DV�LQÀQLWDV�SURPHVVDV�H�SRV-

sibilidades de libertação individual e 
colectiva contidas na modernidade 
ocidental foram drasticamente re-
duzidas no momento em que a tra-
jectória da modernidade se enredou 
no desenvolvimento do capitalismo. 
[...] a ciência moderna teve um 
papel central nesse processo. Essa 
IXQFLRQDOL]DomR� GD� FLrQFLD�� D� SDU�
de sua transformação na principal 
IRUoD� SURGXWLYD� GR� FDSLWDOLVPR��
diminuiu-lhe radical e irreversi-
velmente o seu potencial para uma 
racionalização emancipatória da 
YLGD�LQGLYLGXDO�H�FROHFWLYD���6$1726��
���������S�
2UD��VH�R�FDSLWDOLVPR�UHGX]LX�D�

ciência a um apêndice em busca 
GR� GHVHQYROYLPHQWR� WHFQROyJLFR��

é mais que evidente que o centro 
GH�SURGXomR�GH�FRQKHFLPHQWRV��DV�
XQLYHUVLGDGHV��WDPEpP�WHULDP�VXDV�
HVVrQFLDV� WUDQVIRUPDGDV� D� ÀP�GH�
atender aos anseios de tecnologia 
deste mercado.
6XUJLX��QD�GpFDGD�GH�����R�FRQ-

ceito de universidade operacional, 
a qual:

[...] caracterizando-se como 
HQWLGDGH� DGPLQLVWUDWLYD�� GHL[D� GH�
voltar-se para o conhecimento ou 
para o mercado de trabalho e passa 
D� YROWDU�VH� SDUD� VL�PHVPD�� VHQGR�
avaliada por índices de produtivi-
GDGH��HVWUXWXUDGD�SRU�HVWUDWpJLDV�GH�
HÀFiFLD�RUJDQL]DFLRQDO���3,0(17$��
���������S�
1DV�SDODYUDV�GH�&KDXt��WDO�PR-

delo de universidade possui vícios 
TXH�� SRU� VL� Vy�� URPSHULDP� FRP�D�
SUySULD� MXVWLÀFDomR�GR�HQVLQR�XQL-
YHUVLWiULR�� Mi� TXH� D� XQLYHUVLGDGH�
operacional:

[...] não forma nem cria pen-
VDPHQWR��GHVSRMD�D� OLQJXDJHP�GH�
VHQWLGR��GHQVLGDGH�H�PLVWpULR��GHV-
trói a curiosidade e admiração que 
OHYDP�j�GHVFREHUWD�GR�QRYR��DQXOD�
toda a pretensão de transformação 

histórica como ação consciente dos 
seres humanos em condições mate-
ULDOPHQWH�GHWHUPLQDGDV���3,0(17$��
���������S�
3RUWDQWR��VH�D�XQLYHUVLGDGH�FRQV-

truída para atender as necessidades 
do mercado retira e transforma o 
FRQWH~GR��ÀFD�HYLGHQWH�TXH�R�SUy-
SULR�HQVLQR�MXUtGLFR��TXH�HVWi�LQVH-
ULGR�GHQWUR�GH� WRGR�HVWH� FRQWH[WR��
WDPEpP�ÀFDULD�HVWpULO��SHOR�IDWR�GH�
que a perspectiva da visão jurídica 
UHVLGLULD� QmR�PDLV� QD� VRFLHGDGH��
mas nas demandas do mercado.

3 REFLEXÕES SOBRE O ENSINO 
NO CURSO DE DIREITO

2�GLUHLWR�GD�PRGHUQLGDGH��SRU�
yEYLR��HVWi�LQWULQVHFDPHQWH�OLJDGR�j�
DPSOLDomR�GD�HFRQRPLD�FDSLWDOLVWD��
VHQGR��SRUWDQWR��XPD�GDV�IDFHWDV�GD�
consolidação deste sistema econô-
mico de produção.

Santos analisa bem este fato 
TXDQGR� YLVOXPEUD� D� LQÁXrQFLD� GR�
positivismo no estudo e compreen-
são do fenômeno jurídico:

O aparecimento do positivismo 
na epistemologia da ciência moder-
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na e do positivismo jurídico no di-
reito e na dogmática jurídica podem 
FRQVLGHUDU�VH��HP�DPERV�RV�FDVRV��
construções ideológicas destinadas 
a reduzir o progresso social ao de-
VHQYROYLPHQWR�FDSLWDOLVWD��EHP�FRPR�
a imunizar a racionalidade contra a 
contaminação de qualquer irracio-
QDOLGDGH� QmR� FDSLWDOLVWD�� TXHU� HOD�
IRVVH�'HXV��D�UHOLJLmR�RX�D�WUDGLomR��
D�PHWDItVLFD�RX�D�pWLFD��RX�DLQGD�DV�
utopias ou os ideais emancipatórios. 
�6$1726�����������S�

Daí surgem os extremos da dog-
PiWLFD� MXUtGLFD�� TXH� GHVHPERFDP�
na Teoria Pura do Direito de Hans 
.HOVHQ�� TXH� SRGH� VHU� FRQVLGHUDGD�
como uma das grandes obras que 
LQÁXHQFLRX� R� SHQVDPHQWR� MXUtGLFR�
GR�VpFXOR�;;��SHOD�TXDO�VH�SUHWHQGLD�
construir uma teoria do direito que 
QmR� SRGH� VHU� ´FRQWDPLQDGDµ� SRU�
elementos que não fossem jurídicos:

O esforço notável de Hans Kel-
sen de constituir uma ciência do 
GLUHLWR� OLYUH�GH� WRGD� LGHRORJLD��GH�
toda intervenção de considerações 
H[WUDMXUtGLFDV��H�TXH�VH�FRQFUHWL]RX�
pela elaboração de sua teoria 

SXUD�GR�GLUHLWR��5HLQH�5HFKWVOHKUH���
foi talvez o fato que suscitou mais 
controvérsias entre os teóricos do 
direito do último meio século. As 
teses apresentadas por esse mestre 
LQFRQWHVWH�GR�SHQVDPHQWR�MXUtGLFR��
com a clareza e a força de conven-
cimento que caracterizam todos 
RV� VHXV� HVFULWRV�� FRORFDUDP� HP�
questão tantas ideias comumente 
DGPLWLGDV�� DWLQJLUDP� WDQWDV� FRQ-
sequências paradoxais – das quais 
a mais escandalosa diz respeito à 
concepção tradicional da interpre-
WDomR�MXUtGLFD��EHP�FRPR�DR�SDSHO�
GR� MXL]�QD�DSOLFDomR�GR�GLUHLWR�²��
que nenhum teórico do direito po-
deria nem as ignorar nem abster-se 
de posicionar-se a seu respeito.
$�FLrQFLD�GR�GLUHLWR�� FRPR� FR-

nhecimento de um sistema de nor-
PDV�MXUtGLFDV��QmR�SRGH�FRQVWLWXLU-
�VH�� VHJXQGR� QRVVR� DXWRU�� VHQmR�
excluindo tudo o que é estranho 
ao direito propriamente dito. O di-
UHLWR��VHQGR�XP�VLVWHPD�GH�QRUPDV�
coercitivas válido em um Estado 
GHWHUPLQDGR��SRGH�VHU�GLVWLQJXLGR�
QLWLGDPHQWH��SRU�XP�ODGR��GDV�FLrQ-

cias que estudam os fatos de toda 
HVSpFLH��R�TXH�p�H�QmR�R�TXH�GHYH�
VHU��R�6HLQ�RSRVWR�DR�6ROOHQ���H��SRU�
RXWUR��GH�WRGR�VLVWHPD�GH�QRUPDV�
diverso – de moral ou de direito 
natural – com o qual gostaríamos 
de confundi-lo ou ao qual gostarí-
amos de subordiná-lo. Uma ciência 
GR�GLUHLWR�QmR�p�SRVVtYHO��VHJXQGR�
+DQV�.HOVHQ��D�QmR�VHU�TXH�VHX�RE-
MHWR�VHMD�À[DGR�VHP�LQWHUIHUrQFLDV�
estranhas ao direito positivo. Eis 
porque a teoria pura do direito se 
DSUHVHQWD�FRPR�D�́ WHRULD�GR�SRVLWL-
YLVPR�MXUtGLFRµ���3(5(/0$1�������

Esta concepção do direito como 
um fenômeno social isolado da 
SUySULD�VRFLHGDGH�TXH�R�FULD��WUDED-
lhando-se com o mundo das normas 
SRVLWLYDGDV�� VHSDUDQGR� WDLV�QRUPDV�
dos valores e dos contextos sociais 
TXH�DWULEXHP�VLJQLÀFDGR�DR�SUySULR�
RUGHQDPHQWR�� UHSHUFXWLX�QR�HQVLQR�
MXUtGLFR��TXH�SDVVRX�DSHQDV�D�SUHWHQ-
der formar técnicos jurídicos.

Ao buscar apenas formar qua-
GURV� WpFQLFRV�� R� HQVLQR� MXUtGLFR�
estritamente dogmático retira do 
futuro operador do Direito a per-
cepção de que este fenômeno social 
p� DOLPHQWDGR�� UHWURDOLPHQWDGR� H�
construído pelos mesmos atores 
sociais que estariam submetidos 
às normas.

As normas jurídicas não são 
entes independentes dos agentes 
VRFLDLV��VmR�UHÁH[RV�GRV�PRYLPHQ-
tos destes agentes sociais. Ao isolar 
DV�QRUPDV��EXVFD�VH�FRQVWUXLU�XPD�
impressão de que elas poderão 
existir para sempre independente-
mente da pressão social: esta é a 
ideologia que prega a manutenção 
do status quo.

A essência desta separação 
entre direito e agente social se 
encontra na concepção de que o 
HVWDGR�VHULD�DOJR�DEVWUDWR��GLVWDQWH�
da sociedade:
2�FRQFHLWR�GH�(VWDGR��HQTXDQWR�

HQWLGDGH�DEVWUDFWD��VHSDUDGD�TXHU�
GR�JRYHUQDQWH�TXHU�GR�JRYHUQDGR��
é o resultado de um longo percurso
conceptual que remonta à recepção 
do direito romano nos séculos XII e 
;,,,���6$1726�����������S�

Centro de Estudos
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2UD��VH�R�(VWDGR��IRQWH�´~QLFDµ�
H�́ FHQWUDOµ�GD�SURGXomR�QRUPDWLYD��
GH�FULDomR�GR�'LUHLWR��HQFRQWUD�VH�
isolado da sociedade que subme-
WH��SRU�yEYLR��DV�QRUPDV�MXUtGLFDV�
que dele provêm também estariam 
distantes desta sociedade e seriam 
VXÀFLHQWHV� SDUD� UHJHU� D� YLGD� FLYLO�
GR� FLYLWHV�� GR� FLGDGmR�� (VWD� p� D�
perspectiva dogmática.

Seria ela válida? Óbvio que não. 
Eis um exemplo manifesto:
2� &yG LJR � & L Y L O � � /H L � Q � ��

������������� WHP� SRU� SUHWHQVmR�
reger as relações civis no âmbito 
do território brasileiro. Pelo nosso 
FyGLJR��DSHVDU�GH�YLJRUDU�R�princí-
pio da socialidade�� QHOH�DLQGD� VH�
encontra a ideia de que o condo-
mínio é uma exceção à regra de 
que a propriedade não pode ser 
FRPSDUWLOKDGD�� ORJR�� R� FDPLQKR�
natural de qualquer condomínio 
VHULD�D�VXD�GLVVROXomR��DUW�������H�
�����GR�DWXDO�&yGLJR�&LYLO��

Tal lógica possui substrato na 
concepção capitalista de proprieda-
GH��PDV��WDOYH]��QmR�SRVVXD�VHQWLGR�
HP�XPD�VRFLHGDGH�TXLORPEROD��RX�
HP� XPD� VRFLHGDGH� LQGtJHQD�� HP�
que as normas jurídicas dominicais 
do nosso Código Civil não podem 
VHU�DSOLFDGDV�� Mi�TXH�QmR�SRVVXL-
riam o devido substrato social para 
VXD� LQFLGrQFLD�� VRE�SHQD�GH�GHV-
truição da própria vida comunitária 
e da própria autonomia cultural 
destes grupos sociais.

O ensino jurídico somente atre-
ODGR�j�GRJPiWLFD��YLVDQGR�DSHQDV�
j�FRQVWUXomR�GH�́ WpFQLFRV�MXUtGLFRVµ��
não se adequa mais às necessida-
GHV�GD�QRVVD�VRFLHGDGH��SHOR�IDWR�
de que não se pode mais conceber 
o Direito como um fenômeno à 
SDUWH� GHVWD��PDV� FRPR� DOJR� TXH�
busca nela os valores e as ideias 

que alimentam e completam o 
conteúdo das suas normas.
)LFD�HYLGHQWH�TXH��SDUD�D�FRQV-

trução de um conhecimento jurí-
dico válido para a realidade em 
TXH� YLYHPRV�� p� QHFHVViULR� TXH� R�
GLVFHQWH� VHMD�� DR�PHVPR� WHPSR��
agente do processo educacional 
e do processo da construção do 
fenômeno jurídico.
1HVWH�PHVPR�VHQWLGR��)UHLUH�
Saber que ensinar não é transfe-

ULU�FRQKHFLPHQWR��PDV�FULDU�SRVVLEL-
lidades para sua própria produção 
ou para a sua construção. Quando 
entro em uma sala de aula devo 
estar sendo um ser aberto a inda-
JDo}HV��j�FXULRVLGDGH��jV�SHUJXQWDV�
GRV�DOXQRV��D�VXDV�LQLELo}HV��XP�VHU�
FUtWLFR�H�LQTXLULGRU��LQTXLHWR�HP�IDFH�
da tarefa que tenho – a de ensinar 
e não a de transferir conhecimento. 
�)5(,5(����������S�
2X�VHMD��R�SDSHO�SDUD�FRQVWUXomR�

de um novo ensino jurídico seria a 
SHVTXLVD� �HP� VXEVWLWXLomR�j�DXOD���
Mi�TXH��QDV�SDODYUDV�GH�'HPR��HOD�
VHULD�´D�EDVH�GD�HGXFDomR�HVFRODUµ�
�'(02�������� �S��� SRLV� SRVVLELOL-
WDULD� LQWHUSUHWDo}HV� SUySULDV�� FRP�
a utilização da vivência do aluno 
�'(02�� ������ ��S��� FRP� D� UH-
FRQVWUXomR�GR�FRQKHFLPHQWR��TXH�p�
XP�SURFHVVR�FRPSOH[R��D�SDUWLU�GR�
VHQVR�FRPXP��FRP�D�UHDO�FRPSUH-
HQVmR�GR�TXH�VH�YLVOXPEUD��'(02��
��������S��
3HOD� SHVTXLVD�� VHULD� SRVVtYHO�

fornecer ao discente técnicas para 
reconstruir o conhecimento jurí-
GLFR�� SRVVLELOLWDQGR� TXH� R� DOXQR�
passe a ser agente na construção 
GR�SUySULR�IHQ{PHQR��RX�VHMD��XP�
operador do direito e não apenas 
um mero técnico que somente co-
QKHFH�DV�QRUPDV��PDV�QmR�FRQVWUyL�
os seus conteúdos.

4 CONCLUSÃO

Sem pretensões de esgotar o 
WHPD�� EXVFRX�VH� DQDOLVDU� R� IHQ{-
PHQR�MXUtGLFR�H�R�HQVLQR�GR�'LUHLWR��
YHULÀFDQGR�VH�TXDLV�DV�DOWHUQDWLYDV�
diante de uma realidade que exige 
do operador não penas o conheci-
PHQWR�WpFQLFR��PDV�D�FRPSUHHQVmR�
de que em uma sociedade multi-
FXOWXUDO��HP�TXH�YDORUHV�P~OWLSORV�
FKRFDP�VH��QmR�Ki�FRPR�VXEVLVWLU��
RX� GHIHQGHU�� XPD� WHRULD� ´SXUDµ�
para o Direito.
e�GHVSURYLGD�GH�VHQWLGR�D�GH-

IHVD� GH� XPD� FRQFHSomR� ´SXUDµ�
GR� 'LUHLWR�� SRLV� QmR� p� SRVVtYHO�
compreender o fenômeno jurídico 
sem estudar os valores e o subs-
WUDWR�VRFLDO�TXH�R�DPSDUD��SRLV�DV�
normas não estão fora da socie-
GDGH��Mi�TXH�HODV��QDGD�PDLV�VmR�
que uma faceta desta própria co-
munidade viva. Imaginar normas 
fora da sociedade seria estudar 
o direito de sociedades que não 
PDLV�H[LVWHP��TXH�GHVDSDUHFHUDP�
QD�KLVWyULD��FRPR��SRU�H[HPSOR��R�
direito romano.
1mR�EDVWD��SDUD�D�XQLYHUVLGD-

GH�� FULDU� técnicos jurídicos�� SRLV�
se faz necessária a construção de 
operadores do Direito que consi-
JDP�UHFRQVWUXLU�R�REMHWR�HVWXGDGR��
tendo em vista a realidade plural 
TXH� R� FLUFXQGD�� GHVWD� IRUPD�� D�
pesquisa deveria ser o método 
para a transmissão do conheci-
mento.
3RUWDQWR��D�FRQVWUXomR�GR�RSHUD-

GRU�GR�GLUHLWR��QR�HQVLQR�VXSHULRU��
parte da premissa de que o discente 
também é agente da construção 
do conteúdo do próprio fenômeno 
que será estudado: o Direito.  �
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As noites no bairro repleto de 
EDUHV�� UHVWDXUDQWHV� H� ERDWHV�
são de uma movimentação 

inacreditável. Quem não conhece se 
surpreende ao ver tanta gente cami-
nhando pelas ruas e lotando as ca-
sas noturnas. Parece uma procissão 
de jovens em busca de diversão. E as 
tribos convivem harmoniosamente: 
RV�DPDQWHV�GR�VDPED��GR�UHJJDH��
GR�IRUUy��GR�FKRULQKR�H�DWp�GR�URFN�H�
da música eletrônica encontram seu 
HVSDoR�� 3RUWDQWR�� VHMD�
TXDO�IRU�R�VHX�HVWLOR��QD�
Lapa você vai encontrar 
uma casa que bate cer-
tinho com ele. 

Mas como começou 
�RX� UHFRPHoRX�� HVVD�
movimentação na Lapa? 
2�EDLUUR��IDPRVR�H�PR-
YLPHQWDGR�QR�ÀP�GR�Vp-
FXOR�;,;��LQtFLR�GR�VpFXOR�
;;��VRIUHX�XP�SURFHVVR�
de decadência quando a 
vida noturna carioca foi 
se deslocando para a Zona Sul. O 
QRPH�/DSD��Ki�DOJXQV�DQRV��UHPHWLD�
D� ERHPLD�� SURVWLWXLomR��PDUJLQDOL-
GDGH��1D�GpFDGD�GH�������TXDQGR�
jovens de classe média do Rio de 
Janeiro começaram a se interessar 
SHOR�VDPED�GH�UDL]��IRL�QD�/DSD�TXH�
eles encontraram o que buscavam. 
0XLWRV�DFUHGLWDP�TXH��D�SDUWLU�GDt��
o bairro  começou a resgatar sua 
tradição de vida noturna agitada.  

Arcos da Lapa
Construído para conduzir água 

GR�HQWmR�0RUUR�GR�'HVWHUUR��DWXDO-
PHQWH�EDLUUR�GH�6DQWD�7HUHVD��SDUD�R�

D iversao

Lapa, berço da boemia carioca
a lapa é o lugar mais democrático da noite do Rio de Janeiro. 
Ricos, pobres, turistas brasileiros e estrangeiros, ambulantes, 
artistas de rua, todos têm seu espaço

0RUUR�GH�6DQWR�$QW{QLR��R�$TXHGXWR�
Carioca – conhecido como Arcos 
da Lapa – domina a paisagem do 
bairro. Tradicional cartão postal da 
/DSD��RV�$UFRV�VHUYHP�GH�UHIHUrQ-
FLD��SRQWR�GH�HQFRQWUR��SDOFR�SDUD�
artistas de rua e cenário para fotos. 
$Wp� SRXFR� WHPSR�DWUiV�� R� IDPRVR�
ERQGH�GH�6DQWD�7HUHVD��TXH�VHUYLD�
de atração turística e de transporte 
SDUD�RV�PRUDGRUHV��DLQGD�SDVVDYD�
pelos Arcos. Mas um acidente ocor-
ULGR�Ki�FHUFD�GH�XP�DQR��TXDQGR�
PRUUHUDP� VHLV� SHVVRDV�� SURYRFRX�
a suspensão do serviço por tempo 
indeterminado.  

Circo Voador
2XWUD� UHIHUrQFLD� QR� EDLUUR��

o Circo Voador é um espaço 
importante na noite da Lapa. 
Inaugurado no início dos anos 
������ VRE� D� VXD� ORQD� SDVVDUDP�
as principais bandas responsáveis 
pela ascensão do rock brasileiro 
GDTXHOD� GpFDGD�� +RMH�� DOpP� GH�
VKRZV�FRP�DUWLVWDV� FRQVDJUDGRV��
a casa abriga novos músicos e 
bandas. E não há discriminação. 
Na extensa programação do Circo 
FDEHP� VDPED�� URFN��03%�� IRUUy��
frevo e muito mais. No mês de se-
WHPEUR��SRU�H[HPSOR��DV�DWUDo}HV�
eram desde os roqueiros Marcelo 
Nova e Arnaldo Antunes até o 
consagrado sambista Paulinho da 
9LROD��SDVVDQGR�SRU�/XL]�0HORGLD��
Jards Macalé e a nova queridinha 
da juventude universitária Tulipa 
5XL]��3RU�RXWUR� ODGR��R�&LUFR�9RD-
GRU� DSRLD�� FRP� GLQKHLUR� GH� VXD�
ELOKHWHULD��DWLYLGDGHV�VRFLDLV�FRP�
FULDQoDV�FDUHQWHV��RIHUHFHQGR�FUH-
che e cursos em diversas áreas. ��

Fotos: Internet
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IQLFLDOPHQWH��QRV�VHXV�SULPHL-URV� PHVHV� GH� H[LVWrQFLD�� R�
&(-85,6� �&HQWUR� GH� (VWXGRV�

-XUtGLFRV� GR� 6,1352)$=�� WHYH�
atuação focada no mundo virtu-
DO�� GLYXOJDQGR� HVWXGRV� H� DUWLJRV�
jurídicos produzidos pelos Pro-
curadores da Fazenda Nacional 
HP� HVSDoR� SUySULR� H� HVSHFtÀFR�
no site do Sindicato. 
3RVWHULRUPHQWH�� HP� HVSHFLDO�

DWHQomR� DRV� SOHLWRV� GH� YiULRV� À-
OLDGRV��D�'LUHWRULD�GR�6,1352)$=�
GHOLEHURX� H� GHFLGLX�� QR�PrV� GH�
MXQKR�GH�������DPSOLDU�H�HVWHQ-
der a atuação do CEJURIS para 
DOpP�GR�XQLYHUVR�GLJLWDO��D�ÀP�GH�
TXH�� HP� SOHQD� VLQWRQLD� FRP� RV�
LQWHUHVVHV� GD� FDUUHLUD�� SDVVDVVH�
também a desenvolver atividades 
no mundo real. 
'HVVH�PRGR��D�SDUWLU�GH�MXOKR�

GH� ������ DOpP� GH� FRQWLQXDU� D�
divulgação de trabalhos e artigos 
produzidos pelos Procuradores 
GD� )D]HQGD� 1DFLRQDO�� D� 'LUH-
toria do CEJURIS buscou envi-
dar esforços para desenvolver 
cursos de capacitação voltados 
DRV� HVWDJLiULRV�� DVVLP� FRPR� D�
promover e a apoiar diversos 
eventos jurídicos que valorizas-
VHP��GLYXOJDVVHP�H�OHYDVVHP�DR�
conhecimento do público externo 
as relevantes atribuições assumi-
GDV�H�GHVHPSHQKDGDV��GLD�D�GLD��
pelos integrantes da Carreira. 

Entre agosto e outubro de 
������R�,�&XUVR�GH�)RUPDomR�GH�
Estagiários da PRFN da 3.ª Re-
JLmR��FXMR�FURQRJUDPD�GH�DXODV�
foi planejado e executado pelo 
&(-85,6��GHVSHUWRX�LQWHUHVVH�GH�
expressivo número de estudantes 
e contou com a preciosa colabo-

As atividades implementadas no ano 
de 2012 e as perspectivas para 2013

Cejuris

ração de diversos Procuradores 
YROXQWiULRV�TXH��LPEXtGRV�GR�HV-
pírito de cooperação e com vistas 
DR� EHP� FRPXP�� GHGLFDUDP�VH�
D� GLYLGLU�� VRPDU�� PXOWLSOLFDU� H�
transmitir conhecimento jurídico 
aos estagiários na condição de 
SDOHVWUDQWHV��FRQWULEXLQGR��H�PXL-
WR�� SDUD� RV� UHVXOWDGRV� H[LWRVRV�
do curso.   
(P�RXWXEUR�GH�������D�'LUH-

WRUD� GR�&(-85,6�� 5HJLQD�+LURVH��
ministrou palestra no Mini-Fórum 
das Escolas de Governo/Admi-
QLVWUDomR�� HYHQWR�TXH� LQWHJURX�R�
Seminário de Gestão Pública dos 
(QWHV� )HGHUDWLYRV�� TXH�� SRU� VXD�
YH]��ID]�SDUWH�GR�GHVHQYROYLPHQWR�
GR� ´3URMHWR� 3HQVDQGR�R�'LUHLWRµ��
GHFRUUHQWH� GH� SDUFHULD� ÀUPDGD�
pela Universidade Nove de Julho 
�6mR�3DXOR�63��FRP�D�6HFUHWDULD�GH�
Assuntos Legislativos do Ministério 
da Justiça.

Entre outubro e novembro de 
������ RFRUUHX� R� ,� &XUVR� ´1R-
o}HV�GH�'LUHLWRµ�SDUD�VHUYLGRUHV�
H� HVWDJLiULRV� HP�*RLkQLD��*2��
resultado de uma parceria entre 
R� &($(�*2� �&HQWUR� GH� $OWRV�
(VWXGRV�GH�*RLiV��H�R�&(-85,6�
6,1352)$=��1D�RFDVLmR��IRUDP�
abordados temas pertinentes às 
importantes atividades executa-
das no âmbito da Procuradoria 
da Fazenda Nacional.  
(P� QRYHPEUR� GH� ������ R�

Centro de Estudos da AJUFESP 
�$VVRFLDomR� GRV� -Xt]HV� )HGHUDLV�
de São Paulo e Mato Grosso do 
6XO�� UHDOL]RX� R� ,9�&RQJUHVVR� GH�
([HFXo}HV�)LVFDLV�HP�6mR�3DXOR��63��
contando com o apoio do CEJURIS 
e com a marcante participação de 
membros da carreira na condição 
de palestrantes e de presidente de 
mesa de debates.   

No balanço geral e numa 
análise panorâmica do ano que 
ÀQGRX��YHULÀFD�VH�TXH��HP�SRXFR�
mais de seis meses de atuação no 
PXQGR�UHDO��R�&(-85,6�DOFDQoRX�H�
FRQFUHWL]RX��VHPSUH�FRP�R�SURQWR�
auxílio e com a preciosa colabo-
ração de valorosos integrantes da 
FDUUHLUD��ERD�SDUWH�GRV�REMHWLYRV�H�
PHWDV�WUDoDGRV�HP�MXOKR�������GH�
PRGR�TXH��SDUD�R�DQR�GH�������DV�
perspectivas tendem a ser positivas 
H�SURPLVVRUDV��VREUHWXGR�QD�PH-
dida em que a Diretoria pretende 
dar continuidade aos projetos que 
Mi� HVWmR� JHUDQGR� ERQV� IUXWRV� H��
FRQFRPLWDQWHPHQWH��GDU� HVSHFLDO�
ênfase ao planejamento e à im-
plementação de novas parcerias 
que abram caminho para mais 
cursos e eventos jurídicos em di-
versas outras regiões do Brasil.  �

Regina Hirose, diretora do ceJuRis



48 -DQHLUR�������

No início de novembro úl-
WLPR�� HP� UHXQL}HV� FRP�
integrantes da Advocacia 

3~EOLFD��IRWR���R�HQWmR�SUHVLGHQWH�
GR� &RQVHOKR� )HGHUDO� GD�2$%��
2SKLU� &DYDOFDQWH�� DQXQFLRX� D�
implementação de duas medidas 
sugeridas pela Comissão Nacional 
GD�$GYRFDFLD�3~EOLFD��&1$3���2�
FROHJLDGR�� SUHVLGLGR� SHOD� 3URFX-
UDGRUD� )HGHUDO�0HLUH�0RQWHLUR��
conta com a participação das enti-
GDGHV�TXH�FRPS}HP�R�)RUYP��HQ-
WUH�HODV�R�6,1352)$=��QRV�GHEDWHV�
e nas deliberações de interesse da 
Advocacia Pública.

Uma das providências anun-
ciadas pela OAB é a realização 
de consulta sobre as condições 
de trabalho e a situação da Ad-
vocacia Pública em todo o País. 
´(VVD� SHVTXLVD� LGHQWLILFDUi� RV�
graves problemas que o advogado 
S~EOLFR� WHP�QR� VHX�GLD� D� GLD�� D�
ÀP�GH�TXH��D�SDUWLU�GDt��VH�SRVVD�
ter uma Advocacia Pública muito 
mais profissional e muito mais 
EHP�SUHSDUDGD�� FRP�R� REMHWLYR�
GH�GHIHQGHU�R�(VWDGRµ��GLVVH�2SKLU�
em audiência com o presidente do 
6,1352)$=��$OODQ�7LWRQHOOL��H�FRP�
D�SUHVLGHQWH�GD�&1$3��QR�~OWLPR�
dia 6 de novembro.
6HJXQGR�2SKLU�� XP�GRV�SULQ-

FLSDLV�REMHWLYRV�GHVWD�UDGLRJUDÀD�
da Advocacia Pública brasileira é 
LGHQWLÀFDU�H�SURSRU�D�FRUUHomR�GDV�
GLVIXQFLRQDOLGDGHV�KRMH�H[LVWHQWHV��
para que o Advogado Público no 

Advocacia Publica

CFOAB acata sugestões da Comissão 
Nacional da Advocacia Pública

lançamento de consulta sobre condições de trabalho 
dos advogados Públicos e adoção de diretriz única em defesa 
GD�$GYRFDFLD�3~EOLFD�IRUDP�FRQÀUPDGRV�SHOD�2UGHP

kPELWR�IHGHUDO��HVWDGXDO�H�PXQL-
cipal tenha plenas condições de 
desenvolver seu trabalho.

Diretriz única
2XWUD�LQLFLDWLYD�FRQÀUPDGD�SHOR�

então presidente da Ordem foi a 
adoção de diretriz única em defesa 
da Advocacia Pública com base em 
dez súmulas elaboradas pela CNAP.

As súmulas tratam da inde-
SHQGrQFLD� WpFQLFD� IXQFLRQDO�� GR�
respeito às prerrogativas pro-
ÀVVLRQDLV�� GD� LQYLRODELOLGDGH� QR�
H[HUFtFLR�GD�SURÀVVmR�H�GR�GLUHLWR�
ao percebimento dos honorários 
de sucumbência pelos advogados 
S~EOLFRV��HQWUH�RXWURV�SRQWRV�

Com a implementação das sú-
mulas – enviadas às Seccionais e 
6XEVHo}HV�GD�2$%�GH�WRGR�R�SDtV��

para que sejam adotadas como 
diretriz de atuação junto aos órgãos 
da Advocacia Pública municipal e 
HVWDGXDO��HP�GHIHVD�GRV�$GYRJDGRV�
3~EOLFRV�²�GHYHUi�VHU�JDUDQWLGR�´R�
UHVSHLWR�j�$GYRFDFLD�3~EOLFD��WDQWR�
do ponto de vista da atuação dos 
Advogados Públicos como do ponto 
de vista da estrutura disponibilizada 
D� HVVHV� SURILVVLRQDLVµ�� GHVWDFRX�
Ophir Cavalcante.

Veja a íntegra das dez súmulas 
em defesa da Advocacia Pública:

Súmula 1. O exercício das 
IXQo}HV�GD�$GYRFDFLD�3~EOLFD��QD�
8QLmR�� QRV� (VWDGRV�� QRV�0XQLFt-
SLRV�H�QR�'LVWULWR�)HGHUDO��FRQVWLWXL�
atividade exclusiva dos Advogados 
Públicos efetivos a teor dos artigos 
131 e 132 da Constituição Federal 
GH������
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Súmula 2. A independência téc-
nica é prerrogativa inata à Advo-
FDFLD��VHMD�HOD�S~EOLFD�RX�SULYDGD��
A tentativa de subordinação ou 
ingerência do Estado na liberdade 
funcional e independência no livre 
exercício da função do Advogado 
Público constitui violação aos pre-
ceitos constitucionais e garantias 
insertas no Estatuto da OAB.

Súmula 3. A Advocacia Pública 
VRPHQWH�VH�YLQFXOD��GLUHWD�H�H[FOX-
VLYDPHQWH��DR�yUJmR�MXUtGLFR�TXH�
HOD�LQWHJUD��VHQGR�LQFRQVWLWXFLRQDO�
qualquer outro tipo de subordi-
nação.
6~PXOD� ���As matérias afetas 

jV� DWLYLGDGHV� IXQFLRQDLV�� HVWUX-
turais e orgânicas da Advocacia 
Pública devem ser submetidas ao 
Conselho Superior do respectivo 

yUJmR��R�TXDO�GHYH�UHVJXDUGDU�D�
representatividade das carreiras e 
o poder normativo e deliberativo.

Súmula 5. Os Advogados Pú-
blicos são invioláveis no exercício 
da função. As remoções de ofício 
devem ser amparadas em requisi-
WRV�REMHWLYRV�H�SUpYLRV��EHP�FRPR�
JDUDQWLU�R�GHYLGR�SURFHVVR�OHJDO��D�
ampla defesa e a motivação do ato.

Súmula 6. Os Advogados Pú-
blicos são invioláveis no exercício 
GD�IXQomR��QmR�VHQGR�SDVVtYHLV�GH�
responsabilização por suas opini-
}HV�WpFQLFDV��UHVVDOYDGD�D�KLSyWHVH�
de dolo ou fraude.

Súmula 7. Os Advogados Pú-
EOLFRV�� QR� H[HUFtFLR� GH� VXDV� DWUL-
EXLo}HV��QmR�SRGHP�VHU�SUHVRV�RX�
responsabilizados pelo descum-
primento de decisões judiciais. A 

responsabilização dos gestores 
não pode ser confundida com a 
atividade de representação judi-
cial e extrajudicial do Advogado 
Público.

Súmula 8. Os honorários cons-
tituem direito autônomo do Advo-
JDGR��VHMD�HOH�S~EOLFR�RX�SULYDGR��
A apropriação dos valores pagos 
a título de honorários sucumben-
ciais como se fosse verba pública 
SHORV� (QWHV� )HGHUDGRV� FRQÀJXUD�
apropriação indevida.
6~PXOD����O controle de ponto 

é incompatível com as atividades 
GR�$GYRJDGR�3~EOLFR�� FXMD�DWLYL-
GDGH�LQWHOHFWXDO�H[LJH�ÁH[LELOLGDGH�
de horário.

Súmula 10. Os Advogados Públi-
cos têm os direitos e as prerrogativas 
insertos no Estatuto da OAB.  �

De acordo com balanço divul-
JDGR�HP�������R�6XSHULRU�7ULEX-
QDO�GH�-XVWLoD��67-��MXOJRX�PDLV�GH�
18 mil mandados de segurança e 
quase 250 mil habeas corpus nos 
quase 25 anos de existência da 
Corte. O STJ chama a atenção para 
R�IDWR�GH�TXH�XP�WHUFHLUR� ÚHPpGLR�
FRQVWLWXFLRQDOµ�WHP�VLGR�EHP�PDLV�
raro. Trata-se dos habeas data��FRQ-
cebidos como defesa do cidadão 
contra tendências totalitárias do 
(VWDGR��1R�PHVPR�SHUtRGR�� HV-
VHV�UHFXUVRV�QmR�FKHJDP�D������
quase empatando com outro meio 
de garantia pouco conhecido: o 
PDQGDGR�GH� LQMXQomR�� TXH� WHYH�
pouco mais de 200 casos. 

A ação de habeas data é criação 
EUDVLOHLUD��SURSRVWD�HP������SRU�
José Afonso da Silva aos consti-
tuintes. Segundo o subprocurador-
-geral da República Pedro Henrique 
1LHVV�� LQVSLURX�VH� HP� SUHYLV}HV�
FRQVWLWXFLRQDLV�GD�&KLQD��3RUWXJDO�
e Espanha. O objetivo dessa ação 
é evitar que o Estado armazene 

informações privadas incorretas ou 
excessivas a respeito do cidadão. 

A primeira decisão concessiva 
de habeas data foi proferida dias 
após a promulgação da nova 
Constituição. Em 12 de outubro 
GH� ������ D� LPSUHQVD� GD� pSRFD�
já registrava que o advogado 
,GLEDO� 3LYHWWD�� DQWLJR� GHIHQVRU� GH�
SUHVRV�SROtWLFRV��KDYLD�FRQVHJXLGR�
acesso aos arquivos referentes a si 
mantidos pela Polícia Federal. Ele 
DÀUPDYD� DRV� MRUQDLV� TXH� DV� VHLV�
laudas datilografadas fornecidas 
pelo órgão continham diversos 
HUURV�H�RPLVV}HV��TXH�GHYHULDP�VHU�
UHWLÀFDGRV�FRP�R�SURFHVVR��
1D�PHVPD�VHPDQD��D�LPSUHQVD�

contava dezenas de pedidos de ha-
beas data impetrados no Supremo 
7ULEXQDO�)HGHUDO� �67)���TXH�DFDED-
ram remetidos ao então Tribunal 
)HGHUDO�GH�5HFXUVRV��7)5���$�SULPHLUD�
ação do TRF foi movida por um 
bancário gaúcho contra o Serviço 
1DFLRQDO�GH�,QIRUPDo}HV��61,���
$SHVDU�GD�HIHUYHVFrQFLD�LQLFLDO��

a ação perdeu interesse desde sua 
FULDomR��1R�67-��QRV�~OWLPRV�TXDWUR�
DQRV�� GRV����SHGLGRV�GH�habeas 
data�� VRPHQWH� XP� IRL� FRQFHGLGR��
HP� ������ $SHQDV� HP� ����� R�
número de processos desse tipo 
SDVVRX�R�Q~PHUR�GH�����ÀFDQGR�QD�
média anual de nove casos. 

A nova Lei de Acesso à Infor-
mação ainda não foi objeto de 
GHFLV}HV�GR�67-��3RUpP��D�SULQFt-
SLR��QmR�SDUHFH�LQÁXHQFLDU�R�UH-
gime do habeas data. Isso porque 
a lei ressalva de forma expressa 
a proteção das informações pes-
soais de seus instrumentos de 
WUDQVSDUrQFLD�� HQTXDQWR� D� DomR�
constitucional se destina exata-
mente à obtenção de informações 
pessoais pelo próprio interessado. 
5HVWD� DJXDUGDU�� SRUpP�� FRPR�D�
Justiça se manifestará diante de 
eventuais ações ligando ambos 
os institutos. 

(com informações da 
coordenadoria de editoria e 

imprensa do stJ)

STJ: habeas data ainda é pouco utilizado
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João Carlos Souto *

FRL� SRU� YROWD� GH� ����� RX�
������ )LQV� GH���� LQtFLR� GH�
������FUHLR�

Diferentemente de Jorge Ama-
GR��FRP�TXHP�HX�́ WLUHLµ�XPD�IRWR�
na sua posse como membro da 
$FDGHPLD�GH�/HWUDV�GD�%DKLD��H�
na semana seguinte publiquei em 
a tarde um artigo sobre a obra 
GH� -RUJH��� FRP� 'RQD� &DQ{� R�
contato foi um pouco mais longo 
H�LQWLPLVWD��SRU�DVVLP�GL]HU�

Fui com um amigo que traba-
OKDYD� QD� &2(/%$� �&RPSDQKLD�

Cronica

Eu e Dona Canô
GH�(OHWULFLGDGH�GD�%DKLD���QRWyULR�
cabide de emprego na década de 
80. Ele era colega de trabalho 
GH� ´5RGULJR� 9HORVRµ�� LUPmR� GH�
&DHWDQR��ÀOKR�GH�'RQD�&DQ{�
2�DSDUWDPHQWR�GRV�´9HORVRµ�

HUD�DPSOR��FRQIRUWiYHO��GHFRUDGR�

GH�IRUPD�VLPSOHV��UHODWLYDPHQWH�
simples. Um prédio sem muito 
OX[R�� PDV� FRQIRUWiYHO�� $LQGD�
hoje me lembro das pastilhas 
EUDQFDV�H�D]XLV�� XP�D]XO�DVVLP�
FRPR�RV�ROKRV�GH�+DOD�*RUDQL��
cNN anchor��TXH�DVVLVWR�DJRUD�
enquanto escrevo estas linhas. 
2� DSDUWDPHQWR� ÀFDYD� HP�1D-
]DUp��EDLUUR�GH�FODVVH�PpGLD�GH�
6DOYDGRU���XP�ORFDO�TXH�FRQKHoR�
EHP��GXUDQWH�WUrV�DQRV�IXL�DOXQR�
do Segundo Grau de uma escola 
S~EOLFD� EHP� SUy[LPD�� &ROpJLR�
(VWDGXDO� 6HYHULQR� 9LHLUD�� RQGH�
*LOEHUWR� *LO� WDPEpP� HVWXGRX��

num passado um pouco mais 
GLVWDQWH��VREUH�R�TXDO�PHQFLR-

QHL� HP� XPD� FU{QLFD� � $́V�
SHGUDV�GR�&HQWUDOµ��SX-
blicada na Revista Jus-
tiça Fiscal �Q~PHUR����
MXOKR�������S�������
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Ficamos lá ouvindo música 
GXUDQWH� XPD� ´Siµ� GH� WHPSR��
Creio que bebemos água e suco. 
(P� VHJXLGD� MDQWDPRV� D� ´MDQWDµ�
SRVVLYHOPHQWH�SUHSDUDGD��RX�SRU�
FHUWR� VXSHUYLVLRQDGD��SRU�'RQD�
&DQ{��6HX�=H]LQKR� �R�SDWULDUFD�
GRV� 9HORVR�� WDPEpP� HVWDYD� Oi��
mas permaneceu por menos 
tempo conosco.

Dona Canô falava pausada-
PHQWH�� FRP� XPD� GRoXUD� TXH�
o Arquiteto Supremo somente 
concedeu a poucos. Perguntada 
VREUH� R�PDLV� UHFHQWH� /3� �SDUD�
RV�PDLV�MRYHQV�/3�p�DTXHOD�´ER-
ODFKDµ�GH�YLQLO��FRP�GRLV� ODGRV��
DQWHFHVVRU� GR� &'��� UHVSRQGHX�
HP�WHUPRV��́ $K��*RVWHL��PDV�QmR�
GD�FDSD��$K�� VHL� Oi��EHLMDQGR�R�
SDL�QD�ERFD��µ�
([SOLFR�� 2� /3� ´&RUHV�� 1R-

PHVµ�� GH� ������ WUD]LD� QD� ´SUL-
PHLUDµ� FDSD� &DHWDQR� 9HORVR��
FRP� XP� FKDSpX� D]XO�� GH� XPD�
FRU� SUy[LPD� DR� ´SDSHOµ� TXH�
QR� SDVVDGR� UHFHQWH� ´HQYROYLD�
DV� PDomVµ�� (VVH� /3� WLQKD� XP�
´HQFDUWHµ� �XP� DQH[R�� ULTXtVVL-
PR��SOXUDO��PXOWLIDFHWDGR��GLULD�

Caetano. E nesse encarte havia 
XP�IRWR�GH�&DHWDQR��HP�SHUILO��H�
outra do pai; quando o encarte 
HUD�FRORFDGR�GHQWUR�GD�´FDSDµ�
do LP dava a impressão que Ca-
etano estava beijando na boca 
R�VHX�SDL��´6HXµ�=H]LQKR�

A foto não é a única alusão ao 
´EHLMR�QD�ERFDµ��+i�XPD�FRPSR-
VLomR�WDPEpP��FRP�R�WtWXOR��´(OH�
PH� GHX� XP�EHLMR� QD� ERFDµ�� GH�
DXWRULD�GH�&DHWDQR��TXH�LQWHJUD�
HVVH�/3�´&RUHV��1RPHVµ�
$� IRWR�� QmR� D�P~VLFD�� HUD� R�

PRWLYR� GHVVH� ´OLWWOH� FRPSODLQWµ�
de Dona Canô. Fui testemunha 
GHVVD� SHTXHQD� TXHL[D�� GLWD� GH�
XPD�IRUPD�PXLWR�GRFH��j�PLQKD�
IUHQWH�� HP� Sp�� VH� DSRLDQGR� QD�
FDGHLUD��FRP�XPD�GDV�PmRV�VH-
gurando o queixo.

Aquela noite para mim foi 
TXDVH�PiJLFD��SDUD�DOpP�GH�HV-
SHFLDO��6DLQGR�GD�DGROHVFrQFLD��
na casa dos pais de Caetano Ve-
ORVR��RXYLQGR�HVWyULDV��GH�FRPR�
HOH� FRPS{V� ´4XHUR� YHU� ,UHQH�
GDU�VXD�ULVDGDµ���QD�FRPSDQKLD�
�UiSLGD��PDV�QD�FRPSDQKLD��GH�
'RQD�&DQ{�H��GH�TXHEUD��WHQGR�

XP� MDQWDU]LQKR� IDPLOLDU�� PH� OL-
YUDQGR�GR�FDIp��QmR�MDQWiYDPRV��
GR�3HQVLRQDWR�GH�'RQD�́ 34µ��GD�
5XD�GD�0DQJXHLUD��FRP�SRXFDV�
opções e baixíssima caloria.

Dona Canô partiu definitiva-
PHQWH�KRMH�����GH�GH]HPEUR�GH�
������ Ki� SRXFDV� KRUDV�� 'HL[D�
LPSRUWDQWH�OHJDGR��3DULX��Ki�VH-
WHQWD�DQRV��&DHWDQR�9HORVR��XP�
dos mais importantes e versáteis 
compositores e homem de Letras 
da Língua Portuguesa. Pariu 
0DULD�%HWKkQLD��XPDV�GDV�PDLV�
importantes intérpretes da MPB.
(VVH� /3�� GH� ������ ´&RUHV��

1RPHVµ�� DFROKH� XPD� GDV�PDLV�
importantes e certamente uma 
das mais elegantes composições 
GH� &DHWDQR� 9HORVR�� ´7UHP� GDV�
&RUHVµ��(OD� IDOD�GH�XP�´FpX�GH�
D]XO�FHOHVWH�FHOHVWLDOµ��&RPSOHWR��
o que hoje acolhe Dona Canô.
� 'RQD� &DQ{�� XP� DEUDoDoR�

para a senhora.  �
 

*Professor de Direito 
&RQVWLWXFLRQDO��0HVWUH�HP�'LUHLWR�

3~EOLFR��3URFXUDGRU�
da Fazenda Nacional

1DVFLGD�HP����GH�VHWHPEUR�GH�������&ODXGLRQRU�
9LDQD�7HOHV�9HORVR��PDLV�FRQKHFLGD�FRPR�'RQD�&DQ{��
FRQVWUXLX�VXD�KLVWyULD�QR�5HF{QFDYR�%DLDQR��QR�PXQL-
FtSLR�GH�6DQWR�$PDUR�GD�3XULÀFDomR��RQGH�IDOHFHX�DRV�
����DQRV��QR�~OWLPR�GLD����GH�GH]HPEUR��$�PDWULDUFD�
GRV�9HORVR�WHYH�FLQFR�ÀOKRV�ELROyJLFRV�²�&ODUD��5REHUWR��
&DHWDQR��%HWKkQLD��5RGULJR�H�0DEHO�²�H�DGRWRX�DV�
ÀOKDV�,UHQH�H�1LFLQKD��(UD�YL~YD�GH�´6HX�=HFDµ��TXH�
PRUUHX�HP�������FRP����DQRV�

Claudionor Viana 
Teles Veloso
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Memoria Urbana

A maior metrópole do Brasil 
tem uma característica mar-
cante: a receptividade. Com 

uma população de 11 milhões de 
KDELWDQWHV� �FHUFD� GH� ���PLOK}HV�
se considerarmos toda a região 
PHWURSROLWDQD���6mR�3DXOR�UHFHEHX�
FRPR�ÀOKRV��DR�ORQJR�GH�VXD�KLV-
WyULD��HXURSHXV�HP�JHUDO��SDUWLFX-
ODUPHQWH�LWDOLDQRV��MDSRQHVHV��FR-
reanos e chineses; e brasileiros em 
JHUDO�� HVSHFLDOPHQWH� QRUGHVWLQRV��
2X�VHMD��JHQWH�GH�WRGR�R�PXQGR��
A diversidade étnica e cultural ca-
racteriza a população paulistana. 

Fundada em 25 de janeiro de 
�����SRU� SDGUHV� MHVXtWDV�� FRP�R�
QRPH� GH� 3LUDWLQLQJD�� D� FLGDGH� p�
Ki�PXLWR� R� FHQWUR� ÀQDQFHLUR� GR�
SDtV��6HGLD�����GDV�����PDLRUHV�
empresas privadas de capital na-
FLRQDO������GRV�JUXSRV�LQWHUQDFLR-
nais instalados no Brasil e 17 dos 
���PDLRUHV� EDQFRV�� e� D� FLGDGH�
dos recordes: tem a maior bolsa 
GH� YDORUHV� GD�$PpULFD� GR� 6XO� �D�
%RYHVSD���D�%ROVD�GH�0HUFDGRULDV�
H�)XWXURV��%0	)��p�D�VH[WD�PDLRU�
do mundo em volume de negócios; 
tem o maior complexo hospitalar 
�+&��H�R�PDLRU�shopping center da 
América Latina.

São Paulo, 459 anos de história

Visitada anualmente por cerca 
GH����PLOK}HV�GH�WXULVWDV��6mR�3DXOR�
oferece entre suas principais atra-
o}HV�D�JDVWURQRPLD��DV�DWLYLGDGHV�
FXOWXUDLV��HVSRUWLYDV�H�GH�OD]HU�H�R�
turismo de negócios. 
&RP�����DQRV� UHFpP�FRPSOH-

WDGRV��6mR�3DXOR�p�D�KRPHQDJHDGD�
GHVWD� HGLomR�� QXPD� YROWD� D� XPD�
época em que já se vislumbrava sua 
grandiosidade neste século 21.  �

avenida Paulista em 1935

Foto: Benedito L. de Toledo

av. ipiranga em 1958

Foto: Postal Colombo

estação da luz

Arquivo Público do Estado de São Paulo
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